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Dispõe sobre a implantação de "Tech Pontos" que 

façam a coleta e o encaminhamento de lixo 

eletrônico para o devido reaproveitamento e/ou 

reciclagem em todas as subpre feituras da cidade de 

São Paulo. 
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Art. 1° Fica instituída a instalação progressiva de pontos de coleta de lixo eletrônico, 

"Tech Pontos", em todas as subprefeituras da cidade de São Paulo. 

Art. 2° Fica a cargo da Secretaria Municipal do Meio Ambiente a instalação dos "Tech 

Pontos", com a colaboração das subprefeituras e da Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 30  Todas as repartições da administração municipal devem realizar o descarte de 

seu lixo eletrônico nos "Tech Pontos". 

Art. 4° A destinação dos recursos provenientes do reaproveitamento do 	trônico 

ficará a cargo de um conselho formado por membros da comum 	da pelos 

"Tech Pontos". 
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Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua • iJf7 ao, revoe - as as disposições 
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20° GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei visa resolver os problemas com descarte inadequado de materiais 

tecnológicos obsoletos, responsáveis por uma significativa parte do lixo produzido pela 

cidade de São Paulo. 

A maioria das iniciativas estabelecidas até este momento visam à coleta de materiais 

recicláveis comuns, papel, plástico, metal e vidro. Porém, existem poucos locais que 

coletam os materiais tecnológicos , e a maioria das empresas que realizam essa 

coleta recicla de forma que também polui o meio ambiente, devido às substâncias 

tóxicas. 

Depois de coletas nos "Tech Pontos", as peças obsoletas deverão ser utilizadas na 

criação de computadores que poderão ser utilizados em projetos sociais. 

O presente Projeto de Lei foi baseado no projeto elaborado pelo aluno Lucca Eugenio 

Devechi e Souza, da Escola Colégio Santo Ivo, constante no Caderno de Projetos 

Parlamento Jovem Paulistano 2012 da Câmara Municipal de São Paulo 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0497/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  e no site www.senado.gov.br ,  a respeito 
do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos; altera a Lei n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências; 

- Resolução CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008, que estabelece os limites 
máximos de chumbo, cádmio e mercúrio em pilhas e ,baterias, e dá outras 
providências; 

- Resolução CONAMA n° 424, de 22 de abril de 2010, que rovoga o parágrafo único 
do artigo 16 da resolução 401/08; 

- Lei Estadual n° 13.576, de 06 de julho de 2009, que institui normas e procedimentos 
para a reciclagem e destinação final do lixo tecnológico; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso II; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 12.653, de 06 de maio de 1998, que fixa normas para o descarte de 
lâmpadas fluorescentes. Declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas; 

- Lei Municipal n° 13.193, de 23 de outubro de 2001, que altera a ementa e o artigo 10 
da Lei n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva do lixo 
industrial, comercial e residencial; 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002,que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70, 71 e 72; 
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- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbano;cria e estrutura seu órgão regulador; 
autoriza o Poder Público a delegar a execução dos serviços públicos mediante 
concessão e permissão; institui a taxa de resíduos sólidos domiciliares — TRSD, a taxa 
de resíduos sólidos de serviços de saúde — TRSS e a taxa de fiscalização dos serviços 
de limpeza urbana — FISLURB; cria o Fundo Municipal de Limpeza pública urbana — 
FMLU, e dá outras providências (cópia parcial: princípios, objetivos); 

- Lei Municipal n° 13.719, de 9 de janeiro de 2004, que altera e complementa a Lei n° 
13.111, de 14 de março de 2001, sobre a obrigatoriedade de recolhimento de 
pilhas, baterias e congêneres, quando descarregadas; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública; 

- Lei Municipal n° 14.898, de 03 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas as dependências da Cidade de São Paulo. Com  a 
alteração do Decreto n° 51.456/10; 

- Lei Municipal n° 14.907,de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1.137/11, de 25 de fevereiro de 2011, que 
dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo; 

- Portaria Municipal da Secretaria do Verde e Meio Ambiente n° 4/11, que dispõe sobre 
a Comissão de Gestão do Projeto Piloto de Sistema de Logística Reversa de Resíduos 
de Equipamentos Eletrônicos; 

- PL 0219/2009, que torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Município 
de São Paulo que comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e 
acumuladores de energia, coloquem à disposição dos consumidores sistema de coleta 
quando descartadas ou inutilizadas, e dá outras providências; 

- PL 0372/2009, que dispõe sobre a criação do 'Programa de Coleta Seletiva de 
Pilhas, Baterias de Celulares, Termômetros, Cartões Magnéticos e Óleo comestível'; 

- PL 0464/2009, que institui o 'Plano de Gerenciamento de Destinação 
Ambientalmente Adequada de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações', 
no final da vida útil, e dá outras providências; 
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- PL 0066/2011, que dispõe sobre diretrizes para a instituição do 'Programa de Coleta 
Seletiva Contínua de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos', e dá outras providências 

- PL 0348/11, que autoriza o descarte ecológico de equipamentos eletroeletrônicos 
abandonados nas assistências técnicas após 90 dias, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de inúmeros projetos de lei que visam 
dispor sobre os temas "lixo" e "reciclagem". Entretanto, ou essas proposituras são de 
outra sessão legislativa ou não possuem idêntico teor ao projeto ora sob análise. 

Assim sendo, envio o projeto à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, de acordo com a determinação do Senhor Presidente de fls. 04, inclusive 
para avaliação da legalidade da propositura face ao artigo 7 0  da Lei Complementar 
Federal n° 95/98, o qual dispõe que um mesmo assunto não pode ser disciplinado por 
mais de uma lei, exceto quando a posterior visar alterar ou complementar a lei 
considerada básica. 

São Paulo, 27 de agosto de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marce la FalI Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sdjor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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Art. 1° Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos 
e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos 
sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

§ 10 Estão sujeitas ã observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, 
responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam ações 
relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 20 Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica. 

Art. 20  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta 1  Pi nas 1 eis te 11 445 de 5 de jeneirn 

rip 7(1(17  9  P74 de A de junhn de 700f1  e ra PAR rie 76 de ahril de200P  as normas estabelecidas pelos órgãos 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do 
Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art. 30  Para os eleitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 
distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 
ou individualizáveis; 

• 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

)  Fl No 12 2ne, nF 2 nF AMISTA nF 2n1n  

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei 
Reatilamentn 	 ri° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TrruLo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

IV - ciclo de vida do 	o: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 
matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 
composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 
participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas aos 
resíduos sólidos; 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas 
operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 
impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos ã saúde pública e à segurança e a minimizar 
os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas tísicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 
resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 
de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 
resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com 
controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 
de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, 
observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se cougr, do O 
SWS e do Suasa; S- 

E 	z 	er) 
O 	ei 	3 

XV - rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratarrtnlo e5' 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentens ãutral 

•-• 

)NI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proc 
estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particalir 
tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso 2) 
técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível; o 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e 

possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; — 

es a 
es 

o 



a) produtos reciclados e recicláveis; 	
o n "P 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumoocial °O) 
ambientalmente sustentáveis; 

0 
CL lb 	2 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que ena)lvam 
5-  o 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados-n 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperaste 
aproveitamento energético; 

o 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

Ri3 
XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidlgara minimizar o volume 
de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à 
qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, 
física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 
Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades previstas 
no art 7° da I ei n° 11 445, de 2007  

TITULO II 

DA POLITICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4° A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, 
diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com 
Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento 
ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 5° A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e articula-
se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela 1 ei r 9 705 de 77 de abril de 1999,  com a 
Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela l ei n° 11 445 de 7007  e com a Lein°  11 107_ de E de 
endi de 7005  

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 5° São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor;  

social, gerador de trabalho Ella e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade á informação e ao controle social; 

XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

Art. 7° São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar impactos 
ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a 1  Pi no 11 44°l de 2007. 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiència, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens e 
serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais segmentos 
da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem económico e de valor 



III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à implementação 
da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento 
de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

1) o licenciamento e .ão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção de 
consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas á elevação das escalas de 
aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESIDUOS SÓLIDOS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 90  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1° Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, 
desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de programa de 
monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

CAPITULO III 
	 • 

DOS INSTRUMENTOS 

Art. 80  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros: 

I - os planos de resíduos sólidos; 

II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: a) os padrões de 
qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 

§ 2° A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1° deste artigo e com as demais 
diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art. 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados 
nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e 
estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo gerenciamento de 
resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  § do ad 75 da ennstituiçAn FPdaral.  

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama. 

Parágrafo único. A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios. 
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Art. 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, d8 formac 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulad4en 
Sinisa e o Sinima. 	 — 
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Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgãogEjperal=b-C 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua eOeflir de °  
competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 	
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Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 
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a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residêncilkanas; 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e outros 
serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e T; 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividades, excetuados os 
referidos na alínea 'c"; 

f) resíduos industriais: os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em regulamento 
ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

h) resíduos da construção civil: os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis; 

i) resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, corrosividade, 
reatividade, toxicidade, patogenicidade, carcinogenicidade, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam 
significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, ser 
equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPITULO II 

DOS PLANOS DE RESIDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos;  

III - os planos mi 	ionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomeraç 	urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíduos sólidos, bem 
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado o disposto na LaLna  
10 Asa, de 18 de abril CiP 7on3 e no art 47 da I ei n° 11 445, til? 9nn7  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art. 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a cada 4 
(quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
económica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando destinados a 
ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

4). 
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IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos d* regi 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especiafirter 
turístico; ' o > -...I. O. e 
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X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 	E' 
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XI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua imp 
e operacionalização, assegurado o controle social. o 

o. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante proso aeN 
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mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas. 	o 	
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VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

Seção III 



Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos • 

Art. 16. A elaboração de plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados á gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (VigAnnia)  

§ 10 Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que instituírem 
microrregiões, consoante o §..32  rio art 25 ria enngtituiçAn Fariark,  para integrar a organização, o planejamento 
e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 

§ 20  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

§ 30  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 10 abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 (quatro) 
anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval 
ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas as 
disposições estabelecidas em âmbito nacional; 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, especialmente o 
zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de: 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de disposição 

final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto 
de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação 
e operacionalização, assegurado o controle social. 

§ 1 0  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de 
resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às aglomerações 
urbanas. 

§ 20 A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduos sólidos, ou 
de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância com o previsto no § 1£2 , dar-se-
ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excluem nem substituem qualquer das 
prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 30  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a coleta 
seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, 
consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos previstos 
por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados á limpeza urbana e ao manejo de resíduos 
sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento 
para tal finalidade. (VigAnnia)  

§ 1° Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que: 

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1n  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 
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complementares sobre o acesso aos reggsos ora o 
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Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mi 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 
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o plano diretor de que trata o §._15,  rio art 182 ria CanstittiOn  FPfIRMI  e o zoneamento ambiental, se h 	CD 
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III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhiadas com. 

outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais estabgecidos 
as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

§ 20 Serão estabelecidas em regulamento normas 
União na forma deste artigo. 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 



§ 20 Para Município 	menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos terá cont do simplificado, na forma do regulamento. 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada ai Pi 11 445 cie 2007 .  

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos; 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições pertinentes da 
legislação federal e estadual; 

VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionalização, incluídas as 
etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a reutilização e a 
reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas 
de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego e renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a I  pi n° 11 44 de 2007; 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos; 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

- ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal. 

§ 1° O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no arr.  1g rip 1 Pi n° 11 445 de 2007  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 2°, todos deste artigo. 

§ 3° O disposto no § 2° não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 4° A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município ou o 
Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraestruturas e instalações 
operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos pelo órgão 
competente do Sisnama. 

§ 5° Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado atribuir ao 
serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do gerenciamento dos 
resíduos a que se refere o art. 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou com normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 8° Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos da administração 
pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as formas de desperdício 
e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 7° O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para o 
Sinir, na forma do regulamento. 

§ 8° A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 90  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais para a 
gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos estabelecidos nos 
incisos 1 a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos: 

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", T, "g" e °k" do inciso I do art. 13; 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que: 
li 

a) gerem resíduos perigosos; 	
o 0 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, compoRção ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 

z 
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IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de g 	amento específico nos 
termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as posições desta Lei e de 
seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 



órgãos do Sisnama; 
	 • 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações referidas na alínea I" do inciso Ido art. 13 e, nos 
termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, do 
SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por regulamento 
exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

Art. 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo: 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 

II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origem, o volume e a 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados; 

III - observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se houver, o 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas as 
normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma 
do art. 31; 

II - critérios e proceos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de resíduos dit 
sólidos para microempresas 

l  
mpresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos incisaaleiLdo 

ad_aa  fia I pi C:nmplpmentar no 12a, rip 14 clp c1p7pmhrn (IP 20(1Q  desde que as atividades por elas desenvolvidas 
não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas do 
plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do Sisnama e a outras autoridades, informações 
completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 10 Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte das 
autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

§ 20 As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao Sinir, na forma do 
regulamento. 

Art. 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de licenciamento 
ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama. 

§ 1° Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente. 

§ 20  No processo de licenciamento ambiental referido no § 1° a cargo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos. 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos; 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 10  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos órgãos do 
Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 20 A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a elaboração, a 
implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 30  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciamento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das ações 
voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e demais 
determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

O n 
Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é regponsávaj 

pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano mufficipal 	Ç-30) 
gestão integrada de resíduos sólidos aí Pi no  11 44, rIA 'nu  e as disposições desta Lei e seu regulagifto. L‘,9, 

> 0 
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Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implemè 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão com 
forma do art. 24. 

§ 1° A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, trata% 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas oulj 
referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento irj5 
dos respectivos resíduos ou rejeitos. 



§ 2°  Nos casos abrangidos pelo art. 20, as etapas sob responsabilidade do 	dor que forem realizadas 
pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas responsáveis, observado o 
disposto no § 5°  do art. 19. 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art. 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de 
resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 

Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, a ser 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo: 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial 
e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou para 
outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de materiais 
reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidas no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos: 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada; 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível; 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dcW3dutos  e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não 
inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32. As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1°  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização do 
produto; 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 

§ 2°  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 3° É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos embalados, 
em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo 
dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 
constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 
regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 
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§ 1 °  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisstfirmad 

entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos oprodut o 
comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e embalagens, ' 
considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos 
gerados. 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

O 
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§ 20 A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1° consiá a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio ambiente 
dos resíduos gerados. 

§ 30  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder 
público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a 
que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do 
caput e o § 10 tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras 
medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 0. 

§ 40  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos 
produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de outros produtos ou embalagens 
objeto de logística reversa, na forma do § 1°. 

§ 512  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos importadores 
dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 3° e 40• 

§ 60 Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 70  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa 
dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

II - disponibilizar adedamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução. 

Parágrafo único. O poder público municipal pode instituir incentivos económicos aos consumidores que 
participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal. 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos 
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 0  do art. 
33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1° Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas ou 
de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 20 A contratação prevista no § 1° é dispensável de licitação, nos termos do inrisn XXVII elo art 94 (In 
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CAPITULO IV 

§ 80 Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa manterão 
atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações completas sobre a 
realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art. 31 e no § 
10 do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1° Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência sobre 
os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal. 

§ 20 Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1°, os acordos firmados com menor abrangência 
geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes nos acordos 
setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados;  

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com resíduos 
perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o responsável 
comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os cuidados 
necessários ao gerenciamento desses resíduos. Z 
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§ 1° O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais. 

§ 20 Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com rels 
técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou ci ado, -n — devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro.  

5) 	o 

1 § 30  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de gtividade 

E*.  — 
Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fasE4 seu 

gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigo , 



Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema dôrmações previsto no art. 
12. 

". Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1° O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido no 
plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 2° Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput; 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a quantidade, a 
natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade; 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de acidentes ou outros sinistros 
relacionados aos resíduos perigosos. 

§ 30  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SWS, será assegurado acesso 
para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à operacionalização do 
plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 40  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as informações 
sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão repassadas ao poder 
público municipal, na forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em regulamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento. 

Art. 41. Sem prejuízo das iniciativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve estruturar 
e manter instrumentos e atividades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs. 

II - desenvolvimentoerodutos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em seu 
ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos termos 
do inciso Ido caput do art. 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminaçâo de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs; 

VII - desenvolvimento de pesquisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos; 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta Lei, 
as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários aos 
créditos do Sistema Financeiro Nacional para investimentos produtivos. 

Art. 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de suas competências, 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as 
limitações dal  Pl Cemplementar no 101v rie 4 de min de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), a: 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional; 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em parceria 
com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas 
por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas. 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei_n°  11 107 de 9005  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm prioridade na 
obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
nempiementer no Int de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no limite 
das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentarias anuais: 

Parágrafo único. Se, após descontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo Federal ou 
de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes ressarcirão 
integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPITULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONOMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciativas de: 

I - prevenção e redução da geração de resíduos sólidos no processo produtivo; 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sói 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento In natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração; 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

< 
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III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados pa essa 
o 



finalidade; 
	 • 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1° Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SWS e, quando couber, do 
Suasa. 

§ 20 Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos industriais 
ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são consideradas corpos 
hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades: 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17; 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público. 

Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem como de resíduos sólidos 
cujas características causem dano ao meio ambiente, â saúde pública e animal e à sanidade vegetal, ainda que 
para tratamento, reforma, reúso, reutilização ou recuperação. 

TITULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 0  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos desta 
Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta Lei 
ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na 1 Pi rj0  qAr15,  

fifl 12 de fevereirn de 'MAR  que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 2° do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do RO 88 ria 1 Pi no g  605 de 1PAR  sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa. 

Art. 53. O § 1° do art. 56 da Lei na 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

red_23.. 	  

§ 10 Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza em 
desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - m 	la, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou dá 
destinação fina a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei ou 
regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 10 do art. 
9°, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts_111 e .1B entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 será 
implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regulamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189° da Independência e 122° da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Rafael Thomaz Favetti 
Guido Mantega 
José Gomes Temporão 
Miguel Jorge 
Izabella Mônica Vieira Teixeira 
João Reis Santana Filho 
Marcio Fortes de Almeida 
Alexandre Rocha Santos Padilha 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 3.8.2010 
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RESOLUÇÃO CONAMA n° 401, de 4 de novembro de 2008 

Publicada no DOU n°215, de 5 de novembro de 2008, Seção 1, página 108-109 

Correlação: 
• Alterada pela Resolução n°424, de 2010. 
• Revoga a Resolução CONAMA n° 257/99. 

Estabelece os limitas máximos de chumbo, 
cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 
comercializadas no território nacional e os 
critérios e padrões para o seu gerenciamento 
ambientalmente adequado, e dá outras 
providências. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE-CONAMA, no uso das atribuições e 
competências que lhe são conferidas pelo art. 8o, inciso VII, da Lei no 6.938, de 31 de agosto de 
1981, e pelo art. 7o, incisos VI e VIII e § 3o, do Decreto no 99.274, de 6 de junho de 1990, e 
conforme o disposto em seu Regimento Interno, e o que consta do Processo n° 02000.005624/1998- 
07, e 

Considerando a necessidade de minimizar os impactos negativos causados ao meio ambiente 
pelo descarte inadequado de pilhas e baterias; 

Considerando a necessidade de se disciplinar o gerenciamento ambiental de pilhas e 
baterias, em especial as que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, no que tange à coleta, reutilização, reciclagem, tratamento ou disposição final; 

Considerando a necessidade de reduzir, tanto quanto possível, a geração de resíduos, como 
parte de um sistema integrado de Produção Mais Limpa, estimulando o desenvolvimento de 
técnicas e processos limpos na produção de pilhas e baterias produzidas no Brasil ou importadas; 

Considerando a ampla disseminação do uso de pilhas e baterias no território brasileiro e a 
conseqüente necessidade de conscientizar o consumidor desses produtos sobre os riscos à saúde e 
ao meio ambiente do descarte inadequado; 

Considerando que há a necessidade de conduzir estudos para substituir as substâncias 
tóxicas potencialmente perigosas ou reduzir o seu teor até os valores mais baixos viáveis 
tecnologicamente; e 

Considerando a necessidade de atualizar, em razão da maior conscientização pública e 
evolução das técnicas e processos mais limpos, o disposto na Resolução CONAMA n° 257/99, 
resolve: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 10  Esta Resolução estabelece os limites máximos de chumbo, cádmio e mercúrio e os 
critérios e padrões para o gerenciamento ambientalmente adequado das pilhas e baterias portáteis, 
das baterias chumbo-ácido, automotivas e industriais e das pilhas e baterias dos sistemas 
eletroquímicos níquel-cádmio e óxido de mercúrio, relacionadas nos capítulos 85.06 e 85.07 da 
Nomenclatura Comum do Mercosul-NCM, comercializadas no território nacional. 

Art. 2° Para os fins do disposto nesta Resolução, considera-se: 
1 - bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados em série ou em 

paralelo; 
II - pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante conversão de 

energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou secundária (recarregável); 
III - pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja selado, que não seja 

pilha ou acumulador industrial ou automotivo e que tenham como sistema eletroquímico os que se 
aplicam a esta Resolução. 

IV - bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo das placas 
positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas essencialmente por 
chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico; 

V - pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
VI - bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que a 

altura; 
VII - pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA — LR03/ R03, 

definida pelas normas técnicas vigentes; 
VIII - plano de gerenciamento de pilhas e baterias usadas: conjunto de procedimentos 

ambientalmente adequados para o descarte, segregação, coleta, transporte, recebimento, 
armazenamento, manuseio, reciclagem, reutilização, tratamento ou disposição final; 

IX - destinação ambientalmente adequada: destinaç'á'o que minimiza os riscos ao meio 
ambiente e adota procedimentos técnicos de coleta, recebimento, reutilização, reciclagem, 
tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental vigente; 

X - reciclador: pessoa jurídica devidamente licenciada para a atividade pelo órgão ambiental 
competente que se dedique à recuperação de componentes de pilhas e baterias. 

XI - importador: pessoa jurídica que importa para o mercado interno pilhas, baterias ou 
acumuladores ou produtos que os contenham, fabricados fora do país. 

Art. 30  Os fabricantes nacionais e os importadores de pilhas  e baterias referidas no art. 1° e 
dos produtos que as contenham deverão: 

I - estar inscritos no Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou 
Utilizadoras dos Recursos Ambientais-CTF, de acordo com art. 17, inciso H, da Lei n° 6.938, de 31 
de agosto de 1981; 

II - apresentar, anualmente, ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis-D3AMA laudo fisico-químico de composição, emitido por laboratório 
acreditado junto ao Instituto Nacional de Metrologia e de Normatização-INMETRO; 

III- apresentar ao órgão ambiental competente plano de gerenciamento de pilhas e baterias, 
que contemple a destinação ambientalmente adequada, de acordo com esta Resolução. 

§ 1° Caso comprovado pelo laudo físico-químico de que trata o inciso II que os teores 
estejam acima do permitido, o fabricante e o importador estarão sujeitos às penalidades previstas_im 
legislação. a>. 

§ 2° Os importadores de pilhas e baterias deverão apresentar ao MAMA plano 
gerenciamento referido no inciso III para a obtenção de licença de importação. 	 r o 

§ 30 0 plano de gerenciamento apresentado ao órgão ambiental competente deve considkal. 
que as pilhas e baterias a serem recebidas ou coletadas sejam acondicionadas adequadamenfit L. 
armazenadas de forma segregada, até a destinação ambientalmente adequada, obedecidas as no 
ambientais e de saúde pública pertinentes, contemplando a sistemática de recolhimento region* 
local. 

§ 40  O MAMA publicará em 30 dias, a contar da vigência desta resolução, o termo3 
referência para a elaboração do plano de gerenciamento. -n 

Art. 4° Os estabelecimentos que comercializam os produtos mencionados no art. 1°, libm 
como a rede de assistência técnica autorizada pelos fabricantes e importadores desses proas, 
deverão receber dos usuários as pilhas e baterias usadas, respeitando o mesmo princípio avo, 



sendo facultativa a recepção de outras marcas, para repasse aos respectivos fabricantes ou 
importadores. 

Art. 50  Para as pilhas e baterias não contempladas nesta Resolução, deverão ser 
implementados, de forma compartilhada, programas de coleta seletiva pelos respectivos fabricantes, 
importadores, distribuidores, comerciantes e pelo poder público. 

Art. 6° As pilhas e baterias mencionadas no art. 1 o, nacionais e importadas, usadas ou 
inservíveis, recebidas pelos estabelecimentos comerciais ou em rede de assistência técnica 
autorizada, deverão ser, em sua totalidade, encaminhadas para destinação ambientalmente 
adequada, de responsabilidade do fabricante ou importador. 

Parágrafo único. O IBAMA estabelecerá por meio de Instrução Normativa a forma de 
controle do recebimento e da destinação final. 

CAPÍTULO II 
DAS PILHAS E BATERIAS DE PILHAS ELÉTRICAS ZINCO-MANGANÊS E 

ALCALINO-MANGANÊS 

Art. 7°A partir de lo de julho de 2009, as pilhas e baterias do tipo portátil, botão e miniatura 
que sejam comercializadas, fabricadas no território nacional ou importadas, deverão atender aos 
seguintes teores máximos dos metais de interesse: 

1- conter até 0,0005% em peso de mercúrio quando for do tipo listado no inciso ifi do art. 2° 
desta resolução; 

II - conter até 0,002% em peso de cádmio quando for do tipo listado no inciso III do art. 2° 
desta resolução; 

Til - conter até 2,0% em peso de mercúrio quando for do tipo listado nos incisos V, VI e VII 
do art. 2° desta resolução. 

IV - conter traços de até 0,1% em peso de chumbo. 

CAPÍTULO III 
DAS BATERIAS CHUMBO-ÁCIDO 

Art. 8° As baterias, com sistema eletroquímico chumbo-ácido, não poderão possuir teores de 
metais acima dos seguintes limites: 

1- mercúrio - 0,005% em peso; e II - cádmio - 0,010% em peso. 
Art. 900  repasse das baterias chumbo-ácido previsto no art. 4o poderá ser efetuado de forma 

direta aos recicladores, desde que licenciados para este fim. 

Art. 10. Não é permitida a disposição final de baterias chumbo-ácido em qualquer tipo de 
aterro sanitário, bem como a sua incineração. 

Art. 11. O transporte das baterias chumbo-ácido exauridas, sem o seu respectivo eletrólito, 
só será admitido quando comprovada a destinação ambientahnente adequada do eletrólito. 

CAPÍTULO IV 
DAS BATERIAS NÍQUEL-CÁDMIO E ÓXIDO DE MERCÚRIO 

Art. 12. O repasse das baterias níquel-cádmio e óxido de mercúrio previsto no art. 4° poderá 
ser efetuado de forma direta aos recicladores, desde que licenciados para este fim. 

Art. 13. Não é permitida a incineração e a disposição final dessas baterias em qualquer tipo 
de aterro sanitário, devendo ser destinadas de forma ambientalmente adequada. 

CAPÍTULO V 
DA INFORMAÇÃO, EDUCAÇÃO E COMUNICAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. Nos materiais publicitários e nas embalagens de pilhas e baterias, fabricadas no País 
ou importadas, deverão constar de forma clara, visível e em língua portuguesa, a simbologia 
indicativa da destinação adequada, as advertências sobre os riscos à saúde humana e ao meio 
ambiente, bem como a necessidade de, após seu uso, serem encaminhadas aos revendedores ou à 
rede de assistência técnica autorizada, conforme Anexo I. 

Art. 15. Os fabricantes e importadores de produtos que incorporem pilhas e baterias deverão 
informar aos consumidores sobre como proceder quanto à remoção destas pilhas e baterias após a 
sua utilização, possibilitando sua destinação separadamente dos aparelhos. 

Parágrafo único. Nos casos em que a remoção das pilhas ou baterias não for possível, 
oferecer risco ao consumidor ou, quando forem parte integrante e não removíveis do produto, o 
fabricante ou importador deverá obedecer aos critérios desta Resolução quanto à coleta e sua 
destinação ambientalmente adequaria, sem prejuízo da obrigação de informar devidamente o 
consumidor sobre esses riscos. 

Art. 16. No corpo do produto das baterias chumbo-ácido, níquel-cádmio e óxido de mercúrio 
deverá constar: 

I - nos produtos nacionais, a identificação do fabricante e, nos produtos importados, a 
identificação do importador e do fabricante, de forma clara e objetiva, em língua portuguesa, 
mediante a utilização de etiquetas indeléveis, legíveis e com resistência mecânica suficiente para 
suportar o manuseio e intempéries, visando assim preservar as informações nelas contidas durante 
toda a vida útil da bateria; 

II - a advertência sobre os riscos à saúde humana e ao meio ambiente; e 
III - a necessidade de, após seu uso, serem devolvidos aos revendedores ou à rede de 

assistência técnica autorizada para repasse aos fabricantes ou importadores. 

se-pré-mquisite-pttra-e-desentlyaraye-eduaneire. (Revogado pela Resolução n°424/2010) 

Art. 17. Os fabricantes, importadores, distribuidores, comerciantes destas pilhas e baterias, 
ou de produtos que as contenham para seu funcionamento, serão incentivados, em parceria com o 
poder público e sociedade civil, a promover campanhas de educação ambiental, bem como pela 
veiculação de informações sobre a responsabilidade pós-consumo e por incentivos à participaçãglo 
consumidor neste processo. 

Art. 18. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução deveçãk 
periodicamente promover a formação e capacitação dos recursos humanos envolvidos na cacgiE 
desta atividade, inclusive aos catadores de resíduos, sobre os processos de logística reversa co 
destinação ambientalmente adequada de seus produtos. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

-n 
Art. 19. Os estabelecimentos de venda de pilhas e baterias referidas no art. 1 o demsm 

obrigatoriamente conter pontos de recolhimento adequados. 	
o 

o 



• • 
Art. 20. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução, que 

estejam em operação na data de sua publicação, terão prazo de até 12 meses para cumprir o disposto 
no Inciso DT do art. 3°. 

Art. 21. Para cumprimento do disposto nos arta. 4°, art. 5° e caput do art. 6°, será dado um 
prazo de até 24 meses, a contar da publicação desta resolução. 

Art. 22. Não serão permitidas formas inadequadas de disposição ou destinação final de 
pilhas e baterias usadas, de quaisquer tipos ou características, tais como: 

I - lançamento a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais, ou em aterro não 
licenciado; 

II - queima a céu aberto ou incineração em instalações e equipamentos não licenciados; 
ffi - lançamento em corpos d'água, praias, manguezais, pântanos, terrenos baldios, poços ou 

cacimbas, cavidades subterrâneas, redes de drenagem de águas pluviais, esgotos, ou redes de 
eletricidade ou telefone, mesmo que abandonatins, ou em áreas sujeitas à inundação. 

Art. 23. O MAMA, baseado em fatos fundamentados e comprovados, poderá requisitar, a 
seu critério, amostra de lotes de pilhas e baterias, de quaisquer tipos, produzidos ou importados para 
comercialização no país, para fins de comprovação do atendimento às exigências desta Resolução, 
mediante a realização da medição dos teores de metais pesados, em laboratórios acreditados por 
órgãos competentes para este fim, signatários dos acordos do "International Laboratory 
Accreditation Cooperation" - ILAC. 

§ 1° Os custos dos ensaios de comprovação de conformidade, realizados no país ou no 
exterior, assim como os decorrentes de eventuais ações de reparo e armazenamento, correrão por 
conta do fabricante ou importador das pilhas e baterias. 

§2° A verificação do não cumprimento das exigências previstas nesta resolução resultará na 
obrigação para o fabricante ou importador de recolhimento de todos os lotes em desacordo com esta 
norma. 

Art. 24. O órgão ambiental competente, poderá adotar procedimentos complementares 
relativos ao controle, fiscalização, laudos e análises fisico-químicas, necessários à verificação do 
cumprimento do disposto nesta Resolução. 

Art. 25. Compete aos órgãos e entidades do Sistema Nacional do Meio Ambiente-
SISNAMA, sem prejuízo da competência de outros órgãos e entidades da Administração Pública, a 
fiscalização relativa ao cumprimento das disposições desta Resolução. 

Art. 26. Os fabricantes e importadores dos produtos abrangidos por esta Resolução deverão 
concluiu-  estudos para substituir as substâncias potencialmente perigosas neles contidas ou reduzir o 
seu teor até os valores mais baixos viáveis tecnologicamente. 

Parágrafo único. Os estudos e resultados mencionados no caput devem ser entregues ao 
IBAMA, que os avaliará tecnicamente e encaminhará relatório ao CONAMA, respeitados o sigilo 
industrial e as patentes. 

Art. 27. O não-cumprimento das obrigações previstas nesta Resolução sujeitará os infratores 
às penalidades previstas na legislação em vigor. 

Art. 28. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Resolução 
n° 257, de 30 de junho 1999. 

CARLOS MINC 

Presidente do Conselho 

ANEXO 
SIMBOLOGIAS ADOTADAS PARA PILHAS E BATERIAS 

a) Chumbo ácido: Utilizareallmor das 3 alterruttioas abaixo: 

Se o fabricante ou o importador adotar um sistema de reciclagem poderá utilizar complementarmente a simbologia abaixo. 

b) Níquel-cádmio: Utilizariaalquer das 3 akenrativas abaixo 

Se o fabricante ou o importador adotar um sistema de reciclagem poderá utilizar complementarmente a simbologia abaixo. 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 5 de novembro de 2008. 



rolha n°  02 021 	do proc. 
N° 	- O 9 4- de 203-3  
O funcionário 

Mari J 	liveira 
Técnico Admin stra o-RF 10.940 

RESOLUÇÃO N° 424, DE 22 DE ABRIL DE 2010 

Publicada no DOU n° 76, de 23/04/2010, pág. 113 

Correlações: 

• Revoga o parágrafo único do art. 16 da Resolução n° 401/2008. 

Revoga o parágrafo único do art. 16 
da Resolução CONAMA n°401/2008. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das 
competências que lhe são conferidas pela Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, regulamentada pelo 
Decreto n° 99.274, de 6 de junho de 1990, e tendo em vista o disposto em seu Regimento Interno, 

Considerando que o parágrafo único do art. 16 da Resolução CONAMA n° 401/2008, 
estabelece que por ocasião da importação de baterias chumbo-ácido, níquel-cádmio e óxido de 
mercúrio as informações especificadas nos incisos I a III do caput constituem pré-requisito para o 

010 	desembaraço aduaneiro; 
Considerando que as regras estabelecidas pelos órgãos federais de controle aduaneiro 

vão de encontro ao parágrafo único, que dispõe que "no caso de importação, as informações de que 
trata este artigo constituem-se pré-requisito para o desembaraço aduaneiro", resolve: 

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único do art. 16 . da Resolução CONAMA n 
401/2008. 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

CARLOS M1NC 
Presidente do Conselho 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23/04/2010 

• 
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• 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação a Informação 

LEI N° 13.576, DE 6 DE JULHO DE 2009 

(Projeto de lei n° 33/2008, do Deputado Paulo Alexandre Barbosa - PSDB) 

Institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo 
tecnológico 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 
Artigo 1° - Os produtos e os componentes eletroeletrônicos considerados lixo tecnológico 
devem receber destinação final adequada que não provoque danos ou impactos negativos ao 
meio ambiente e á sociedade. 
Parágrafo único - A responsabilidade pela destinação final é solidária entre as empresas 
que produzam, comercializem ou importem produtos e componentes eletroeletrônicos. 
Artigo 2° - Para os efeitos desta lei, consideram-se lixo tecnológico os aparelhos 
eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, 
industrial, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à disposição 
final, tais como: 
I - componentes e periféricos de computadores; 
II - monitores e televisores; 
III - acumuladores de energia (baterias e pilhas); 
IV - produtos magnetizados. 
Artigo 3° - A destinação final do lixo tecnológico, ambientalmente adequada, dar-se-á 
mediante: 
I - processos de reciclagem e aproveitamento do produto ou componentes para a finalidade 
original ou diversa; 
II - práticas de reutilização total ou parcial de produtos e componentes tecnológicos; 
III - neutralização e disposição final apropriada dos componentes tecnológicos equiparados a 
lixo químico. 
§ 1° - A destinação final de que trata o "caput" deverá ocorrer em consonância com a 
legislação ambiental e as normas de saúde e segurança pública, respeitando-se as vedações 
e restrições estabelecidas pelos órgãos públicos competentes. 
§ 2° - No caso de componentes e equipamentos eletroeletrônicos que contenham metais 
pesados ou substâncias tóxicas, a destinação final deverá ser realizada mediante a obtenção 
de licença ambiental expedida pela Secretaria do Meio Ambiente, que poderá exigir a 
realização de estudos de impacto ambiental para a autorização. 
Artigo 4° - Os produtos e componentes eletroeletrônicos comercializados no Estado devem 
indicar com destaque, na embalagem ou rótulo, as seguintes informações ao consumidor: 
I - advertência de que não sejam descartados em lixo comum; 
II - orientação sobre postos de entrega do lixo tecnológico; 

III - endereço e teleforee contato dos responsáveis pelo descarte do material em desuso e 
sujeito à disposição final; 
IV - alerta sobre a existência de metais pesados ou substâncias tóxicas entre os componentes 
do produto. 
Artigo 5° - É de responsabilidade da empresa que fabrica, importa ou comercializa produtos 
tecnológicos eletroeletrônicos manter pontos de coleta para receber o lixo tecnológico a ser 
descartado pelo consumidor. 
Artigo 6° - vetado. 
Artigo 7° - vetado: 
1- vetado; 
II - vetado; 
III -vetado; 
IV - vetado. 
§ 1° - vetado. 
§ 2° - vetado. 
Artigo 8° - Os valores arrecadados com a taxa e as multas decorrentes da aplicação desta lei 
serão destinados a: 
I - programas de coleta seletiva; 
II - ações de destinação final ambientalmente adequada. 
Artigo 9° - vetado. 
Artigo 10 - vetado: 
1- vetado; 
II - vetado; 
III - vetado. 
Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias da Secretaria do Meio Ambiente, suplementadas se necessário. 
Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 6 de julho de 2009. 
JOSÉ SERRA 
Francisco Graziano Neto 
Secretário do Meio Ambiente 
Dilma Seli Pena 
Secretária de Saneamento e Energia 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 6 de julho de 2009. 
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Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

• Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 1 °  - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2 °  - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1 ° , prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

§ 3 0  - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
111 	dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

§ 1 0  - O disposto neste artigo não inibe a administração 
direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2 °  - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde que 
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1/1 
Titulo: LEI N°10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta 

seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos 
publicos.". 

Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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Técnico Admiti 
Mar a J -19-tra o-"RFirat 

LEI hi9 .  10.954. , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89, do Vereador Adriana Diogo) 

Dispõe Sobre a coleta seletiva Co liza.in 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau. . 
lo, usando das atribuições que lhe são Conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de•1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

- Art. coleta do lixo "industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efetu 
ada de forma seletiva: 
• .Parágrafo único-- Entende-se por, coleta 
seletiva o procedimento de separação'na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganiCo. 

, 	Art. 29 - O lixo e retIduos residenciais 
e Comerciais, regularmente'coletados nas zonas de coleta 
noturna, serao apresentados 'em sacos (VETADO). 

19 Os sacos (VETADO) terão odres dia 
tintas; padronizadas,.para a identificaçao do Conteúdo ol." 
ginico ou inorgânico dos,mesmos. • 

.§ 22 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste. artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o -  processo de coleta sele 
tive.* 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos. esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

19 - Cada container terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material qua . contém. 

29 - Não será' permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
'lei. 

Art. 59 - Fica permitida' a inscrição •de 
publicidade nos sacos (VETADO),"de que trata o: art.22, 
quando destinados ã distribuição gratuita,mediante auto-
rização prévia da-Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos . (UTADO) para ' 
distribuição gratuita deverão obedecer . ..às especificaçoes 
tacnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Têc 
nicas (ABNT). . 

Arte 69 - (VETADO).. 	, 	 • 

• • ' : Art. 79 - Esta lei entra em vigor.90 dias 
após a sua publicação. 

Art. 89 -akevogam-se as disposições em 
contrário. 	 , 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de-1991, 4389 da'fundação'de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE 'SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-. 

i  rio dos Negócios' Jurídicos 
AM/R'ANTONIO RRAIR, Secretário das Finanças 	. 
LOCIO'QREGORI, Secretário de Serviços.e Obras 	• 
-JOSÉ CARLOS PEGOLARO,.Secretério das Administrações 

. 	

R:idoe 

nais 	 . 
LAURA.BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dós 
Negócios Extraordinários . • 
Publicada' na Secretaria do Governo Municipal, em 

, janeira 	de 1991. 	. 	• 	 • 

: -ALBA REGINA DO VAL, Respondendo pelo Cargo de Secretária 
I do Governo municipal • 	. 
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Base de dados : legis 
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1/1 
Título: LEI N°12.653 06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Fixa normas para o descarte como lixo de lampadas fluorescentes, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°557/1994 (ver documento) 

Autor(es): Aurelio Nomura 
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n°77.166.0/5 - Por meio de decisao proferida 

pelo Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo, foi concedida 
liminar visando a suspensao da eficacia e vigencia desta Lei. DOM 12/10/2000 p. 39 
c. 4. 
- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 077.166.0/0 - O Tribunal de Justiça julgou 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade desta Lei. DOM 
31/07/2002 p. 64 c. 4. 

[ Back ] 
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Folha n° 	 do proc. 
N° 
O funcionér 	

de 20-1-3 
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LEI N. 12.653 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Fixa normas para o descarte como lixo de lâmpadas fluorescentes, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 557/94, do Vereador Aurélio Nomura) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Fica proibido o descarte como lixo comum de lâmpadas fluorescentes. 
Parágrafo único. O não cumprimento do disposto na presente lei sujeitará o infrator ao 
pagamento de multa no valor de 1 (uma) UFM por lâmpada descartada. 
Art. 20  Fica o Poder Público Municipal proibido de recolher lâmpadas fluorescentes 
descartadas como lixo comum. 
Parágrafo único. A proibição contida no caput deste artigo estende-se às empresas 
concessionárias do serviço de coleta de lixo comum. 
Art. 3° Fica o Poder Executivo obrigado a criar um serviço voltado à coleta do lixo 
especial constituído por lâmpadas fluorescentes descartadas. O lixo recolhido nos 
termos do caput deste artigo deverá ser, quanto possível, destinado à reciclagem, nos 
termos mais vantajosos para o Poder Público Municipal, ou depositado em local próprio 
adequado para lixo tóxico. 
Art. 40  Fica o Poder Público obrigado a executar campanha de esclarecimento da 
população sobre o perigo para a saúde pública do mercúrio usado nas lâmpadas 
fluorescentes quando inadequadamente utilizadas e sobre o caráter tóxico dessas 
mesmas lâmpadas quando descartadas como lixo. 
Art. 50  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados a partir de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'agis 

Pesquisa : 13111  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, 

quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei N°426/1995 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 
Alteraç6es: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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o O funcionar 
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LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 20  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0, bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 50  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 



O funcioná Base de dados : Iceis 

Pesquisa : 13193  

Total de referências : 1  
Maria J 	!Wire 

Técnico Admi tra o-RF 10.940 

12/08/13 	 intranet Cã-rara Mtnicipat de São Paio VI.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
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1/1 
Título: LEI No 13.193 23/10/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a ementa e o artigo l° da Lei n°10.954, de 28 de janeiro de 1991, que 

dIspoe sobre a coleta seletiva do lixo Industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei N°802/1998 (ver documento) 

Autor(es): Ana Martins 
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LEI No 13.193, 23 DE OUTUBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 802/98, da Vereadora Ana Martins - PC do B) 

Altera a ementa e o artigo 1 0  da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe 
sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - A ementa e o artigo 1° da Lei no 10.954, de 28 de janeiro de 1991, passam a ter a 
seguinte redação: 
"Dispõe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, 
inclusive dos órgãos públicos. 
Art. 10  - A coleta do lixo industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive o 
produzido pelos órgãos públicos, na cidade de São Paulo, será efetuada de forma seletiva. 
§ 1 0  - Entende-se por coleta seletiva o procedimento de separação, na origem, do lixo a ser 

• 
coletado, em orgânico e inorgânico. 
§ 2° - Será realizada campanha prévia esclarecendo a importância da coleta seletiva e 
incentivando sua prática. 
§ 30  - A campanha a ser realizada nas escolas integrantes da rede pública municipal, deverá 
incluir semana de atividades desenvolvidas pelos alunos, relacionadas ao tema meio 
ambiente ecologicamente equilibrado.". 
Art. 2° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2001, 448° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e Obras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: LEI No 13.316 01/02/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coleta, destinaçao final e reutilizaçao de embalagens, garrafas plasticas e 
pneumaticos, e da•outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei r1 0 '489/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto'no 49.532/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver 	documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS RE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO ou, DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N 0  13.316, 1 0  DE FEVER.EIRO'DÉ:2002 
(Projeto de Lei n 0  489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - 

Dispõe sobre a coleta, destinaçao final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos; e,da outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber quea Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo,`aseguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei trata da coleta,destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticosna 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2° - São responsáveis pelddestinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de:? .  
I - bebidas de qualquer natureza; -.. 

• 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. :: 
Parágrafo único - Considera-se destinação final ambientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 

a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 	, 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações 'e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 3 0  - As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão; em conjunto, 
procedimentos para a recompra das:garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 4 0  - É proibido o descarte de lic.:['plastico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente.  , 
Art. 5° - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados,pelas, , , 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as :. 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25,000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 

• 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IIDC;- 
II - interdição. 
Art. 6° - Os valores arrecadados em i5agamento de multas por infração a eáta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7° - O procedimento previsto no 'artigo 2° será implantado segundo o seguinte 

• cronograma: 	 , 
I - no prazo de um ano da publicação'desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comerciálizadas; ,  
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da' publiCação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMATICOS 
Art. 8° - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos,de Yenda de 
pneumáticos ficam obrigadas 'a instituir, em conjunto, sistema de coleta de Pneus usados e 
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveiá, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita Condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e' instaladas de 
acordo com as normas ambientais, Urbanísticas e de uso do solo, para irmazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 90  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas Populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento pai:a projetos de 
economia solidária que visem a coleta,' reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa, dias de' sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor.  na  data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO D'E SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0, da n fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretaria dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Éinanç'ás'e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretárja Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, - SeCi=étário do Governo Municipal 

, 
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1/1 
Título: LEI N°13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Plano Diretor Estratégico. 
Projeto: Projeto de Lei N°290/2002 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto n°42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os 

arts. 204 a 208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a 
Camara Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.' (ver documento) 
Decreto n°43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
por esta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de 
Politica Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.' (ver documento) 
Decreto n.44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo 
adicional, nos termos dos arte. 209 a 216 deste Decreto. (ver documento) 
Decreto n°44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n°47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares 
do Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 
143, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado 
pelo art. 235 e seguintes desta Lei. • (ver documento) 
Lei n°15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei. • (ver documento) 
Decreto n°51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos 
Certificados de Potencial Adicionai de Construção, previstos no art. 230 desta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto n°53.889/2013 • Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, 
instituído pelo art. 251 e seguintes desta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

• 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 

111 	
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 

• 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
V - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 

• 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complementação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 

• 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse para drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 

• 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 

11 	VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 
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XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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Título: LEI N°13.478 30/12/2002 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao do Sistema de Limpeza Urbana do Municipio de Sao 

Paulo; cria e estrutura seu orgao regulador; autoriza o Poder Publico a delegar a 
execuçao dos serviços publicos mediante concessao ou permissao; institui a Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de 
Saude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; 
cria o Fundo Municipal de Limpeza Urbana - FMLU, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 685/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 42.992/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.271/2003 - Regulamenta o Fundo Municipal de Limpeza Urbana, 
instituido por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.265/2004 - Regulamenta o par. iodo art. 139 desta Lei, acrescido 
pela Lei no 13.782/2004.; (ver documento) 
Decreto no 45.294/2004 - Aprova o Regulamento da Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana e estabece o procedimento de sua implantação.; (ver documento) 
Decreto no 45.668/2004 - Regulamenta os arts. 123 e 140 desta Lei.; (ver 
documento)  
Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 46.594/2005 - Regulamenta a coleta, o transporte, o tratamento e a 
disposição final de resíduos inertes, de que trata esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.907/2010 - Regulamenta os arts. 140, 141 e 142 desta Lei. (Lu 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Revogação: Lei no 14.125/2005 - Revoga os arts. 84 a 94 e os incisos II e III do art. 103 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei no 14.256/2006 - Revoga os arts. 83, 139 e 250, bem como os incisos II e III do 
art. 103, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga o art. 167 e o correspondente item constante do Anexo 
VI desta Lei. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto n°44.261/2003 - Atualiza, para o exercicio de 2004, os valores-base da 
TRSD constantes das tabelas previstas no par. unico do art. 89 desta Lei. 
- Lei no 13.699/2003 - Disciplina o fator de correçao social ("fator k") da Taxa de 
Residuos Solidos Domiciliares, a que se refere o art. 92 desta Lei; estende o referido 
fator relativamente a Taxa de Residuos Solidos de Serviços de Saude, tambem 
instituido por esta Lei. 
- Decreto no 45.658/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores-base da 
Taxa de Resíduos Sólidos Domiciliares constantes das tabelas previstas no par. único 
do art. 89 desta Lei. 
- Decreto no 45.800/2005 - Dispõe sobre a realização pela Secretaria Municipal de 
Serviços, da licitação e respectiva contratação dos serviços de limpeza urbana 
indivisíveis previstos nos arts. 23 e 24 desta Lei. 
- Lei no 14.015/2005 - Dispõe sobre o descarte e reciclagem de misturas asfálticas 
retiradas dos pavimentos urbanos municipais. 
- Decreto no 46.334/05 - Dispõe sobre a realização, pela Secretaria Municipal de 
Serviços do gerenciamento, fiscalização, medição e pagamento dos serviços de 
limpeza urbana indivisíveis previstos nos artigos 23 e 24 dessa Lei, objeto do 
Decreto no 45.800/05. 
- Decreto no 46.958/2006 - Fixa competências relativas à fiscalização das posturas 
municipais previstas nesta Lei. 

Alterações: Lei 13.522/2003 - Altera dispositivos e anexos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.699/2003 - Altera os arts. 86, 90 e 248 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.782/2004 - Acrescenta 3 pars. ao  art. 139 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Altera o art. 83 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.752/2008 - Altera o valor da pena de multa prevista no Anexo VI para o inciso 
IV do art. 169 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.092/2010 - Acrescenta o inciso VII ao art. 34 e o inciso V ao art. 69 desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 15.244/2010 - Altera o valor da multa aplicável à infração ao art. 161 e 
acrescenta parágrafo único ao art. 185, ambos desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 99, 102 e 106 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 20  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 30  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consÉ/rna; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

Art. 40  - São objetivos eldiretrizeS:da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política ,Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos reSíduosSólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; . 

IV - a responsabilização pós-conSümo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos , 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial clegraclador dos 
produtos e serviços sobre o' -rneio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produeão e 
consumo; 

, 
IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a re5ação dos 

, serviços de limpeza urbana; s. „. 

X - a articulação e a integração,daá ações do Poder Público, dos ,agentes,'.. 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os orgãos do Poder Público Estadual e Federal. , 

Art. 50  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o municipe.tem direito: , 
, 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qUalidaddi continuidade e regularidade adequados , à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de liti -iPeza urbana prestados em regime privado, , 	
• 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação do 
serviços de limpeza urbana', respeitada a disciplina geral de prestaçãddOs,serviços; 

" 
✓ - de resposta, em prazo razoável; às suas reclamações dirigidas aos operadores 
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V - obedecer às regras relativas à`destinação final dos resíduos sólidos,,na;forma 
desta lei e da regulamentação; 

do Sistema de Limpeza Urbana ou ao órgão regulador; 

VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos ' 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, 
seletiva e de reaproveitamento'ecdnômico dos resíduos sólidos. 

Art. 60  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe . tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os residuos sólidos para a coleta, na forma deste lei e 
da regulamentação; 	' 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pele coleta, transporte, tratamento e clestinação final de 
resíduos sólidos que ultraPa'ssem esmassa ou volume dás serviços essenciais' 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de 
urbana e aqueles voltados Para 'o público em geral; 

l impeía, 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente paria minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização¡ reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento dás taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpezi Urbana do Município de São Paulo .  é o'conjunto 
integrado pelo Poder Público; pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão, 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana„nd Município 
de São Paulo. 

Art. 8 0  - No âmbito do Sistemide:Limpeza Urbana, são considerados usuários: : 
• 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
	 .• • 
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II - a pessoa jurídica respohSável 'pela 
relação aos operadores de tratamento 

coleta, remoção e triagem de reíduos, em 
e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de Skó Pau lo, representando :a coletividàdê ou r ,Perte 
dela. 

Art. 90  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do ' 	de 
São Paulo compreendem as Seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos áólidos de. . 	, 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias,t uneis abrigos, monumentos, sanitários, 'viadutos, ' 	• 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados .  ' 

,.„ 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bern'Como de Unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à ekecução:doá 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao'público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, ,o sacheamento e a roçada, bem corno o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana doMunicípio; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques'de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço' de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forrna segmentada, desde que executadas com` 
regularidade e em carater oneroso

§ 20  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes; mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal no 12.115, de 28 de junho de 1996. „ 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana tcida pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das , 
atividades que lhe são inerentes., 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem as atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 2° - Os operadores do Si stema , de Limpeza Urbana se dividem em: 
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I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco; dos serviços divisíveis de limpeza urbana - em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - permissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os:' 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime publico, nos termos deste 

III - autorizatários: os operadóres,que, mediante autorização, prestarem, os, 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta .iei;'T ; 

IV - credenciados: os oPeradores que contratarem com a Adminisiraçao Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal n9. ; 8.6§6,:".de 21 de junho de 1993, e obtivered 
credenciamento perante'dórgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competênciasSobre todo o Sistema de Limpeza Urbana dó 
Município. 

LIVRO III _ 	_ 
DOS REGIMES DE PRESTAÇAO'DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA „ 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecera as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade; ., 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida.' 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalizáção da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana -7, 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo; 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

, 
III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando. 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as'dé 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 	' 	

h 
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Título: LEI No 13.719 09/01/2004 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 

obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congeneres, quando 
descarregadas. 

Projeto: Projeto de Lei No 579/1998 (ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 
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LEI No 13,719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 10  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 20  - O artigo 20  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 20  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo uma, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comum."(NR) 
Art. 30  - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 30A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 40  - O artigo 40  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art. 40  - O descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0, bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUíS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14439  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 
Soninha 
Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI N0  14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2° Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 3 0  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1° O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 20  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 40  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14898  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°14.898 03/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, 

órgãos municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei N°621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 20  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 30  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 



12/08/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

.na n° 	 cio proc. 
7'  0_1 — DL-194'de  2ij. 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados : legis 
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Total de referências : 1  
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1/1 
Título: DECRETO No 51.456 03/05/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 

Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que 
não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em todas as dependências 
públicas da Cidade de São Paulo. 
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PUBLICADO DOC 04/05/2010, p. 1 c. 1-2 

DECRETO No 51.456, DE 3 DE MAIO DE 2010 
Regulamenta a Lei no 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que 
não mais acendem para reciclagem e reaproveltamento em todas dependências 
públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . A Lei no 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que obriga a Prefeitura do 
Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração direta e 
indireta e empresas municipais a recolher lâmpadas fluorescentes defeituosas ou 
que não mais acendem para reaproveitamento por meio de processo de reciclagem, 
fica regulamentada de acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 20 . O processo de reciclagem e reaproveitamento do material de que trata o 
artigo 1 0  deste decreto tem como objetivos: 
I - a preservação do meio ambiente da degradação proveniente das substâncias 
tóxicas contidas no material, bem como a prevenção de danos à saúde humana; 
II - o estabelecimento de um conjunto de ações e procedimentos para uma 
destinação apropriada do material, de forma tecnicamente segura e adequada à 
saúde e ao meio ambiente. 
Art. 30 . A coleta, o transporte, o armazenamento, a decomposição e o descarte das 
lâmpadas a que se refere o artigo 1 0  deste decreto deverão ser feitos de forma 
especializada, a fim de evitar o vazamento de substâncias tóxicas. 
Art. 40 . Fica criado Grupo de Trabalho com a finalidade de estudar e propor os 
procedimentos para viabilizar o cumprimento do disposto nos artigos 1 0  e 20  deste 
decreto, definindo premissas e diretrizes norteadoras e estabelecendo os critérios 
de coleta, armazenamento, transporte, descarte e reaproveitamento das lâmpadas. 
Parágrafo único. Na elaboração das proposições previstas neste artigo, o Grupo de 
Trabalho deverá ouvir as Secretarias envolvidas. 
Art. 50  O Grupo de Trabalho a que se refere o artigo 4 0  deste decreto será 
composto por um representante de cada um dos seguintes órgãos: 
I - da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 
II - da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
III - da Secretaria Municipal de Serviços; 
IV - da Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
§ 1 0 . A coordenação do Grupo de Trabalho caberá ao representante da Secretaria 
Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização. 
§ 20 . Os órgãos mencionados nos incisos II a IV deste artigo deverão encaminhar à 
Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização, no prazo de 10 
(dez) dias contados da publicação deste decreto, a indicação de seus 
representantes e respectivos suplentes. 
§ 30 . A participação no Grupo de Trabalho poderá ser ampliada, a qualquer tempo, 
com a convocação de representantes dos demais órgãos da Administração Pública 
direta e indireta, inclusive das autarquias e das empresas municipais. 
Art. 60. Este decreto entrará em vi9or na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 3 de maio de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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1/1 
Título: LEI N°14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos 

estabelecimentos descritos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
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LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 20  (VETADO) 

Art. 30  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 40  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 50  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0, parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : ato A ND 1137 

Total de referências : 1  

1/1 
Título: ATO DA CMSP N°1.137 24/02/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo. 
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ATO No 1137/11 

Dispõe sobre a implementação do sistema de logística reversa no âmbito da 
Câmara Municipal de São Paulo 

CONSIDERANDO o advento da Lei Federal n 0  12.305, de 2 de agosto de 2010 que 
institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos e dá outras providências; e do 
Decreto Regulamentar n 0  7.404, de 23 de dezembro de 2010; 

CONSIDERANDO, em especial, o art. 33, da Lei Federal n 0  12.305/10, que 
determina a estruturação e implementação de sistemas de logística reversa pelos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos que especifica 
nos incisos I a VI, mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de 
forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos; 

CONSIDERANDO, o princípio da vinculaçáo ao instrumento convocatório insculpido 
no art. 3° da Lei Federal n 0  8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; 

CONSIDERANDO, que as responsabilidades das partes constituem cláusula 
necessária em todo o contrato firmado com a Administração Pública, conforme 
previsto no art. 55, inciso VII, da Lei Geral de Licitações; 

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 

Art. 1° Determinar que nos editais de licitação da Câmara Municipal de São Paulo, 
bem como nos termos de contrato firmados com esta Edilidade, conste a previsão 
expressa da responsabilidade do licitante e/ou contratado pela retirada, na sede da 
Contratante, dos produtos abaixo especificados, após o seu uso, incumbindo-lhe o 
encaminhamento desses produtos com vistas à destinação final ambientalmente 
adequada, dentro do sistema de logística reversa previsto na Lei Federal n 0  
12.305/10, em especial no art. 33, regulamentada pelo Decreto n 0  7.404/10: 
I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas 
técnicas; 
II - pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 
V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

Art. 20  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA INTEFtSECRETARIAL N °: 4 Ano: 2011 Secretaria: SVMA 

Publicação 
10/11/2011, Folha 31 

lio Ementa: 

(SVMA/SMSP/SES/SECOM) DESIGNA REPRESENTANTES PARA INTEGRAREM A COMISSAO DE GESTA() DO PROJETO PILOTO DE 
SISTEMA LOGISTICA REVERSA DE RESIDUOS DE EQUIPAMENTOS ELETRONICOS. 
Ver texto integral 
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PORTARIA INTERSECRETARIAL 4/11 - SVMA 

SVMA /SMPS /SES /SECOM 

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO , Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, 
RONALDO CAMARGO , Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras, DRÁUSIO BARRETO, 
Secretário Municipal de Serviços, MARCUS VINÍCIUS SINVAL , Secretário Municipal de Comunicação, no uso 
de suas atribuições legais conferidas por lei; 

•ESOLVEM 

I— Designar para integrarem a comissão responsável pela gestão do Projeto Piloto de Sistema de Logística 
Reversa de Resíduos de Equipamentos Eletroeletrônicos nesta capital, constituída em decorrência do Acordo 
de Cooperação celebrado entre o Município de São Paulo e a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza 
Pública e Resíduos Especiais - ABRELPE, os seguintes representantes: 

SECRETARIA MUNICIPAL DO VERDE E DO MEIO AMBIENTE 

Leda Maria Aschermann — RF 696.931.3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITURAS 

Silmara Ribeiro Marques — RF 613.173.5 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVÇOS 

demy Benedito Silva — RF 630.435.4 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO 

Victor Ciro Zambini - RF 759.385.6 

II— A Presidência da Comissão caberá ao representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente, conforme item 4.1.1, da Cláusula IV, do Acordo de Cooperação supracitado. 

III— A Comissão de Gestão deverá elaborar Plano de Trabalho no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da assinatura do Acordo de Cooperação, e o mesmo deverá ser aprovado pelo Senhor Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

IV — A qualquer tempo a Comissão de Gestão poderá submeter à aprovação do Senhor Secretário Municipal 
do Verde e do Meio Ambiente alterações no Plano de Trabalho, desde que tais modificações não importem em 
alterações das obrigações e número de pontos de coleta definidos no Acordo de Cooperação. 

V — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 
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Folha n° 	3 do proc. 
N°  0_1 -01 4) 	de 20 
O funcionár 

	

Mar ia o 	Neira 

	

Técnico Admin 	RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0219/2009 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Torna obrigatório que os estabelecimentos situados no Município de São Paulo, 

que comercializam lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia 
coloquem à disposição dos consumidores sistema de coleta quando descartadas ou 
inutilizadas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  - Ficam os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e 

comerciantes de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia, 
situados no Município de São Paulo, obrigados a colocarem a disposição dos 
consumidores, sistema coleta, quando descartadas ou inutilizadas. 

§ 10  - Os sistemas de coletas deverão ser instalados em locais visíveis e, de 
modo explícito deverão alertar e despertar a conscientização do usuário sobre a 
importância e necessidade do correto fim dos produtos e os riscos que representam à 
saúde e ao meio ambiente quando não tratados adequadamente. 

§ 20  - Os fabricantes, distribuidores, importadores, revendedores e comerciantes 
de lâmpadas fluorescentes, pilhas, baterias e acumuladores de energia serão 
responsáveis desde seu recolhimento quando descartadas e inutilizadas até sua 
destinação final, conforme lei pertinente. 

Art. 20  - O não cumprimento do disposto nesta Lei, acarretará ao infrator multa 
diária que será dobrada em caso de reincidência. 

§ 10  - A multa descrita no caput deste artigo, bem como o processo 
administrativo dela decorrente serão definidos por legislação pertinente. 

§ 20  - quando as sanções previstas neste artigo se tornarem ineficazes, haverá 
cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento. 

Art. 30  - Os estabelecimentos terão prazo de 90 (noventa) dias para se 
adequarem à presente norma. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes." 

• 



Folha n° 	 do prin. 
N° 	 de 20.3..2_ 
O funcionar o 

	

Maria Jo 	liveira 

	

Técnico Adrnin 	-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0372/2009 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE COLETA SELETIVA DE PILHAS, 

BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES MAGNÉTICOS E ÓLEO 
COMESTÍVEL. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . Fica o Poder Executivo obrigado a criar o PROGRAMA DE COLETA 

SELETIVA DE PILHAS, BATERIAS DE CELULARES, TERMÔMETROS, CARTÕES 
MAGNÉTICOS E ÓLEO COMESTÍVEL na cidade de São Paulo. 

Art. 20  - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a firmar parcerias com 
empresas da iniciativa privada como postos de gasolina, instituições financeiras, 
mercados, supermercados, farmácias e shoppings centers e órgãos públicos 
municipais, entre outros estabelecimentos para recebimento e coleta dos materiais 
contemplados no Art. 1 0  desta Lei.; 

Art. 30  - As normas de coleta, recepção, transporte, armazenamento e 
destinação dos materiais recicláveis serão definidos na regulamentação desta Lei. 

Art. 40  - O Poder Público Municipal fica autorizado a firmar convênios com a 
iniciativa privada para coleta, tratamento, reciclagem e destinação final dos 
componentes; 

Art. 50  - As empresas conveniadas não poderão, em nenhuma hipótese, destinar 
resíduos não aproveitáveis dos materiais estipulados nesta lei, em aterros sanitários ou 
outros meios de destinação que violem de alguma forma condições ambientais 
obedecendo-se as leis federais, estaduais e municipais de Defesa do Meio Ambiente 
bem como as normas do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA e demais 
órgãos ambientais das esferas públicas. 

Art. 60  - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes. 

• 



• 
PROJETO DE LEI 01-0464/2009 do Vereador Adolfo Quintas (PSDB) 

"Institui o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente Adequado de 
Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil e dá outras 
providências. 

Art. 10 . Fica instituído o Plano de Gerenciamento de Destinação Ambientalmente 
Adequado de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações no final da vida útil 
e define os princípios e diretrizes, objetivos, Instrumentos para gestão Integrada e 
compartilhada deste plano. 

Art. 20 . Os fabricantes, importadores, distribuidores e aqueles que comercializam 
equipamentos de informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, ficam 
obrigados a criar e manter um Programa de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição 
de Equipamentos de Informática e de Telecomunicações de forma ambientalmente 
adequada, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir da data de publicação 
desta Lei. 

Art. 30 . Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - Equipamentos de informática: Unidade Digital de Processamento (CPU); 

Monitor de vídeo; Teclado; Mouse; Impressora (inclusive as multifuncionais); 
Notebook; Inclusive periféricos, CDs e manuais que acompanham estes equipamentos. 

II - Equipamentos de telecomunicações: Aparelhos Telefônicos, Aparelhos 
Telefônicos Sem-fio, Aparelhos Celulares, Secretárias Eletrônicas. 

III- Programa de recolhimento, reciclagem ou destruição: conjunto de 
procedimentos ambientalmente adequados para o descarte, recebimento, segregação, 
arrnazenamento, coleta, transporte, manuseio, reutilização, reciclagem, tratamento ou 
disposição final ambientalmente adequada dos equipamentos de Informática e de 
telecomunicações. 

IV- Gestão Integrada e Compartilhada: é aquela que considera a divisão de ações 
e tarefas entre todos os participantes na criação, execução e/ou manutenção do 
programa de recolhimento, reciclagem ou destruição, envolvendo as empresas 
produtoras, importadoras, distribuidoras e as que comercializam equipamentos de 
informática e de telecomunicações no Município de São Paulo, bem como Poder Público 
e usuários. 

V- Destinação ambientalmente adequada: é aquela que minimiza os riscos ao 
meio ambiente e adota procedimento técnico de coleta, recebimento, reutilização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final de acordo com a legislação ambiental 
vigente. 

VI - Importar: pessoa física ou jurídica que importa, comercializa ou distribui 
para o mercado interno equipamentos de informática e de telecomunicações fabricados 
fora do país. 

Art. 40 . São proibidas as seguintes formas de destinação de equipamentos de 
Informática e de telecomunicações: 

I. Lançamento in natura a céu aberto; 
II. Deposição inadequada no solo; 
III. Queima a céu aberto; 
IV. Queima confinada sem controle de temperatura ou da emissão de gases 
V. Deposição em áreas sob regime de proteção especial ou áreas sujeita a 

Inundação; 
VI. Lançamentos em sistemas de redes de drenagem de águas pluviais, de 

esgotos, de eletricidade, de telecomunicações e assemelhados; 
VII. Infiltração no solo sem tratamento prévio e projeto aprovado pelo órgão de 

controle ambiental estadual competente; 
VIII. A mistura de resíduos sólidos com o objetivo de reduzir a concentração de 

constituintes perigosos; 

PARÁGRAFO ÚNICO. Em situações excepcionais de emergência sanitária e 
fitossanitária, os órgãos de saúde e controle ambiental competentes poderão autorizar 
a queima de equipamentos de informática e de telecomunicações a céu aberto ou 
outra forma de tratamento que utilize tecnologia alternativa. 

Art. 50 . Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0, ou outros pontos de 
coleta a serem estabelecidos pelos fabricantes e importadores desses equipamentos, 
receberão dos usuários os produtos usados ou em final de vida útil, das respectivas 
marcas que comercializam ou oferecem serviços. 

§10- É facultativa aos estabelecimentos mencionados no caput a recepção de 
equipamentos de outras marcas. 

§20- O Poder Público é responsável pela destinação final ambientalmente 
adequada dos equipamentos de informática e de telecomunicações de fonte não 
identificada (marca ignorada), observando-se a responsabilidade compartilhada 
prevista no parágrafo único do artigo 1 0 . 

Art. 60. Os estabelecimentos mencionados no artigo 2 0  devem disponibilizar 
informações claras sobre os procedimentos a serem tomados quanto à devolução dos 
equipamentos de informática e de telecomunicações no final da vida útil. 

Art. 70 . O responsável pelo gerenciamento e destinação final previstos na 
presente lei, salvo disposição legal específica, poderá contratar terceiros para a 
execução de quaisquer etapas do processo, desde que devidamente licenciados pelo 
órgão ambiental competente. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A pessoa física ou jurídica contratada para a execução de 
quaisquer etapas do gerenciamento será responsável pelos atos praticados no 
exercício de suas atividades. 

Art. 80 . A administração pública, em um prazo não superior a 1 (um) ano a partir 
da data de publicação desta lei, implementará em suas compras e contratações, 
critérios que contemplem preferencialmente equipamentos de informática e de 
telecomunicações, que após o seu consumo ou término de vida útil, sejam parte 
integrante de Programas de Recolhimento, Reciclagem ou Destruição. 

Art. 90  - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 100  - Esta lei será regulamentada no prazo de 120 dias, contados da sua 
publicação. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, 03 de junho de 2009. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 93-94 

PROJETO DE LEI 01-00066/2011 dos Vereadores AlfredInho (PT), Fiorlano 
Pesara (PSDB), ítalo Cardoso (PT), Marco Aurélio Cunha (DEM) e Quito 
Formiga (PR) 
"Dispõe sobre diretrizes para a instituição do Programa de Coleta Seletiva 
Contínua de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  - Esta lei dispõe sobre diretrizes para a instituição do Programa de Coleta 
Seletiva Contínua de Resíduos Eletrônicos e Tecnológicos na Cidade de São Paulo, 
seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 20  - Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I - resíduo eletrônico: pilhas e baterias portáteis, baterias chumbo-ácido, 
automotivas e industriais pilhas e baterias dos sistemas eletroquímicos níquel-
cádmio e óxido de mercúrio e aparelhos de telefones celulares, nos seguintes 
termos: 
a) bateria: acumuladores recarregáveis ou conjuntos de pilhas, interligados em 
série ou em paralelo; 
b) pilha ou acumulador: gerador eletroquímico de energia elétrica, mediante 
conversão de energia química, podendo ser do tipo primária (não recarregável) ou 
secundária (recarregável); 
c) pilha ou acumulador portátil: pilha, bateria ou acumulador que seja selado, que 
não seja pilha ou acumulador industrial ou automotivo; 
d) bateria ou acumulador chumbo-ácido: dispositivo no qual o material ativo das 
placas positivas é constituído por compostos de chumbo e o das placas negativas 
essencialmente por chumbo, sendo o eletrólito uma solução de ácido sulfúrico; 
e) pilha-botão: pilha que possui diâmetro maior que a altura; 
f)bateria de pilha botão: bateria em que cada elemento possui diâmetro maior que 
a altura; 
g)pilha miniatura: pilha com diâmetro ou altura menor que a do tipo AAA - 
LR03/R03, definida pelas normas técnicas vigentes; 
II - resíduo tecnológico: os resíduos gerados pelo descarte de equipamentos 
tecnológicos de uso profissional, doméstico ou pessoal e lúdico, inclusive suas 
partes e componentes, especialmente: 
a) computadores e seus equipamentos periféricos, tais como monitores de vídeo, 
telas, displays, impressoras, teclados, mouses, auto-falantes, drivers, modens, 
câmeras e outros; 
b) televisores e outros equipamentos que contenham tubos de raios catódicos; 
c) eletrodomésticos e eletroeletrônicos que contenham metais pesados ou outras 
substâncias tóxicas. 
III - gestão integrada de resíduos eletrônicos e tecnológicos: conjunto de ações 
voltadas à busca de soluções, de forma a considerar as dimensões políticas, 
econômicas, ambientais, culturais e sociais, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável; 
IV - gerenciamento ambientalmente adequado: gestão que garanta o correto 
manejo dos resíduos eletrônicos e tecnológicos em todos os seus procedimentos, 
desde o descarte até a sua disposição final de forma.adequada e segura; 
V - Disposição final adequada dos resíduos eletrônicos e tecnológicos: disposição de 
rejeitos que, após análise técnica, foram considerados inservíveis para o 
reaproveltamento, obedecida a legislação vigente, de forma que os resíduos não 
representem ameaça ao meio ambiente; garantindo a proteção do solo, do ar, dos 
recursos hídricos superficiais e subterrâneos de contaminação. 
VI - Adequado descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos: descarte em 
estabelecimentos apropriados, designados no plano de Gestão Integrada de resíduo 
eletrônico e tecnológico. 

• 
Art. 30  - A Administração Pública Municipal, as pessoas jurídicas de direito público e 
de direito privado estabelecidas na Cidade de São Paulo e os munícipes deverão 
realizar o adequado descarte dos resíduos eletrônicos e tecnológicos por eles 
produzidos. 
Art. 40  As pessoas jurídicas de direito privado que produzem e/ou importam, 
distribuem equipamentos que geram resíduos eletrônicos e tecnológicos na Cidade 
de São Paulo, deverão: 
I - organizar sistema de coleta, que deverá garantir a possibilidade de descarte 
adequado dos resíduos eletrônicos e tecnológicos pelos consumidores; 
II - gerenciar de forma ambientalmente adequada a reutilização, reciclagem, 
tratamento e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológicos. 
Art. 50  - São objetivos do programa instituído no caput do art: 1 0 : 
I - conscientlzação do consumidor de produtos eletrônicos e tecnológicos sobre os 
riscos à saúde e ao melo ambiente, em virtude do inadequado descarte desses 
produtos; 
II - geração de benefícios sociais e econômicos; 
III - segurança e capacitação técnica de profissionais; 
IV- regularidade, continuidade, acondicionamento, armazenamento, transporte, 
tratamento e/ou disposição final dos resíduos eletrônicos e tecnológicos produzidos 
na cidade de São Paulo; 
V - participação social. 
Art. 60  - Fica obrigatória a apresentação de plano de Gestão Integrada de resíduo 
eletrônico e tecnológico para as pessoas jurídicas de direito privado que os 
produzem a ser avaliado e aprovado pelo órgão ambiental competente respeitando 
os seguintes prazos: 
I - Cento e oitenta dias para apresentar o plano de Gestão de que trata o caput 
deste artigo; 
II - Dois anos, a partir da validação do plano de Gestão, para gerenciar, coletar, 
reciclar e depositar adequadamente 30%, em volume dos produtos eletro-
eletrônicos comercializados por pessoa jurídica de direito privado; 
III - Três anos para atingir a marca de 50% de resíduos eletrônicos e tecnológicos 
gerenciados; 
IV- Cinco anos para atingir 80% de resíduos eletrônicos e tecnológicos gerenciados; 
V - Sete anos para ultrapassar a marca dos 95% de resíduos eletrônicos e 
tecnológicos gerenciados; 
Art. 70  - As pessoas de direito privado que comercializam resíduo eletrônico e 
tecnológico no município de São Paulo deverão afixar, com destaque, placa em seu 
estabelecimento que deverá ser fornecida pelas pessoas jurídicas de direito privado 
especificadas no artigo 4 0  desta lei, indicando as seguintes informações ao 
consumidor: 
I- advertência e instrução para descarte; 
II- locais de coleta do resíduo tecnológico; 
III- endereço e telefone dos responsáveis; 
IV- riscos à saúde e ao meio ambiente do descarte inadequado. 
Art. 80  - Aos infratores desta Lei será aplicada multa na forma da Lei Federal no 
9.605/98. 
Art. 90  - Os valores arrecadados com as multas oriundas desta lei serão destinados 
a programas de coleta seletiva de resíduos eletrônicos e tecnológicos e às ações de 
destinação final ambientalmente adequada. 
Art. 10 - Toda Campanha de Educação Ambiental instituída para implementação 
deste Programa, realizada pelo executivo, deverá incluir informações sobre os 
riscos à saúde e ao melo ambiente, decorrentes do descarte Inadequado e a 
responsabilidade de destino do resíduo eletrônico e tecnológico pós-consumo. 
Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 



• 
Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2011. Às Comissões competentes." 

• 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, PÁG 65 

PROJETO DE LEI 01-00348/2011 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Autoriza o descarte ecológico de equipamentos eletro-eletrônicos abandonados nas 
assistências técnicas após 90 dias e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam as empresas prestadoras de serviço de assistência técnica de 
equipamentos eletrônicos e elétricos, instaladas no município de São Paulo, em 
todas as áreas de atuação, autorizados a descartar de modo ecologicamente 
correto os produtos orçados e não retirados de suas oficinas, pelos respectivos 
proprietários, após o prazo de 90 dias da data de apresentação do orçamento, 
§I - O Código de Defesa do Consumidor deverá ser observado na aplicação dos 
critérios e prazos de responsabilidade legal. 
Art. 20  - Fica estabelecido, como "modo ecologicamente correto", as mais recentes 
normas indicadas para cada um dos setores econômicos, através do órgão público 
de normatização ambiental e /ou de suas entidades de classe, na ausência deste, 
sempre obecedecendo o disposto na Lei Nacional de Resíduos Sólidos, de no 12.305 
/ 2010. 
Art. 3 0  - Para cumprimento da presente lei, o estabelecimento poderá realizar 
convênio com entidades não governamentais especializadas, em modelo de 
contratação e parceria, assumido solidariamente a responsabilidade pela destinação 
dos resíduos. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 



RECEBIDO 
,omissão de Constituição, Just,ça 
e Legigoção Participatv 
E 3VfOX 13 às 

IA Nobre Vereadora 
Ará 

ar Re!atr. 
SEM da Cornssão de Constit '^ 
Legis'Ar• o Pci • 	Live. 

o, Justiça e 

Prcivc.,:!fte 

tgrl
O p 	para ir 	 é de 8 ida cioz,.;; 3' Cie 

 

*Iffila..■•■ 	 • 	 • 	 - 	 **°- 

x311113 . 1 3 1,1 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
— 	ple497-13 16- PAR 

PARECER I< 16.01721/2013 	 A ISSÂO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTium"11 	_jr: PROJETO DE LEI N°0497/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Laércio Benko, que visa dispor 
sobre a implantação de "Tech Pontos" que façam a coleta e o encaminhamento de lixo 
eletrônico para o devido reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as Subprefeituras da 
cidade de São Paulo. 

A propositura visa instituir medida que objetiva garantir o correto descarte do chamado lixo 
eletrônico. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei, eis que 
elaborado no exercício da competência legislativa desta Casa, consoante se depreende dos 
artigos 7° , inciso I; 13, incisos I e II; 37, caput; e 181, todos da Lei Orgânica do Município. 

Ademais, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município detém competência legislativa suplementar, conforme art. 24, 
inciso VI c/c art. 30, incisos I e II, da Constituição Federal. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de São Paulo que é considerada uma das mais poluídas do planeta. 

Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 
humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional 
impositivo, quando a Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas 
esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de 
defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 70  É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações; 
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Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

Destaque-se, que estando o projeto em análise relacionado com a política municipal de 
meio ambiente é necessária à realização de ao menos duas audiências públicas, nos termos 
do art. 41, inciso VIII, da Lei Orgânica do Município. 

A matéria também se submete ao voto favorável de maioria absoluta, consoante previsto no 
art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, somos pela 

PELA LEGALIDADE. 

S la da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somov.br  
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Bom dia a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos 
os trabalhos da 32° Audiência Pública do ano de 2013. Informo que Audiência Pública está 
sendo transmitida através do portal da Câmara — www.camara.sp.qov.br ,  iinks TV Câmara e 
Auditórios On-Line. Vem sendo publicada no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013. E hoje tem como objeto a discussão das ações de fiscalização em 
lojas de bicicleta. Foram convidados, os Srs: Paulo Artur Lecione Góes, Secretário Executivo 
do PROCON, Rena Ferraciolli, assessor Chefe da Diretoria Executiva do PROCON; Marcelo 
Maciel, Presidente da Aliança Biki; Thiago Benequio, Diretor Geral da SipoCidade e Fernando 
Grella Viera, Secretário Estadual de Segurança Publica e Márcio Elias Rosa, Procurador Geral 
de Justiça. 

Imagino que o fato gerador dessa audiência pública são os questionamentos, as 
• posições do nobre Vereador Police Neto, que essa questão de fiscalização de lojas de 

bicicletas, não sou ciclista, sou motociclista. Mas imagino que tenha uma similaridade com a 
fiscalização que acontece nas lojas de motocicletas, também. Aliás, esse assunto, veículos de 
duas rodas, eu diria um assunto, que pela proporção que ele existe no mundo e pelos 
problemas que existe aqui em São Paulo, deveriam estar muito mais na pauta do que estão 
hoje, principalmente com relação a questões de segurança e de capacitação, treinamento, 
tanto dos ciclistas e motociclistas como principalmente dos motoristas de desenvolvermos um 
convívio menos arriscado para os ciclistas e motociclistas em uma cidade como São Paulo.° 
veículo de duas rodas é um veículo essencial em uma cidade como São Paulo e que facilita a 
vida de todos, mas não é possível termos um número de acidentes e aí uso de bicicleta, não 
sei tanto, mas de motocicletas, por exemplo, você ter duas mortes e meia por dia no trânsito de 
São Paulo, Tenho convicção, sendo motociclista, que muito também em função da pouca 
responsabilidade, no caso dos motociclistas quando vemos movimentos que se recusam a usar 
em protestos, o uso de equipamentos de segurança. Não sei se vocês lembram quando teve 
manifestações contra o uso de capacetes auditados pelo lnmetro. Eu já comprei capacete, não 
sei se alguém já comprou, vemos as porcarias que a gente compra ai, quer dizer, você ter o 
capacete assegurado à segurança dele, é o ideal. A mesma coisa é você ter a antena que tira, 
no caso da motocicleta, os fios de acerou da frente, outra coisa que só vem em beneficio a 
quem tem fim. Precisa existir mais políticas públicas de esclarecimento, e aí também para os 
motoristas, vejo, por exemplo, em função da questão dos motoboys, você como motociclista é 
agredido o tempo todo, de motocicleta. Não sei se alguém aqui anda de motocicleta, ás vezes 
você passa para o lado de cá, o cara cospe, joga milho verde em cima, lata de bebida„ algo 
surrealista. Coisa que não tem porque acontecer, até porque sabemos que a tendência desses 
veículos é aumentar, crescer e precisa de normas mais claras,. Não sei o caso de bicicleta, 
especificamente, mas na Itália onde morei, motocicletas ou as vespas até uma determinada 
cilindrada só pode andar em vias internas, primárias, para as avenidas ou vias expressas tem 
de ter uma cilindrada mínima de 250 cilindradas, se não você não pode entrar em vias 
expressas, enfim. Essa organização para convivência é essencial. Estava falando aqui o nobre 
Vereador Police Neto, quinta-feira foi para Ermelino Matarazzo de bicicleta, saindo daqui, 
chegando lá em uma hora e pouco. De carro leva duas horas e meia. Podemos ver a 
praticidade, a facilidade que poderia ser proporcionada á sociedade se tivéssemos segurança 
para utilizar veículos. Outra questão: limpeza pública, buracos, são todas as coisas que 
precisam ser olhadas, vias adequadas, não adianta fazer ciclovia, por exemplo, ciclovia é pintar 
a faixa e dizer que aquilo é uma ciclovia. Tem de ter pavimento, sinalização e uma série de 
coisas, não ficar acrescentando placas. Acredito que temos de substituir placas. Temos de 
olhar a bicicleta como a motocicleta, são veículos como os outros veículos. Porque tem de ter 
uma plaquinha secundária sempre, ao contrário, deveria estar incluído na sinalização formal da 
cidade, como para qualquer veículo. Incluída claramente, que você coloca uma plaquinha 
diferente, vejo agora, que estão colocando "via para bicicleta", alguma coisa assim. E uma 
DilaciÉnIn2t nnas no noste. Deve-ia ter urna placa comum: "Via Dara ônibus. automóveis, 
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bicicletas, etc..." ou uma sinalização especifica para as bicicletas como tem para automóveis, 
não no meio daquela poluição que você acaba não enxergando. Precisamos civilizar o Poder 
Público, para entender como funciona isso no mundo todo. E para nós é mais fácil, porque o 
mundo começou nisso 30 anos atrás. Estamos começando agora, mas enfaticamente, a 
Secretária de Transporte de Nova York, esteve aqui, fez uma apresentação, deu um baile aqui 
do que foi feito e efetivamente, eu vi o que foi feito em Nova York, pouco tempo atrás, nobre 
Vereador Police, onde claro, claro que a cidade onde estava desenvolvida um pouco mais 
complexo, mas mesmo assim, eu vi as adaptações que fizeram para bicicletas, respeitando, 
inclusive pedestres que é uma reclamação que agora fazem com relação a bicicletas, mas 
pegando faixas de calçada, aqui não têm calçadas nem para pedestres, mas enfim, onde tiver, 
você pode fazer também a via alternativa. A parte nova que desenvolveram ao lado do skyline, 
para onde Nova York está crescendo hoje, todas as vias são automaticamente, quando são 

• abertas, o lugar reestruturado, levando em conta essas novas alternativas. É interessante Nova 
York — desculpa por estar me estendendo, é um tema que não conheço, não sou praticante, 
mas acho essencial — e que você não vê motocicleta em Nova York, mas muitas bicicletas. 
Dizem que o seguro para moto é muito alto. Itália, Roma, não vê muita bicicleta em 
determinados lugares, no centro antigo, porque o pavimento não é adequado para bicicleta que 
aquele paralelepípedo pequeno, o pessoal usa as motos pequenas. Mas no arco de fora de 
Roma, onde não é a Roma histórica, tem hoje como um veiculo, em todos os países da 
Europa. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO - NETINHO. Presidente, tem uma questão 
fundamental nessa análise fundamental nessa análise inicial que V.Exa. faz, que temos deixar 
claro, que todo esforço que o mundo fez para recepcionar bicicleta foi o mesmo esforço que o 
cidadão faz para pedalar a bicicleta. É simples. Toda vez que você busca uma grande 
infraestrutura, uma grande ação que esteja vinculada a ela ou despende de muito recurso 
público é para não fazer. Quando assistimos a Secretária Janette apresentando o modelo 
implantado em Nova York, não é muito diferente do modelo implantado em Londres, onde a 
circulação de bicicletas é compartilhada com a faixa exclusiva de ônibus que foi a faixa que 
utilizei para ir até Ermelino Matarazzo, saindo daqui, pegando a Nestor Pestana, Celso Garcia, 
Amador Bueno e Av. São Miguel, em média de 23 a 24 km de faixas exclusivas compartilhada 
da bicicleta com ônibus e questões mais simples ainda. Daniel Gute, que fez um desenho na 
primeira conversa que tivemos esse ano, ele falava que o maior precisava proteger o menor. 
Isso está escrito nos ônibus de Londres. A bicicleta não pode passar o ônibus, com a questão 
da lógica, mas o ônibus também não pode passar a bicicleta. Por outra questão da lógica. O 
nosso problema é quando falta lógica. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Nobre Vereador V.Exa. falou a palavra 
chave, a questão da simplicidade, primeiro. Segundo, não podemos ir para o caminho de 
demonizar, vejo São Paulo, agora está demonizando automóvel. Vai conseguir todos que tem 
automóvel contra a implantação de novas vias, não precisa demonizar. Precisa conviver. São 
as três coisas, precisa de ônibus, automóvel, bicicleta, motocicleta. São coisas que precisamos 
ser convividas e tem de ser olhadas com uma política pública normal, com a mesma ênfase 
que se está fazendo para o transporte público tem de fazer para a bicicleta, depois para 
automóvel. Como acredito que avançou muito mais no transporte individual do automóvel, 
obviamente, você precisa o quê? É adaptar a questão do automóvel agora, para as outras 
alternativas. Dentro do modelo atual, arrumar o espaço para o transporte público coletivo e 
para as bicicletas, e no caso motocicleta, não é nem espaço, mas educar os motociclistas e os 
motoristas. O motorista brasileiro é selvagem. Sabemos disso. Selvagem com ele mesmo, com 
outro motorista. O único lugar do mundo, que você vê gente parando o carro na Marginal, dá 
marcha ré para entrar na alça de ponte. Não tem sentido. Aqui o pessoal faz qualquer coisa. 
Sobe em calçada, enfim. 

A sinalização da cidade é muito ruim. Cada dia pior. As placas você não consegue 
mais entender Dela cuantidade e diversidade de informacões dá a sensacão de cue é uma 
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política, á necessidade de gastar placa. Não é uma sinalização racional. A sinalização boa é 
simples. Como podemos ver em diversos lugares. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — NETINHO — Sr. Presidente, quero lhe convidar para 
um bom desafio. Quinta feira da semana passada aconteceu de quinta a domingo a feira do 
setor de bicicleta. Segunda feira mundial que acontecem, por tamanho. E temos o desejo de 
transformá-la na primeira. E a Cidade de São Paulo quer ser vanguardista nessa transformação 
da presença da bicicleta, não concorrendo, mas corroborando com o sistema de circulação da 
cidade, em especial com o sistema público de circulação. E em uma apresentação muito 
precisa do sempre Ministro Maison da Nóbrega, ficou claro que este é o setor mais tributado no 
Brasil e na comparação com o mundo, é a bicicleta brasileira é a mais tributada no Mundo, 72% 
do preço final da bicicleta é a carga tributária. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Observem que fantástico, eles usam o 
mesmo conceito para arrecadar para o cigarro e para a bicicleta. País interessante e coerente. 
Nobre Vereador Police peço que coordene os trabalhos dessa audiência e dizer o seguinte, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, da qual V.Exa. faz parte, 
gostaria que ela desce mais ênfase a esse assunto em função do grande apoio que tenho visto 
desde que o conheço, desde quando entrou na questão de bicicletas pela sua dedicação, pelo 
seu empenho, pela sua luta nisso, quero dizer a V.Exa. que tem todo meu apoio integral no que 
precisar, inclusive nessa questão tributária para gente batalhar para mudar isso no que 
precisar. Passo a condução dos trabalhos a V.Exa. 

- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto - Netinho) — Na realidade, agora 

assumindo a presidência dos trabalhos, quero agradecer a oportunidade, vou finalizar para 
depois iniciarmos nosso debate objetivo da questão dos modelos de fiscalização em especial 
como eles devem ser realizados junto ao setor da bicicleta. 

Na quinta feira, como dizia, na abertura da Cycle Fair foi possível ouvir do Ministro 
Maison da Nóbrega, o impacto da carga tributária, o quanto levamos parte da sociedade ao 
mundo desinstitucionalizado, então parte do setor não está institucionalizado, e a parte que 
está aqui. por isso é possível fazer o debate dela com suas autoridades públicas. Só que temos 
uma parte dele que não existe para as autoridades púbicas só que concorre com aquele que 
paga todos seus tributos e faz um esforço gigantesco para não errar, porque para quem paga 
72% de carga tributária, sejamos honestos, não é fácil pegar um rol desses para cumprir. O 
desafio que lançamos na quinta feira para a Cidade de São Paulo em um processo de 
integração da bicicleta como modal de transporte da Cidade de São Paulo, é a devolução 
integral do tributo, de toda essa composição tarifária em forma de subsídios de transporte 
publico coletivo. Bilhete Único. Vamos imaginar que o cidadão vai comprar sua bicicleta hoje e 
vai pagar mil reias. Vai receber 720 reias de bilhete único para consumo, do mesmo período de 
garantia da bicicleta. Isso quer dizer que irá diminuir a carga? Não! Infelizmente o parlamento 
municipal não consegue reduzir a carga tributária da bicicleta porque ela não paga ISS, paga 
um pouco de IPTU, infelizmente bastante aumentado para o ano que vem, se não tiver uma 
reversão do processo que estamos envolvidos aqui na Casa. Mas dentro dessa composição é 
muito pouco o tributo municipal na bicicleta. É forte o tributo estadual, está no teto de tributação 
e no tributo federal, IPI, está acima do teto. Quando observamos o IPI a media do que é 
cobrado daquilo que permite circular, motorizadamente, a bicicleta tem uma taxação muito 
superior a tudo que é para circulação. Mais que o carro, mais que a moto, mais que tudo. 

O que estamos começando a trabalhar aqui na Casa, já quem sabe, nos 
dispositivos orçamentários para o próximo ano, e com legislação própria, é que cada bicicleta 
vendida na Cidade de São Paulo gere um fator para o usuário de um bilhete único exclusivo de 
um programa de assiduidade ao deslocamento de bicicleta que dê a ele a condição do mesmo 
tempo de garantia da bicicleta fazer integração do sistema público de transporte coletivo da 
cidade, que é integrado pelo Bilhete Único. O ônibus, Metrô, MTU, CPTM. Essa é a formula 
c ue encontramos Dorc ue ela não onera só o Município mas o Município e Estado, Dorc ue são 
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os dois gestores dessa conta sistema, porque o estado entra com Metrô, mas o Município entra 
com a SPTrans, de forma a estimular, não só a compra da bicicleta mas o uso dela como 
integrador de modais. Estamos trabalhando nessa questão, estivemos com o Presidente do 
Metrô, com o Secretário Municipal de Transportes para garantir a instalação da cidade, de pelo 
menos 10 mil para ciclos nos próximos três meses. Ah! Mais rouba muito. No momento em 
que você trabalha com a redução do preço que você vai tirando o valor da bicicleta, vai 
reduzindo essa leitura que é um bem de grande valor. Se a gente passeia em qualquer lugar 
da Europa e dos Estados Unidos, vemos que às pessoas não tem tanto apego a bicicleta, mais 
com a possibilidade de deslocamento. Estamos trabalhando como pedal urbano. Não estamos 
dizendo de atletas, assim por diante, mas nos parece nesse momento, que para a cidade 
chegou o grau saturado que São Paulo chegou precisamos ser criativos e simples. Não 
teremos corredores espalhados pela cidade, nem dobrado ou triplicado a nossa capacidade de 
circulação do Metrô do dia para noite. Portanto a nossa solução para o curto espaço de tempo, 
próximos dez, quinze anos, terá de estar associado a medidas mais inteligentes, menos 
custosas e mais simples. A Secretária de Transporte e Trânsito Norte-americana trouxe isso 
com muita clareza. Disse que a maior preocupação dos lojistas, de onde retiramos os carros, 
era se ia perder faturamento. Três meses depois, houve uma evolução de quase 90% no 
faturamento, porque quem consome são as pessoas e não os carros. E a gente ficava numa 
insistência de acreditar que a circulação do carro garantia maior consumo. Agora todo mundo 
pede para tirar o carro, porque querem as pessoas consumindo, mas não em razão da 
demonização do carro e sim de uma relação positiva que se estabeleceu da via lotada de 
gente, portanto lotada de consumo, e do carro que passava várias vezes por ali deixando 
poucas pessoas para aquele consumo. Questão da simplicidade. É isso. 

É assim que a gente quer começar. Quero também chamar para a Mesa o Dani ou 
o Roberson Miguel, para representar o Ciclocidade, ou os dois - melhor. A Ciclocidade também 
tem de estar representada. Se aqui está quem vende, tem de estar quem consome. A relação 
necessária arbitrada pelo Procon é essa que, no passado, era absolutamente desigual, porque 
quem vendia era muito forte e quem consumia muito pequeno. O Procon veio para estabelecer 
relações harmoniosas entre quem vende e quem compra. Por isso o Procon avançou e se 
tornou um exemplo para o mundo. 

Quero agradecer muito a presença do Renan, nos auxiliando na compreensão do 
que foi e do que é o Brinquedo Legal, em que ele se aplica às lojas que comercializam 
bicicletas, em especial, ao que aconteceu na última intervenção realizada. Mais que isso, como 
podemos aproximar esse setor do diálogo com as autoridades públicas. 

Quero iniciar pedindo ao Marcelo que faça uma breve retrospectiva do que foi para 
o setor a passagem do Brinquedo Legal e quais as dúvidas e questionamentos que ficaram. 
Depois quero que o Renan nos auxilie a compreender qual a participação do Procon e do 
Decon nesse processo. Após tudo isso, vamos estabelecer um bom debate para que a gente 
possa coroar a audiência de hoje com documentos formais que possam explicar não só para o 
setor que comercializa produtos e bicicletas, mas também para as autoridades públicas de 
fiscalização como o setor está de fato aberto ao diálogo. A melhor forma para se comercializar 
qualquer produto é o diálogo entre comerciante e consumidor, mas também desses dois com o 
poder constituído. 

Essas são as questões fundamentais. Preocupou-nos muito a forma da abordagem 
que parte dos comerciantes teve. Não quero esconder isso de ninguém. Os relatos que 
chegaram são de um autoritarismo como não se via mais ou, pelo menos, no conjunto de 
manifestações que a sociedade levou às ruas isso não aconteceu. Nas ações públicas, a 
polícia que tem tentado não ser agressiva, mas nas localizadas ela passa a ter um vigor não 
adequado para as relações já existentes. 

Vale lembrar que a parte ponderável desses comerciantes visitados tem 40, 50 ou 
60 anos de trabalho no mesmo setor. Então, não é gente que fazia isso e agora está fazendo 
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o Brasil, infelizmente, bastante complexo. 
Agradeço muito por sua presença e peço para que a aliança, como representante 

de uma parte ponderável do setor de comércio traga a sua contribuição para esse debate, seus 
questionamentos e, inclusive, suas críticas. 

O SR. MARCELO - Bom dia a todos. Agradeço por ter sido chamado a participar 
dessa audiência hoje. Agradeço profundamente à Câmara dos Vereadores na pessoa do 
Presidente e na pessoa do Vereador José Police Neto, por proporem essa audiência uma vez 
que aqui é a Casa do povo e se nós, como povo, nos sentimos sendo abusados de alguma 
forma ou descontentes com alguma coisa, estamos num ótimo lugar para que manifestemos 
nossas opiniões e nossas contrariedades ou ainda nosso apoio quando for o caso, de uma 
forma organizada, decente, sem quebra-quebra, sem instrumentos que prejudiquem nossa 
democracia. 

• Então agradeço muito, fiquei muito feliz em perceber essa atitude da Câmara, fiquei 
muito satisfeito. 

Hoje podemos ver aqui muitos lojistas presentes e isso é um sinal claro de que o 
espaço cedido foi visto pela sociedade como um espaço digno e de valor. 

Falando especificamente do que houve para que todos tenham ciência, falo 
representando uma associação que hoje, terminada a feira, alcançou mais de 80 associados 
que têm, entre eles, um perfil bastante variado: desde lojistas — presentes aqui, hoje - até 
fabricantes, passando por importadores, empresas de capital estrangeiro, aliás, muitos de 
nossos associados têm capital estrangeiro, mas há também empresas de capital nacional, 
outras que trabalham com confecção na área de bicicletas. E, até por essa questão do que 
vem acontecendo, há lojistas de outros setores que ainda não têm associação que os 
represente e, por isso, nos procuraram e se associaram devido a essas fiscalizações ocorridas. 

O que realmente aconteceu? Estive aqui no dia do requerimento, expliquei 
rapidamente: houve uma operação chamada Brinquedo Legal. Ela aconteceu uma semana 
antes do Dia das Crianças com o objetivo, obviamente, de proteger o consumidor. Essa 
operação não consegui entender exatamente qual órgão do Governo começou. 

Hoje, um pouco mais cedo, conversando com o Renan, ele me explicou que não há 
uma ligação do Procon, mas, certamente, a Delegacia de Proteção ao Consumidor participou e 
foi a que visitou alguns dos lojistas de bicicletas e alguns dos lojistas de aventura também que, 
atualmente, se associaram a nós. 

Essa ação trouxe a evidência de que o setor precisa se adequar. Nós entendemos 
qual é a lei, qual é a regra, entendemos que ela tem de ser cumprida, defendemos que a lei 
seja cumprida, afinal, é a única forma do nosso país evoluir na democracia, na economia e no 
respeito. 

Entendemos tudo isso, mas os lojistas reclamaram que foram abordados de uma 
forma desproporcional à infração cometida. Muitos, inclusive, não estavam cientes. Também 
temos de entender que isso é verdadeiro. São muitas leis às quais um comerciante está 
submetido em diversas áreas, sejam as tributárias, que são altamente complexas, sejam as do 
consumidor, pois há um compilado bastante grande de leis. 

Então os lojistas, muitos, estavam mesmo desinformados. Cabe ao setor estar 
informado, claro, é óbvio, que cabe a cada uma das empresas estares informadas, mas a 
forma como isso foi abordado pela Polícia é que se julga talvez tenha sido desproporcional. 

Como o Vereador José Police Neto comentou, alguns desses lojistas têm negócio 
já há decadas — 50 ou 60 anos — e, certamente, não são empresas nem empresários que se 
prestem a abrir um negócio com o objetivo de lesar o consumidor. 

Esse é o cenário. Algumas incursões foram realizadas também, após o Dia das 
Crianças. Na última contagem, quando estive aqui na Câmara, eram já seis lojistas do setor 
que haviam sido presos, libertados depois após pagamento de fiança, mas que, certamente, 
terão de responder a um processo. Serão alvo de inquérito e, posteriormente, possivelmente, 
1 .1.-gn p -S r-dei- C 1, 1^^ processo 'unto ao Ministério Público. 
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A proposta da Associação é que construamos uma agenda propositiva, no sentido 
de adequar o setor, o que houver de descumprimento na lei tem de ser acertado. Dessa forma, 
até com uma iniciativa individual, já solicitamos audiência com a Secretaria da Segurança 
Pública que vai nos receber, hoje, ao final do dia, com o Procon, órgão que também aceitou 
nos receber, além de estar com o Renan hoje. Estaremos juntos à tarde dentro dessa agenda 
propositiva que é no sentido de adequar nosso setor, aliás, que é nossa obrigação, mas que 
também o Poder Público aja com o setor de forma educativa, cooperativa, para que os direitos 
do consumidor sejam respeitados. 

Essa é a agenda da Aliança Bike. Coloco-me à disposição, Vereador, para qualquer 
questionamento. Muito obrigado. 

O SR. JOSÉ POLICE NETO — Eu que agradeço. Peço ao Renan também fazer 
suas considerações iniciais e, daí, já vou deixar aberto para quem quiser se inscrever e fazer 
uso da palavra. Quero agradecer a presença da representação da Abradip e a presença de 
todos vocês. 

Na realidade, só é possível realizar audiências dessa dimensão quando há a 
participação da sociedade. Então preciso que vocês também se manifestem para que 
possamos criar um caldo de cultura capaz de apontar, seja para o legislador municipal, seja 
naquilo que mandaremos ao legislador estadual, ou até mesmo ao federal, as nossas 
intranquilidades quanto à legislação que ancora as relações que temos hoje, seja a sociedade 
com vocês comerciantes, seja de vocês com as autoridades públicas. Renan. 

O SR. RENAN — Bom dia a todos. Gostaria, na figura, do Vereador José Police 
Neto, cumprimentar todos os presentes. 

Saúdo o Presidente da Mesa Vereador Andrea Matarazzo. Cumprimento a todos os 
presentes, o Marcelo, da Aliança Bike, e agradeço, primeiramente, essa oportunidade e, assim, 
poder falar um pouco dessa questão e, assim, superar eventuais equívocos que existam. 
Quero colocar o Procon à disposição, como sempre esteve. 

O Procon, no Estado de São Paulo, o Procon São Paulo é o primeiro órgão público 
de defesa do consumidor do País. Surgiu em 1976, muito antes até mesmo da lei, que 
disciplina nosso mercado do consumo, que é o Código de Defesa do Consumidor, lei de 1990. 

Então, tendo esse aspecto pioneiro na defesa do consumidor, sempre pautou suas 
ações mais, muito mais, para a educação, para o consumo, para a educação tanto do 
consumidor quanto dos setores impactados pelas normas que protegem o consumidor. 

Aqui, no Município de São Paulo, não existe uma estrutura. Então como ele se 
estrutura? O Procon São Paulo é um órgão estadual de defesa do consumidor e, por isso, 
atende esse pequeno estado da Federação. Os 43 milhões de habitantes do Estado acabam 
sendo abrangidos pelas ações do órgão estadual, então da Fundação Procon São Paulo. Aqui 
no Município de São Paulo não existe um Procon municipal. 

Quem faz esse trabalho relacionado à defesa do consumidor, na Cidade, é o 
Procon estadual, é o órgão estadual de defesa do consumidor, por meio das suas diversas 
ações: do próprio atendimento ao consumidor, da orientação para o consumo, da educação 
para o consumo, tanto para consumidores quanto para fornecedores. 

O Procon é um órgão, então, estadual, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça 
e da Defesa da Cidadania, não está, portanto, no âmbio da Secretaria de Segurança Pública. E 
ele é um órgão do Poder Executivo, que trabalha com penalidades - quando aplica penalidades 
- administrativas e não penalidades da esfera penal nem criminal. 

O Procon tem poder de polícia administrativa, aplicação de penalidades, mas isso 
apenas com a aplicação de um processo administrativo em que será assegurado àquele 
penalizado a oportunidade de se defender de recorrer e, ao final, é aplicada uma penalidade, 
sendo que a mais branda delas é uma multa. Há outras penas mais severas se a situação 
assim demandar e, depois, se houver uma reincidência. 

Então só para contextualizar qual é nossa atividade. Como eu disse, o Procon tem 
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de penalização, sancionatório. Isso fica evidente nos nossos números. Só no ano passado 
foram atendidos pelos órgãos de defesa do consumidor em todo o Estado de São Paulo - tanto 
na Capital quanto pelos órgãos municipais de defesa do consumidor fora da Capital - mais de 
2 milhões de consumidores, sendo que, desses, 600 mil somente no município de São Paulo, 
onde o Procon estadual realiza esse atendimento. Em ações de educação para o fornecedor, 
nós tivemos um impacto para mais de 160 mil fornecedores, que foram impactados com ações 
de educação para o consumo. As principais dúvidas são solucionadas facilmente pelo site do 
Procon, além das palestras e dos cursos ministrados, que são ações educativas. 

Em contrapartida, no Estado de São Paulo inteiro foram apenas 34 mil ações de 
fiscalização. Vejam que há nítida desproporção entre as ações de educação para o consumo, 
preventivas, e as ações punitivas, que acontecem quando todo esse processo anterior de 
educação, de prevenção falhou, e foi necessária a aplicação de uma penalidade. 

•  Agora, entrando especificamente no diálogo com o setor, esse setor é pouquíssimo 
demandado no Procon, tanto que não tínhamos, especialmente nesta gestão, a participação, a 
presença da Aliança Bike no Procon, em um momento em que todo esse papel propositivo foi 
muito reforçado. Não tivemos justamente esse contato porque existem pouquíssimas 
demandas, em que pese o mercado - e creio que o setor pode nos passar melhor os números 
- vir crescendo exponencialmente, nos últimos anos, com a conscientização, especialmente 
aqui no município de São Paulo, dos cidadãos para utilização desse fantástico meio de 
transporte. Apesar disso, são pouquíssimas as reclamações, o que faz com que o setor não 
seja muito demandado no Procon - seja no diálogo com o setor, seja nas reclamações dos 
consumidores. Mas, ainda que não haja esse tipo de manda do consumidor, estamos abertos e 
vamos receber a Aliança Bike para dialogar e dirigir melhor essa interpretação da legislação, 
porque o Código de Defesa do Consumidor não é um grande cipoal de normal, é uma lei que 
nos seus primeiros sete artigos tem todo o resumo do que se espera em matéria de proteção 
ao consumidor. E, com relação ao setor, há ali meia dúzia de artigos que se referem 
especificamente ao setor e podem ser mais bem interpretados. Nós sempre dizemos que se 
trata de uma lei que se aplica desde agulhas a aviões; é uma lei que tem esse condão de reger 
todo o mercado de consumo, e é em relação a essa interpretação da lei que estamos à 
disposição do setor para trabalhar, para que não haja problemas. 

Obviamente, não se pode arguir o desconhecimento da lei para não cumpri-la. Isso 
nós sabemos. Mas a melhor interpretação da lei, como deve ser feita essa interpretação, em 
relação a isso estamos à disposição. 

Em relação às ações que são realizadas, infelizmente não é há representação aqui 
tanto da Secretaria da Segurança quanto do Ministério Público, que poderiam reforçar essa 
informação, mas, de toda sorte, é sempre importante haver esse diálogo, porque a esfera 
criminal é a última ratio. Quando você tem que partir essa esfera, é porque realmente houve 
uma falha em toda essa cadeia, seja da cadeia propositiva, do diálogo e também depois da 
cadeia de adequação e de penalidades administrativas. 

Para evitar esse tipo de problema, estamos à disposição, reforçando que sempre 
estaremos presentes quando convidados para vir a esta Casa do Povo. É muito importante 
esse diálogo, e esperamos cada vez mais esse papel da Câmara Municipal de São Paulo em 
fomentar, em parceria com o Poder Executivo Municipal, essas políticas públicas para esse 
importante setor. Acompanho com muita satisfação esse engajamento do Vereador José Police 
Neto desde quando ele era Presidente da Casa e levava e trazia esse assunto à tona. É muito 
importante que tenhamos essa adequação do nosso Município, trabalhando com a educação 
do nosso motorista, com bem salientou o Vereador Andrea Matarazzo, para que ele aprenda 
também a conviver. 

Por circular pelas várias cidades do mundo, e como entusiasta desse meio de 
transporte - e peço licença para falar como munícipe -, não me sinto nada confortável em 
transitar em nossa cidade de bicicleta, apesar de adorar e ter aprendido a andar de bicicleta 
-1,1 . 1 .n 1 . n M . A -e-lhe, \ Ao me srto nada à vontade ao andar Dor nossas ruas rustamente Dor 
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essa falta de políticas públicas adequadas para garantir uma segurança ao nosso ciclista. Este 
é o papel da Casa do Povo: fomentar essa discussão para depois, em parceria com o Poder 
Executivo, estruturarem-se políticas públicas simples e efetivas. E disso que precisamos. 

Agradeço a oportunidade de dialogar com vocês hoje e coloco-me à disposição. 
Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Agradeço a contribuição do Renan, que 
aponta esse desejo claro de um diálogo permanente. Lembro que a Presidência da Câmara, a 
partir de uma demanda da Presidência desta Comissão, fez chegar convites tanto à Secretaria 
de Segurança para este debate, como à Delegacia do Consumidor, como ao Ministério Público. 
Já quero deixar ao nosso Presidente a necessidade de não esgotarmos hoje este debate e de 
nos esforçarmos para a realização de uma reunião técnica — não mais em forma de audiência 
pública, que requer convocação por Diário Oficial e em jornais de grande circulação, mas em 
forma de reunião técnica que permita que a ausência dessas autoridades públicas seja 
complementada com uma reunião que nossa Comissão possa promover junto com Aliança, 
Procon, Secretaria de Segurança Pública, Decon e Ministério Público exatamente para 
podermos avançar nesse limite da operação que foi realizada. Aqui poderemos bem adequar 
as relações dos lojistas com o Procon, mas há algo ainda a ser feito, o diálogo com a 
autoridade policial — seja a polícia investigativa, seja um processo que já chega ou chegará ao 
Ministério Público. 

Passo a palavra ao Daniel Guti para que traga para nós um pouco das 
contribuições de quem está do outro lado desse processo: o ciclista, o que muitas vezes vai a 
essas 'lojas e consome. 

O SR. DANIEL GUTI — Minha contribuição é super-rápida. Nas pessoas dos 
Vereadores Andrea Matarazzo e José Police Neto, cumprimento todos os componentes da 
Mesa. Agradeço a presença de tantos lojistas. O Marcelo já agradeceu, mas quero dizer que 
há uma sinergia, um clima muito favorável, transversal, de diálogo sobre o tema da mobilidade 
urbana envolvendo associações de mobilidade urbana, em especial às ligadas à bicicleta, os 
lojistas e o Parlamento Municipal. 

Algumas pessoas que questionaram: "Puxa, por que o Parlamento? Por que a 
Câmara Municipal para esse tipo de diálogo?". Acho que não há premissa mais bonita do que 
promovermos um debate sobre a solução de determinado problema que está acontecendo em 
nossa cidade — seja com órgãos estaduais ou federais, mas que parta deste ambiente, que é 
muito próximo de nós. Os Vereadores estão muito mais próximos de nós do que os demais 
parlamentares. Estive em Brasília há duas semanas, e o diálogo é muito difícil até pela 
distância geográfica. Então, tudo o que pudermos realizar no âmbito da Câmara Municipal em 
termos de diálogo, acho muito bem-vindo. 

Quero reforçar essa questão da aproximação do setor produtivo, de toda a cadeia, 
com as associações e os ciclistas na ponta. Acho que a presença dos lojistas, a presença de n 
os da Ciclocidade e também a presença de outros agentes, e também a nossa Frente 
Parlamentar de Mobilidade Humana, cujas reuniões ocorrem quase mensalmente, têm 
demonstrado que o setor está cada vez mais fortalecido em todas as suas manifestações. 

Estou aqui representando algumas associações, como a Rede Bicicleta para 
Todos, que visa à redução da carga tributária. Acho importante esticarmos a mão para as 
demandas do mercado — pontualmente, como é o caso aqui — e acho importante também o 
mercado esticar as mãos para as demandas da sociedade organizada, pela qual os ciclistas 
urbanos têm voz, principalmente em São Paulo. 

Minha contribuição é mais no sentido de justamente reforçar a importância desse 
diálogo entre todos, permeado pelo Parlamento Municipal. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Marcelo, você quer fazer mais alguma 
abordagem? 

O SR. MARCELO — É coisa rápida. Acho importante, nobre Vereador, que o lpem 
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O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Muito bem. Hoje é o primeiro diálogo 
que estabelecemos com a presença do Procon. Então, estamos abrindo uma oportunidade 
para que os diversos segmentos — a sociedade paulistana e os cicloativistas — comecem a se 
manifestar. Além disso, é uma inovação você trazer para o ambiente público esse diálogo. 
Normalmente, isso se dá em uma relação individual, do setor que vai a um gabinete político e 
conversa. A gente tem tentado mudar essa lógica para tornar público o processo. Se 
precisamos corrigir, vamos fazê-lo publicamente, porque o erro acontece publicamente. 

Precisamos construir essa mínima agenda, senão ficamos sem parâmetro. Sugiro 
ao nosso Presidente um esforço para que, nos próximos 15 dias, consigamos promover esse 
encontro junto às autoridades da Secretaria de Segurança. Temos um Secretário que foi 
Procurador Geral de Justiça, portanto tem uma relação muito próxima do Ministério Público, o 
que quase nos permite realizar dois debates em um só. Este, com a Delegacia do Consumidor, 
é bastante importante para entendermos essa ação do Brinquedo Legal e as consequências 
para o setor da bicicleta. 

Não quero sair daqui sem que avancemos junto com o Procon em relação a essa 
agenda de informação aos lojistas, de como as lojas devem se apresentar e, portanto, estarem 
absolutamente adequadas àquilo que o Decon poderia em tese questionar. 

Se há algo que podemos tirar hoje como positivo, é a criação desse pequeno grupo 
de trabalho, composto por Aliança, associação, consumidores em uma única mesa, que vai 
deixando claro que volume de informações tem que ser fornecido, de que forma têm que estar 
estabelecidas as exigências técnicas de produtos e o quanto essas exigências técnicas de 
produtos, no tempo em que elas são colocadas, podem ser antecipadas. Muitas vezes, não o 
são pelos lojistas, mas pelos fabricantes. Portanto, aqui não estamos falando somente dos 
lojistas, mas também dos fabricantes, sobre como podemos estabelecer outras premissas mais 
objetivas aos produtos importados. Vamos pegar um segmento que recebe muito produto 
importado e o monta aqui para estabelecer como deve ser feita essa comunicação — seja na 
tradução do manual do produto, que está englobado em outro produto, pois assim nasce uma 
bicicleta: do esforço de você encontrar produtos diversos no mercado mundial. Muitas vezes, é 
o cliente que determina a você o que deve estar montado naquela bicicleta. Essa talvez seja 
uma boa fórmula para o Procon se antecipar a algo de que nós somos desejosos. E, aí, cito a 
fala do Renan. Se você quer que a Cidade tenha muita bicicleta, teremos que instruir muito 
bem aquele que vai comercializá-la e quem vai montá-la para que não haja risco nas relações 
com o consumidor. 

Essa é a questão que tiramos hoje com a criação desse grupo de trabalho muito 
objetivo, que não é um grupo de trabalho que tem prazo de validade. Na realidade, as 
inovações virão e a bicicleta será cada vez mais demandada. Se a gente conseguir aprovar na 
cidade de São Paulo essa reversão da carga tributária para o Bilhete Único, teremos uma 
expansão gigantesca no consumo de bicicletas, da mesma forma que haverá uma integração 
gigantesca com os outros modais de transporte público coletivo. Portanto, ficamos sabendo 
que teremos que preparar mais a área de fiscalização e de informação. 

Temos outro lado dessa moeda: aquele que não senta aqui porque não existe; 
aquele que, ao reconhecer 72%, prefere não existir e vender tudo à margem da lei. Esse, para 
quem está aqui, é o maior adversário. Logicamente, quando você conversa com o cidadão, ele 
diz o seguinte: "Para mim, não faz diferença nenhuma comprar na loja do Ravena ou na loja do 
Leandro, porque importa o que eu vou pagar. Se eu vou pagar 1 mil reais na loja do Ravena e 
o outro me oferece por 320 reais, eu vou comprar com ele". Uma parte considerável da 
sociedade não enxerga o tributo que ele paga nem o que o outro deixa de pagar. Assim, não 
tenho como exigir da sociedade: "Chegue lá, verifique todas as notas dele, verifique se tem no 
quadro de aviso habite-se do prédio em que ele está, se tem alvará de funcionamento, se tem 
um extintor cheio". 

Essa é uma questão muito importante, não porque a gente está preocupado com o 
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estabelece o desejo de cumprir absolutamente tudo — e foi assim que a Aliança se apresentou 
há duas semanas na Comissão -, é porque a gente está observando por outro lado e dizendo o 
seguinte: desses também teremos certo rigor na cobrança para que, se todos vierem a cumprir 
a legislação, tenho certeza de que teremos força de fazer com que esses 72 caiam para 55, 
caiam para 40, caiam para 30, porque a gente aumenta a base de contribuintes. A gente 
aumenta o número de bicicletas tributadas, portanto reduzimos a carga em cima de cada uma 
delas. Essa é a lógica com que trabalhamos, esse é o esforço que estamos fazendo. 

O objetivo que quero conseguir com você hoje, Renan, é sairmos com o 
compromisso de sairmos hoje com esse grupo de trabalho formado, que tenha representação 
da sociedade que pedala todo dia, instrui todo dia as pessoas a pedalarem melhor, instrui os 
motoristas a serem desejosos da bicicleta, imaginando que dez bicicletas na via ocupam o 
espaço de um carro. Então, você sempre multiplica por dez o espaço ocupado pela bicicleta e 

4110 faz o calculo do espaço que você ocupa no seu carro, sabendo que ele gasta 93% do 
combustível queimado só para transportar o carro, e não aquele que está dirigindo. Isso é para 
entendermos a lógica do que a gente está discutindo. 

Quero pelo menos conseguir tirar esse compromisso do Procon, porque sei o 
quanto isso é hoje importante para a Cidade. Se o Procon da cidade de São Paulo é o Procon 
do Estado, é com ele que nós queremos estabelecer essa relação. Esse grupo de trabalho sai 
hoje com todas essas premissas de levar não só para os 80 que estão na Aliança, mas para 
todos os que têm uma porta aberta para a sociedade uma informação muito precisa de como 
se deve comercializar, como se deve relacionar com seu consumidor. Porque é isso que quem 
está com a porta aberta quer. Ninguém que abre uma porta para vender uma bicicleta quer dar 
uma informação equivocada para o consumidor. Quer o inverso: quer dar uma informação 
precisa, quer fazer com que seu consumidor esteja absolutamente feliz, como é pedalar. 

Se você entrega uma bicicleta para fazer a pessoa feliz, a sua relação com essa 
pessoa não pode ser de felicidade menor do que essa. Esse é o desafio que poderíamos 
cumprir nessa primeira audiência pública que a bicicleta acaba por ajudar a promover na 
Cidade. 

O SR. RENAN — O compromisso está garantido. Hoje a Aliança vai até o Procon. 
Temos até uma reunião agendada. Até espero a presença do Daniel, porque esse setor é um 

• dos poucos que preservou algo que está em falta no mercado de consumo, que é essa relação 
muito aberta de confiança entre o consumidor e o fornecedor. Como ciclista, sempre vejo que 
quando você vai até uma loja e tem essa oportunidade dialogar, você tem uma atenção, uma 
recomendação: "Não, isso aqui é mais adequado para você", isso é algo que está muito em 
falta no mercado de consumo de massa. 

Então, existe uma relação pessoal que foi muito preservada. Então, isso faz 
também com que poucos problemas cheguem ao Procon, e isso é importante para auxiliar na 
construção desse diálogo, desse material. 

Vou dar um exemplo de um caso que sempre usamos como referência. Quando 
passamos a construir escritórios regionais fora da Capital - e essas ações de fiscalização foram 
feitas - demonstraram que existe - e é natural, apesar da lei não dar margem para isso, de você 
não poder alegar o desconhecimento da lei para não cumpri-Ia — um déficit de informação por 
parte de muitos fornecedores de todos os segmentos, do varejo e do lojista de maneira geral, 
no interior, e, quando, por lei, uma equipe de fiscalização do Procon vai até os locais, ela não 
tem outra medida a não ser a aplicação de uma multa; por lei, não se pode aplicar uma 
advertência, porque o agente fiscal que vai a campo, identifica uma irregularidade e não pune, 
acaba cometendo um crime, o crime de prevaricação. Ele não pode deixar de punir, e a 
punição mais branda prevista na lei do Código de Defesa do Consumidor é a multa. 

Então, o agente de fiscalização não tem margem. Só que, identificando, há outras 
ações previstas no hall de atribuições do Procon, e uma dessas ações é a educação par ao 
consumo, a de orientação para o consumo. 

Em Darceria com a Fecomércio, estruturamos um material educativo muito sim pies 
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muito acessível, bem claro para os fornecedores de como se adaptar ao Código de Defesa do 
Consumidor, e esses principais pontos de relação com o consumidor, como preço em vitrine, 
troca de produtos, aceitação de meios de pagamento, de cheque, de cartão de crédito. Material 
esse que inclusive está no site do Procon à disposição de qualquer um que quiser replicar esse 
material no dia a dia das relações de consumo. 

Quando dessa abordagem, dessa orientação, constatamos que 86% desses 
estabelecimentos estavam em desconformidade com a lei. Após essas ações de fiscalização, 
apenas 32% dos estabelecimentos acabaram sendo penalizados. Conseguimos, então, reduzir 
sensivelmente o descumprimento das normas de consumo com essa ação de educação. 

Estamos à disposição da Aliança Bike, observadas as peculiaridades do setor, 
como preço e troca de produtos, aceitação de meios de pagamentos via cheque, cartão de 
crédito ou dinheiro. Mas também há um aspecto muito importante: o manual de utilização em 
língua portuguesa, o certificado de garantia, problemas com os produtos. É outra parte do 
Código de Defesa do Consumidor que deve ser muito bem observada. 

Estamos à disposição para mastigar essa informação em parceria com o setor, a 
fim de garantir que todos aqueles que operam no segmento tenham um nível satisfatório de 
informação para que não infrinjam as normas e, quando visitados por uma equipe de 
fiscalização, seja de um órgão da Administração Pública do âmbito administrativo, seja de um 
órgão de percepção criminal, não enfrentem esse tipo de problema. 

Temos e reafirmamos esse compromisso, pois as nossas portas sempre estiveram 
e sempre estarão abertas para dialogar com o setor e construir um material como esse para 
evitar que esses problemas voltem a acontecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Obrigado, Renan. 
Tem a palavra o Dani Guti. 
O SR. DANIEL GUTI — Só queria fazer uma observação em relação ao início de 

sua fala, muito verdadeira, muito real. A questão do tête-à-tête no consumo de bicicletas é 
muito verídico, e os lojistas pedem isso. A presença deles aqui inclusive pode significar menos 
bicicletas vendidas, porque essa relação se dá de forma muito particular. O que muito nos 
choca, porque, se o consumidor não se sentiu desrespeitado, houve, por parte das autoridades 
policiais, um excesso. 

Só para reforçar, então, que a relação se dá justamente por esse contato. 
O SR. RENAN — Só para complementar, um ponto que esqueci na primeira fala é 

que, de maneira geral, as ações de fiscalização, tanto da própria Polícia como do Procon 
podem surgir tanto por provocação de consumidores como de ofício. Isso pode acontecer. É 
fato que, no Procon, os senhores acabam não sendo tão impactados porque não existe, é 
praticamente nulo o volume de queixas dos consumidores. Para um órgão responsável pela 
fiscalização do Estado inteiro, para otimizar a fiscalização, ele deve se pautar em setores que 
estão mais doentes do que outros. 

Então, se não existem reclamações dos consumidores — e se elas são praticamente 
nulas, muito em razão dessa proximidade, desse diálogo — isso não quer dizer também que 
não possam ocorrer ações de fiscalização. Mas é fato que essas ações sempre acabam sendo 
pautadas para onde existe o problema, para onde há certa doença de alguns setores. 

Era esse o ponto que eu gostaria de esclarecer. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Pergunto aos senhores que nos 

acompanham se têm alguma contribuição a ser feita dos nossos microfones de aparte. 
O SR. RAVENA — Para o Renan. A lei é de 1990, portanto, tem quase 24 anos. 

Acho que muito difícil a pessoa ser fiscalizada e ser presa. Pode até penalizar ou advertir, 
agora, ser preso porque o comerciante não disponibilizou uma etiqueta no produto, isso está 
fora da nossa ideia. Talvez o Procon faça um up nessa lei e a atualize, porque ela está muito 
antiga e não dá para penalizar ou prender um comerciante que tem loja há 50, 60 anos por 
conta de uma etiqueta. 
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É só isso que eu acho que deve ser mudado. 
O SR. RENAN — Perfeito. No caso, a lei usada nem é o Código de Defesa do 

Consumidor, mas a lei dos crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo também. É uma lei da mesma época da do Código de Defesa do Consumidor, 
também de 1990. 

Há, sim, articulação com o departamento de Polícia de proteção à cidadania, mas, 
como nesse caso específico, não houve essa articulação para essa ação, creio que eles devem 
ter usado o artigo 7°, inciso II dessa lei, que é vender ou expor à venda mercadoria, tipo 
embalagem, tipo especificação, peso ou composição que esteja em desacordo com as 
prescrições legais. Fazendo, assim, essa ligação dessa lei, desse tipo penal com o Código de 
Defesa de Consumidor, que fala que as informações de apresentação do produto devem estar 
em língua portuguesa. 

Pelo que nos chegou de informação, até mesmo do próprio setor, o que foi 
divulgado, a própria convocação da Câmara, aparentemente — corrijam-me se eu estiver errado 
— tenha sido essa a construção legal que foi feita. 

No caso, tem um porquê. Obviamente, como essa lei é de 1990, não vou me 
alongar nesse histórico, mas nós tínhamos um mercado de consumo que precisava ser 
adequado, pois ainda estávamos nesse processo de redemocratização do Estado brasileiro, 
estávamos começando a colocar as coisas no lugar. Foi muito utilizado tanto o próprio Código 
de Defesa do Consumidor, como essas leis. Daí, estabelecer um tipo penal desses é realmente 
querer que a lei seja cumprida; levar qualquer assunto à esfera criminal é um enforcement 
muito grande, é fazer com que a lei seja cumprida; ou seja, colocar medo no mercado para 
cumprimento da lei. 

Isso passou no mercado naquela época, em 1990, muito porque, naquele momento 
em que o Brasil ia começar a ter um grande desenvolvimento, começamos a separar o joio do 
trigo para aqueles que já estavam atuando bem no mercado, como uma forma de se proteger 
esse mercado legal. Nessa sociedade que se imaginava em 1990, e que se imagina até hoje, 
cumpridora das normas e não com esses números assustadores de um mercado paralelo que, 
deve, sim, ser coibido pelo Poder Público. O Município de São Paulo vinha atuando de maneira 
exemplar, mas, infelizmente, nesses últimos meses, essas ações de combate ao comércio 
ilegal refrearam um pouco, mas vêm sendo reestruturadas para serem encampadas pelo 
Município. A ideia é que, ao cumprimento dessa lei, quando o mercado é bem sadio, nem haja 
preocupação nesse sentido. 

Por isso é importante essa articulação. Por se tratar de uma lei federal — e só a 
União pode legislar em matéria criminal — que o próprio setor também enderece aos nossos 
representantes eleitos no Congresso Nacional uma alteração desses tipos penais. Mas não só 
esse setor, mas outros que são impactados com ações desse tipo, pois não faz mais sentido 
ter esse tipo de previsão legal, que tem um porquê de ter sido concebida, para forçar a 
adequação às normas. Daí se ter um reforço na esfera criminal. 

Logicamente, em ações dessa natureza, isso acaba parecendo desproporcional, e 
é natural que todos que acabam sendo impactados com uma ação desse tipo sintam como se 
fosse o um tiro de canhão em passarinho, já que é uma ação muito pesada para um assunto 
que. Caso haja uma infração ao Código de Defesa do Consumidor, o próprio Código entende 
que é uma infração de menor gravidade. Então, no Código de Defesa do Consumidor, 
infrações relacionadas ao direito à informação são de menor gravidade. Até mesmo para um 
cálculo de uma multa que é aplicada, é uma infração bem leve, e daí essa sensação de 
injustiça, porque, quando há uma infração muito leve que acaba gerando até mesmo 
penalização na esfera criminal, isso causa essa sensação. Mas vamos discutir para que não 
aconteçam mais esses problemas. 

O SR. ANDREA MATARAZZO — Vou pedir um minuto para abrir a próxima 
audiência pública. 

Na c ualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
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Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 33a audiência pública do ano de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do portal da 

Câmara Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.ôov.br , no link Auditórios On-
Line. Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 
8 de novembro de 2013; no Diário de S.Paulo, no dia 11 de novembro, e na Folha de S.Paulo, 
no dia 12 de novembro. 

Declaro aberta esta audiência pública e a suspendo por 15 minutos. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr... 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Ravena. 
O SR. RAVENA — Sobre a penalização referente à etiqueta, parece que os valores 

são em salários mínimos e equivalem de 1 a 200 salários mínimos. Acho também que isso está 
muito aberto e dá chance de o pessoal extorquir, uma vez que uma única peça ou em cada 

410 peça que há na loja dá penalização do pagamento de 200 salários mínimos. Então, já que vai 
se abrir uma conversa, acho que tem que ser estipulado um número, ou de 5 ou 10 salários 
mínimos para evitar que cada loja apreendida receba uma penalização. 

Então, peço também que isso seja acertado, porque está bem inadequado. 
O SR. RENAN — Só para esclarecer, essas provavelmente são multas relacionadas 

ao crime, ao tipo penal. As multas do Procon são objetivas no sentido de que também têm uma 
faixa definida na lei, que hoje varia de cerca de 500 reais até 7 milhões de reais, porque, afinal 
de contas, como eu disse, cuidamos de todos os segmentos e, da mesma forma que vocês, 
vendedores e varejistas do ramos das bicicletas, temos todas as concessionárias de serviço 
público de telefonia, por exemplo, que também são fiscalizadas pelo Procon. 

Por isso que existe essa faixa bem elástica, apesar de o Estado de São Paulo ser 
um dos poucos Estados em que, para esse cálculo, a aplicação dessa multa é baseada numa 
fórmula matemática, cujos componentes são objetivos e previamente disponibilizados para que 
qualquer um faça esse cálculo. 

Não tem como fugir disso se, na visita do Procon, houver multa, porque é uma 
fórmula matemática, cujas variáveis são bem objetivas, como a gravidade da infração — no 
caso da falta da informação, é de gravidade 1 —, a condição econômica do fornecedor — o 
faturamento bruto, um dado também muito objetivo —, e a vantagem que ele teve com aquela 
conduta, que geralmente também é de grau 1. 

Então, se houver uma penalização por conta da fiscalização do Procon, o cálculo 
dessa multa é bem objetivo e guarda essa razoabilidade entre o tamanho da empresa e o tipo 
de infração cometida. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tem a palavra o Sr. Caetano. 
O SR. CAETANO — Bom dia. Sou o Caetano, da Bike Tech Jardins e quero dividir 

uma experiência que eu tive ontem à noite. Não sei como se aplicaria isso, mas acho que vale 
a pena abordar a questão que ora vou exemplificar nesta agenda. O nosso mercado tem 
fornecedores específicos de algumas marcas que detêm o poder de vendê-las no Brasil. Para o 
Natal, fizemos uma compra grande e, por conta desse episódio, mandamos uma notificação 
para todos os fornecedores dizendo-lhes que não receberíamos mercadorias sem etiqueta. 

Fomos à feira, efetuamos uma compra grande, de valor razoavelmente grande. 
Ontem foi enviado o romaneio dessa compra para nós, mas, no final do dia, recebi uma ligação 
do fornecedor dizendo-me que não ia me entregar a compra porque ela não tinha etiqueta e 
isso não era problema dele. 

Isso para exemplificar para vocês a frustração do lojista que depende de um 
fornecedor de uma marca específica, que não se responsabiliza, não é penalizado e não sofre 
nenhuma consequência. Quem foi preso foi o Robertinho e o Zé ao venderem produtos desse 
fornecedor, e a responsabilidade é toda nossa. Então, não sei em que momento nós 
poderíamos incluir isso nesta agenda, mas acho que é um dado muito importante de abordar e 
de dividir com vocês. 
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Marcelo, porque, na realidade, também temos que trazer importadores e a indústria para isso. 
Vou tomar a liberdade de ligar para a Fiesp ainda hoje para tentar encontrar qual o sindicato 
que pode passar a ter presença nesse diálogo que vamos realizar. Não tenho dúvida alguma 
que, se só dialogarmos com quem está na ponta sendo fiscalizado, impotente de receber o 
produto inclusive com as garantias necessárias de informação para repassar para o seu 
consumidor, dificilmente vamos conseguir acertar. 

Eu já tinha falado para o Dani Guti que, de tanta informação que precisamos, 
vamos criar etiqueta eletrônica, de forma que a pessoa tenha o tablet na loja e a informação 
eletrônica. Isso um pouco para entendermos a dinâmica de um setor, porque, quando 
chegamos à loja, temos dois a três mil produtos à disposição do consumidor. Estamos, então, 
falando de um setor que precisa mesmo de diálogo com o Procon para ir fazendo ajustes, mas 
não porque não quer cumprir a lei, mas porque a lei, quando imaginada no final dos anos 90, 
tinha uma perspectiva completamente diferente do que são as relações comercias nos dias de 
hoje. Então, temos de ir atrás sim da cadeia produtiva completa, porque senão vai faltar... 

O SR.  - Isso a gente consegue fazer no âmbito da 
associação, que tem muitos desses fornecedores. Provavelmente, esse é um associado e a 
gente consegue incluir na nossa agenda propositiva. E fazer com que a informação que virá do 
PROCON nos auxiliando a interpretar a lei e essa cartilha que já está pronta e preparando uma 
para que os fornecedores estejam informados, mas certamente eles serão envolvidos nessa 
agenda propositiva. 

Há uma questão técnica sobre a lei criminal. No caso dos dispositivos que preveem 
detenção, a gente teve um debate com um advogado criminalista. Então, nossa primeira ação 
da agenda propositiva foi conversar com um especialista em direito criminal para entender 
como funciona. Naquele debate ele falou que o crime é objetivo e aplica-se ao lojista, que é 
que tem a relação com o consumidor. Portanto, nesse aspecto o fornecedor não tem 
responsabilidade. Não que ele não tenha de entregar as etiquetas, obviamente. 

Enquanto que no âmbito da lei do consumidor existe uma coparticipação, a 
responsabilidade é tanto do lojista quanto do fornecedor ou fabricante, mas acho que a melhor 
forma é que a gente siga com a agenda positiva e traga também os representantes dos 
fornecedores para garantir que nosso mercado funcione com respeito ao consumidor, em 
primeiro lugar, e tranquilidade para os lojistas que, obviamente, essa responsabilidade cabe 
sim aos fornecedores. 

O SR. 	 - Mas o distribuidor está sobre o guarda-chuva das 
leis do PROCON? O fornecedor é obrigado a seguir a legislação? 

O SR. 	 - Sim. 
Caso seja encontrado um produto sem um informação que o Código de Defesa do 

Consumidor reputa como essencial para o consumidor ou essa informação não esteja em 
língua portuguesa, por exemplo, tanto o lojista quanto o fabricante — fabricante, importador, 
quem quer que seja a figura — acabam sendo penalizados. Diante dessa dosimetria de multa, 
uma multa para o lojista compatível com o faturamento, com o tamanho do lojista e uma multa 
muito maior ao fabricante porque não colocou aquele produto assim somente naquele 
estabelecimento, mas todo o mercado foi abastecido com essa não conformidade a lei. 
Dependendo da gravidade, pode-se chegar até a uma suspensão de comercialização daquele 
produto no mercado. 

Portanto, o Código de Defesa do Consumidor trabalha com essa cadeia de 
responsabilização para todos que compõem a cadeia de consumo. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Sou obrigado a encerrar porque já 
avançamos 20 minutos para a nossa audiência pública. 

Agradeço ao PROCON; ao Renan que nos acompanhou desde o primeiro minuto; 
Marcelo, Dani, Robson — você tem condições de ocupar qualquer mesa hoje enquanto ciclista, 
ativista e como quem colabora para a Cidade ser cada dia melhor. 

S Hng -n'e corri um cruioo de trabalho 'á constituído cue terá a tarefa de se 
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manter em contato permanente com o PROCON e com o IPEN. E também o compromisso do 
nosso Presidente de nos auxiliar em uma reunião técnica deste mesmo grupo com a Secretaria 
de Segurança, em especial a Delegacia do Consumidor, Decon, e o Ministério Público do 
nosso Estado nos setores que acompanham esse processo de fiscalização. 

E assim que termina essa nossa audiência pública que aborda a questão da 
bicicleta na cidade de São Paulo, as relações de comércio e como podemos fazer para que a 
bicicleta seja mais presente na vida das pessoas, produzindo aquilo que a gente sabe que ela 
produz — uma endorfina gigantesca que faz com que a vida das pessoas seja melhor. 

Muito obrigado. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. (Palmas) 

- Reabertura dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Reabro os trabalhos da 33a audiência 
pública de 2013. 

O primeiro projeto a ser apresentado é o PL 362/2011, da Vereadora Sandra 
Tadeu. 

- É lido o seguinte: (PL 362/2011) 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) Está aprovado. 

O segundo projeto o PL 501/2012, do Vereador Natalini. 

- É lido o seguinte: (PL 501/2012) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O terceiro projeto é o PL 267/2013, do Vereador Jair Tatto. 

- É lido o seguinte: (PL 267/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 294/2013, do Vereador Alfredinho. 

- É lido o seguinte: (PL 294/2013) 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

O próximo projeto é o PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma. 

- É lido o seguinte: (PL 313/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 387/2013, do Vereador Alessandro Guedes. 

- É lido o seguinte: (PL 387/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

• O próximo projeto é o PL , do Vereador Nelo Rodolfo. 

- É lido o seguinte: (PL 439/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 445/2013, do Vereador José Américo. 

- É lido o seguinte: (PL 445/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 486/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 493/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 493/2013) 

411 	 O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 
debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 

O próximo projeto é o PL 494/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 494/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
O próximo projeto é o PL 495/2013, do Vereador Laércio Benko. 

- É lido o seguinte: (PL 495/2013) 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Há algum Vereador inscrito para 

debater o projeto? (Pausa) O projeto está lido. 
Passemos ao item seguinte, PL 497/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre 

a implantação de tecpoints, que façam coletas, e o encaminhamento do lixo eletrônico para o 
devido aproveitamento e/ ou reciclagem em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo". 
não há inscritos, o projeto foi lido. 

PL 501/13, do Vereador Natalini. "Dispõe sobre o consumo, a produção e 
comercialização de carvão vegetal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 586/13, do Vereador Laércio Benko. "Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
utilização de papel reciclado confeccionado integralmente com aparas pós consumo em órgãos 
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projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves. "Cria o Programa Um Pomar em 

Cada Praça, e dá outras providências". Não há inscritos, projeto lido. 
PL 294/13, do Vereador Alfredinho. Está inscrito o Sr. Ricardo Romero, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 
O SR. RICARDO ROMERO — Bom dia. Sou gestor da APA Capivari-Monos, da 

Secretaria do Verde e Meio Ambiente. Gostaria de me manifestar referente a um encontro que 
houve para a elaboração de um texto substitutivo ao texto proposto pelo nobre Vereador 
Alfredinho. 

Nesse encontro, estiveram presentes a sociedade civil, também parte do poder 
público representado pela Secretaria; pessoas ligadas à Subprefeitura de Parelheiros, enfim, 
todas as instituições necessárias para a elaboração desse texto e proposta dessa nova 
redação que, a meu ver, é um texto que se torna suficiente para que esse polo seja criado de 
uma forma mais consistente com diretrizes e objetivos bem desenhados. 

Então, eu gostaria de propor à Mesa o envio desse material, para que seja 
analisado. 

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Perfeitamente. Então estamos falando 

do PL 294/13, do Vereador Alfredinho. "Dispõe sobre a criação do polo de ecoturismo nos 
distritos de Parelheiros e Marsilac, até os limites da Área de Proteção Ambiental". Então, 
vamos encaminhar esse material ao nobre Vereador Alfredinho, analisar e ver se incorporamos 
ao projeto. 

Muito obrigado. 
Passemos à leitura dos projetos em segunda audiência pública. 
PL 392/98, de vários autores. "Sistematiza e consolida a legislação de arborização 

nos logradouros públicos do Município de São Paulo, e dá outras providências". Não há 
inscritos, projeto lido. 

PL 340/12, de vários autores. "Suprime o Inciso II do Artigo 3° da Lei 13.944, que 
determina que as bombas de abastecimento deverão estar distantes, no mínimo, 20 metros 
das demais edificações". Não há inscritos, projeto lido. 

PL 218/13 da Vereadora Patrícia Bezerra, do PSDB, dispõe sobre o descarte de 
embalagens recicláveis no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item seguinte é o 20° da pauta, PL 256/13 do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB, 

institui, no âmbito do Município de São Paulo, o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE, e dá 
outras providências. 

Não há inscritos. Projeto lido. 
Item 21°, PL 289/13 do Vereador Nabil Bonduki, dispõe sobre a gestão participativa 

das praças do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Está presente em nossa audiência pública o arquiteto e urbanista Vereador Nabil 

Bonduki. Está inscrito para falar sobre o PI 289/13 a Sra. Susana Basualdo, da Secretaria do 
Verde e Meio Ambiente. 

A SRA. SUSANA BASUALDO — Em primeiro lugar, gostaria de elogiar a Câmara 
pela tramitação desse projeto e, assim, garantir a participação e apropriação positiva dessas 
praças. 

Gostaríamos de colocar, basicamente, duas questões. 
Primeira: os eventos culturais, Artigo 17: "As praças poderão sediar eventos 

culturais e esportivos". É importante ressaltar que eles têm de ser sustentáveis, gratuitos e sem 
auferir renda. 

No artigo não ficou claro quem vai realizar, mas, de certa maneira, entendemos que 
podem ser organizados esses eventos tanto pelos órgãos públicos quanto pela sociedade civil, 

rrfjg. ARses Drinci DiOS de sustentatibilidade e cratuidade. 
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Deve garantir também a livre expressão artística. Ficamos preocupados, sim, pois é 
óbvio que o comitê pode ser tendencioso, aceitar ou não algum tipo de expressão, mas, de 
alguma maneira, tem de fortalecer que as diferentes expressões artísticas sejam respeitadas. 

E, segunda, com relação ao Artigo 18 § 2°, com relação às hortas educativas. 
Coloca-se aqui que a Subprefeitura apoiará a implantação em parceria com a supervisão de 
abastecimento. E como elas têm caráter educativo, a Secretaria do Verde e Meio Ambiente e 
também a Secretaria de Educação deveriam — seria desejável — que participassem também. 

Era isso. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Está inscrita também a Sra. 

Fernanda Bandeira de Melo. 
A SRA. FERNANDA BANDEIRA DE MELO — Muito obrigada. É só para lembrar ao 

Vereador Nabil Bonduki, e a fala da colega que me antecedeu me inspirou: sobre a existência 
de parques que são para contemplação e também o silêncio deve ser garantido. Muito 
obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo — PSDB) - Tem a palavra o nobre 
Vereador Nabil Bonduki. 

O SR. NABIL BONDUKI — Gostaria apenas de ressaltar que esse substitutivo já foi 
objeto de vários debates e discussões. Hoje, inclusive, até tem poucas pessoas, mas a última 
audiência pública estava marcada para a noite e a sessão plenária estendeu-se e não 
pudemos cancelá-la. Mas ela foi transformada em reunião técnica e muitas sugestões da 
sociedade, do Movimento Boa Praça e de Subprefeituras foram incorporadas ao substitutivo. 

Depois de tudo isso, foi feita uma outra reunião — antes mesmo da audiência de 
hoje — e, por isso, o substitutivo expressa esse processo de debate, aliás, bastante amplo com 
a sociedade. 

Acredito que agora ele está em condições de ser votado em segunda discussão. Já 
foi votado em primeira. Aparentemente, todas as questões, inclusive essas últimas levantadas, 
inclusive pela Fernanda, podemos incorporar. Com  isso, teremos condições de aprová-lo. 

Gostaria, ainda assim, de ouvir seus comentários posteriormente, tendo em vista 
que V.Exa. foi Secretário de Subprefeituras e as as praças são espaços geridos pelas 
Subprefeituras, certamente, sua opinião é muito importante. Talvez não agora, mas antes da 
votação, ou seja, antes de se consolidar o substitutivo, sua opinião seria muito bem vinda para 
nós. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Parabenizo o projeto e não tenho a 
menor dúvida de que essa gestão participativa é a solução para nossas praças. 

Sabemos que o Poder Público, mesmo se tivesse condições - ou quando tem 
condições de fazer a manutenção dessas praças — ele não tem a visão apurada daquele 
objetivo para o qual a praça é utilizada. E só os usuários é que conseguem ter essa visão. 

Então a participação do usuário, integralmente, na gestão de uma praça ou de um 
parque é fundamental, pois ninguém conhece melhor os problemas ou as prioridades de 
determinado lugar do que aqueles que moram ou se utilizam dele. 

Essas questões, por exemplo: do barulho ou não, dependendo da praça; da 
necessidade ou não de algum equipamento; da colocação de grades ou não; de se colocar 
travessias como faixas de pedestres etc. no entorno — em função do fluxo de pessoas e de 
onde há maior fluxo de pessoas —; se há necessidade da Guarda Civil Metropolitana ou não, 
por conta, por exemplo, de usuários de drogas, fato comum nas praças e, portanto, requer 
segurança; são demandas e esse controle, essa fiscalização, ninguém faz melhor do que a 
própria população. Isso vi por mim próprio. O melhor fiscal e mantenedor da Cidade é o próprio 
cidadão, a própria sociedade. 

E um projeto muito bem vindo. A observação da Fernanda é pertinente, inclusive, 
pois, há lugares onde a música ou os shows nas praças não se adequam, ou em função da 
vizinhança, ou em função da própria vegetação local. Isso aí tem de ficar um pouco a critério 

1"i C '9 1 e: in C 	 PS1h1r: "1 -PNI . SIT) t 	i — IJIM Comitê. 



• 

Folha n° 89 
do Processo n° 01-497-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

E V.Exa., Vereador Nabil Bonduki, que é um admirador e apreciador da Cidade 
deve ter visto como funciona ou funcionou o conselho dos parques. Depois que esses 
conselhos foram instalados, V.Exa. percebeu que não havia mais problemas de reclamações e 
a manutenção melhorou substancialmente. 

Quanto mais a sociedade se apropriar desses espaços, certamente, serão mais 
bem utilizados, terão utilização adequada e a manutenção será mais bem feita. 

Não havendo mais inscritos, o projeto está considerado lido e pronto para votação. 
Vamos ao item 22 da pauta, o PL 317/13 do Vereador Nelo Rodolfo, do PMDB, 

dispõe sobre a construção de ciclovia de esporte e lazer no Parque Municipal Vila Guilherme - 
Trote, distrito de Vila Maria, no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Item 23°, PL 386/13 do Vereador Alfredinho, do PT, altera dispositivos da lei n° 

13.866/2004, que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, para ampliar o poder 
fiscalizatório da Guarda Civil Metropolitana no âmbito da proteção ambiental. 

Não havendo inscritos. Projeto considerado lido. 
O 24° item é o PL 388/13 de vários autores, cria incentivos fiscais para os edifícios 

da Cidade que transformarem sua fachada em fachada verde. 
Gostaria de explicar às pessoas que não significa pintar a fachada de verde, mas, 

sim, criar as fachadas vivas, ou seja, com plantas. 
Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
O 25° item da pauta de hoje é o PL 430/2013 da Vereadora Sandra Tadeu, do 

DEM, institui a reserva de espaços publicitários, no mobiliário urbano, para campanhas sobre a 
importância da não ingestão de bebidas alcoólicas por motoristas na Cidade de São Paulo, e 
dá outras providências. 

Não há inscritos. Projeto considerado lido. 
Não havendo mais nada a tratar no dia hoje, indago ao Vereador Nabil Bonduki se 

gostaria de fazer algum outro comentário. (Pausa) Não. 
Está encerrada, então, a 33a audiência pública do ano de 2013. Boa tarde a todos. 

Muito obrigado pela presença. 

• 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 35' audiência Pública do ano 
de 2013. 
Informo que esta audiência pública está sendo transmitida através do Portal da Câmara Municipal de 
São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br ,  link auditórios on-line. 
Esta audiência pública vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o dia 20 de 
novembro de 2013, e foi publicada na Folha de S.Paulo no dia 25 de novembro de 2013 e no Diário de 
S. Paulo no dia 26 de novembro de 2013. 
O primeiro PL é o 578/2013, do Vereador Arselino Tatto e Goulart. Altera as redações do caput e dos 
incisos do artigo 2° e inciso II do artigo 3° da lei 13.944, que determina, respectivamente,o que pode ser 
comercializado num posto de serviço e que as bombas de abastecimento deverão estar distantes no 
mínimo 20 (vinte) metros das demais edificações. 
Algum orador inscrito? Não há oradores inscritos. Projeto lido. 
Segundo projeto, PL 631/13, do Vereador George Flato, do PMDB. Dispõe sobre os serviços comerciais 
de banho e tosa de animais domésticos de pequeno e grande porte no âmbito do município de São 
Paulo e adota outras providências? 
Algum orador inscrito? (Pausa). Há aqui alguma descrição desse projeto? 
Só para esclarecer, regula os serviços de tosa e banho em animais domésticos dentro do município. 
Para os fins dessa norma, consideram-se animais de pequeno e médio porte os cães e gatos. 
Artigo 2°. A tosa e o banho só poderão ser realizados em locais que possibilitem aos clientes e visitantes 
do estabelecimento a visão total dos serviços. 
Caso o estabelecimento possua ambiente específico para o banho e tosa de animais, tal local deverá 
dispor de uma divisória ou parede com material translúcido, possibilitando observação para o serviço 
prestado. 
No prazo de um ano a contar da publicação dessa lei todos os estabelecimentos têm de estar 
adequados. 
Enfim, são normas para regular banho e tosa de animais domésticos. 
Terceiro PL, 647/13, do Vereador Floriano Pesaro. Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação o imóvel localizado na quadra entre as Avenidas Francisco Morato, Mininstro Manfredo 
Leite, Pirajuçara e rua Santa Crescência,323, conhecido como Chácara do Jockey, no bairro de Vila 
Sônia, para fins de sediar parque municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Quarto, PL654/13, do Vereador Natalini, do PV. Dispõe sobre extração, beneficiamento e 
comercialização de palmito no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Para este projeto, temos a inscrição da Sra. Maria Lúcia. 
A SRA. MARIA LÚCIA — Bom dia. A consideração é a seguinte: esse PL fala da comercialização de 
palmito e que só é permitido, dentro das normas legais, o palmito açaí, pupunha e os palmitos que 
perfilham. Entretato, o projeto deveria, no meu entender, incluir também o palmito juçara, desde que 
venha de maneira sustentável, porque essa é uma cadeia produtiva importante, que está sendo 
desenvolvida especialmente entre as populações da Serra do Mar. Então, se o projeto sai como está, 
veta essa possibilidade de comercialização em São Paulo. 
Outra questão é que esse projeto fala também das empresas devidamente licenciadas, e eu sugiro que 
se coloquem empresas, cooperativas e ONG de uma forma mais genérica, porque boa parte das 
pessoas que fazem polpa de Juçara não são empresas, são organizações da sociedade civil, 
organizações indígenas, quilombolas que nem sempre têm a documentação de empresa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo ) — Boa sugestão para não deixar de fora o palmito juçara. 
Projetos em segunda audiência pública: PL 362/11, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas. 
Acrescenta os itens 9.3.1.2 e 9.3.1.3 à Seção 9.3 - "Instalações Prediais", do Anexo I da Lei n° 11.228, 
de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), e dá outras providências. Estabelece que para 
obter o habite-se as novas edificações edificações condominiais residenciais verticais deverão possuir 
reservatórios para captação e utilização de água pluvial para uso não potável. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Projeto lido. 
PL 501/2012, Vereador Natalini, PV. Acrescenta parágrafo único ao artigo 1° da lei 13.309 de 31 de 
janeiro de 2002, e dá outras providências. Referente a se a umidade relativa do ar chegar a 30% (trinta 
por cento) ou menos, a água de reuso deverá ser utilizada. 
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PL 313/2013, do Vereador Eduardo Tuma, do PSDB. Dispõe sobre a criação o programa lixo zero e dá 
outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Nenhum. Projeto lido. 
PL 387/013, do Vereador Alessandro Guedes, do PT. Estabelece diretrizes para instituição pela 
Prefeitura do Município de São Paulo do sistema municipal de monitoramento de informações sobre o 
sistema de limpeza urbana. 
Algum inscrito? (Pausa). Ninguém. Projeto lido. 
PL 439/1013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB. Dispõe sobre as condições obrigatórias de segurança a 
serem implantadas nas edificações que mantiverem escadas rolantes no âmbito do município de São 
Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 486/2013, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de estacionamentos de 
bicicletas para alunos, professores, funcionários em todas as escolas públicas do município. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 445/2013, do Vereador José Américo, do PT. Altera o artigo 2° da Lei 15.720, de 24 de abril de 2013, 
que regulamenta a regularização fundiária de interesse social do município de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 493/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a instalação de máquinas fragmentadoras de 
papel em todas as escolas públicas municipais. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 494/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre a implantação de cisternas em todas a 
cidade de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 495/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre equipamentos de captação de energia solas 
nas escolas públicas e particulares. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 497/13, do Vereador Laércio Benko, PHS. Dispõe sobre implantação de tecpontos que façam coleta e 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento ou reciclagem de todas as 
subprefeituras de São Paulo. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 501/13, do Vereador Natalini. Dispõe sobre o consumo e produção e comercialização de carvão 
vegetal no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 586/13, do Vereador Laércio Benko, do PHS. Dispõe sobre obrigatoriedade de utilização de papel 
reciclado, confeccionado integralmente com aparas pós-consumo em órgãos públicos no âmbito do 
município de São Paulo e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
PL 611/13, do Vereador Pastor Edemilson Chaves, do PP. Cria o programa Um Pomar em cada Praça e 
dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa). Nenhum inscrito. Projeto lido. 
Não havendo mais nenhum assunto a ser tratado, dou por encerrada a 35' audiência pública da 
Comissão de Política Urbana. 
Muito obrigado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Encontra-se em trâmite nesta Comissão o Projeto de Lei n° 497/13, de autoria do 

nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe sobre a implantação de "Tech Pontos" que façam a 

coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento e/ou reciclagem 

em todas as subpre feituras da cidade de São Paulo. 

Como justificativa, o autor, argumenta que a medida objetiva resolver os problemas 

com descarte inadequado de materiais tecnológicos obsoletos, responsáveis por uma 

significativa parte do lixo produzido no município. 

Dessa forma, solicito que V. Exa encaminhe ofício ao Exmo. Senhor Prefeito para que 

este se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, acerca do teor completo deste 

projeto de lei. 

Esclareço que tais informações são indispensáveis ao seguro pronunciamento desta 

Comissão. ,  

Vereador 	Matarazzo 
Presidente da Comissão de Política Urbana 

Metropolitana e de Meio Ambiente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

ereador José Amérie 
Pre 	nte da Câmara Municipal de ao Paulo 
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São Paulo, 29 de maio de 2014. 

36 - OF-SGP12 
36-00207/2014 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e 

nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 497/13, de autoria do Vereador Laercio Benko, que "DISPÕE SOBRE A 

IMPLANTAÇÃO DE "TECH PONTOS" QUE FAÇAM A COLETA E O 

ENCAMINHAMENTO DE LIXO ELETRÔNICO PARA O DEV IDO 

REAPROVEITAMENTO E/OU RECICLAGEM EM TODAS AS 

SUBPREFEITURAS DA CIDADE DE SÃO PAULO". Valho-me da 

oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado 

apreço e distinta consideração. 

Anexo: Cópia do pedido da Comissão. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Ref.: OF. SGP-12 n° 00207/2014 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, encaminho a essa Presidência 

cópia das informações oferecidas pelas Secretarias Municipais do Verde e do 

Meio Ambiente e de Serviços acerca do Projeto de Lei n° 497/13, de autoria do 

Vereador Laercio Benko, que dispõe sobre a implantação de "Tech Pontos" que 

façam a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido 

reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as Subprefeituras da Cidade de São 

Paulo. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus gi 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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4. 

DECONT-G 
Sr. Diretor, 

Em atendimento ao solicitado em fls. 13, retornamos o presente com os 

esclarecimentos apresentados abaixo. , 

Em 2010, foi promulgada a Lei Federal n° 12.305/10, que instituiu a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos -- PNRS, estabelecendo diretrizes, princípios, objetivos e instruMentos 

relativos à gestão integrada e gerenciamento dos resíduos sólidos, bem como delimitando, ainda que 

genericamente, a responsabilidade do setor empresarial, do poder público e da sociedade civil no que 

concerne à efetividade dos dispositivos da lei. 

Buscou-se, com isso, superar — ou ao menos mitigar — uma lógica de consumo 

excessivo e grande desperdício, promovendo hábitos de consumo sustentável que visem a .não geração 

dos resíduos sólidos, o aumento da reciclagem/reutilização dos resíduos e a destinação 

ambientalmente adequada dos rejeitos, de fonna a atender as -  necessidades das atuais gerações e 

permitir melhores condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiéntal e o atendimento das 

necessidades das gerações futuras. 

A Lei 12.305/10 instituiu, ainda, a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida dos produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os 

\ \ 	 Irl(fr, :••■ 	à r, 	 r 
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fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os .consumidores e os titulares dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, nos termos do art. 30 da Lei 12405/10. 

Objetivou-se, destarte, o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para 

a sua cadeia produtiva ou para outras cadeias produtivas; a redução da geração de resíduos sólidos, do 

desperdício de materiais, da poluição e dos danos ambientais; e O incentivo à utilização de insumos de 

menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade. Ainda, o art. 31 estabeleceu 

algumas responsabilidades ao setor empresarial: 

Art. 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidz no plano de 

gerenciamento de resíduos sólidos e com vistas a fortalecer a 

responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que 

abrange: 

- recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, 

assim como sua subsequente destinaçlio final ambientalmente adequada, no 

casa de produtos objeto de sistema de logística reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso 

com o Município, participar das ações previstas no piano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de pro:dutos ainda não inclusos 

no sistema de logística reversa. (grifos nossos) 

Como se observa do dispositivo supracitado, adotou -se a logística reversa, que 

consiste num instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 

ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 

setor empresarial, para reaproveitamentb, em seu ciclo ou em outros ciclos Produtivos, ou outra 

destinação final ambientalmente adequada.(art. 3 0, XII). 

Explica-nos Ilidia Juras e Suely Araújo, porém, que a responsabilidade 

compartilhada vai além da logística reversa: 

Deve-se compreender que a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 

vida,  dos produtos engloba q logística reversa, mas não se resume a ela. 

Encontram-se inserias também obrigações de cunho mais geral, como a 

responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores 
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quantidade de resíduos sólidos possível, divulgarem informações sobre como 

- evitar, reciclar e eliminas resíduos associados a seus prbdutos e, cumpre 

destacar, participarem de ações previstas no .plano municipal de gestão 

integrada de resíduos sólidos.' 

Para se alcançar os objetivos previstos na Política Nacional dos Resíduos Sólidos, 

foram estabelecidos instrumentos, conforme o art. 8° da Lei 12.305/10, dentre os quais dois merecem 

destaque: os planos de resíduos sólidos, nas esferas federal, estadual e municipal; e os acordos 

setoriais, entendidos como ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 

importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 

compartilhada pelo ciclo de vida do produto (art. 3°, 1). 

Indo mais além, o art. 33 da PNRS estabelece obrigações específicas em relação 

aos produtos eletroeletrônicos, pilhas e bateriás, não se referindo ao termo "lixo eletrônico": 

Art. 33. _São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística 

reversa, mediante retorno -dos produtos após' o uso pelo consumidor, de 

forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos 

resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, . distribuidores 

comerciantes de: 

1 - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos 

cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as 

regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou 

regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e 

do Suasa, ou em normas técnicas; 

11 -pilhas e baterias; 

. 111 - pheus; 

IV- óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V- lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

vi-produtos eletroeletrônicos e seus componentes. (grifos nossos) 

1  JURAS, Ilidia da Ascenção Garrido Martins. ARAÚJO, Suely 'Maia Vaz Guimarães de. A responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do. produto, pg. 70. In Política nacional, gestão e gerenciamento _de resíduos 
sólidos/ [org.] Arnaldo Jardim, Consuelo Yóshida, Jose Valverde Machado Filho. Barueri, SP: Manole, 2012. 
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Dessa forma, em relação ao item 1 do pedido de esclarecimento de fls. 7, ternos a 

informar que o projeto de lei em questão não abrange todas as obrigações estabelecidas na Lei 

12.305/10, visto que não prioriza a gestão integrada 'de resíduos sólidos; não estabelece obrigações 

específicas aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos eletroeletrônicos, 

pilhas e baterias, por meio da logística reversa, em contrariedade ao art. 33; e não está inserido dentro 

de um plano municipal de gestão integrada e gerenciamento de resíduos sólidos. 

A lei deixa claro que, independentemente dos serviços públicos de limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos, as empresas que fabricam, importam, comercializam ou distribuem os 

produtos eletroeletrônicos, pilhas ,e baterias, devem implementar sistemas de logística reversa, não 

cabendo à administração pública municipal o ônus integral referente à instalação e manutenção dos 

"tech pontos". 

Neste sentido, é explícito o § 3° do art. 33: 

Art. 33 

b.1 
3o Sem prejuízo de exigMcias especificas fixadas em lei ou regulamento, 

em normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em 

acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o poder público e 

o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos 

produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 

1 o tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
• 

operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, 

consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

1 - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

111 - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o sç 

I o. (grifos nossos) 

E, mais, o poder público, ou o titular, do serviço de limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos somente pode assumir as responsabilidades dos fabricant(!s, importadores, 

distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos eletroeletrônicos, pilhas e 
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-G baterias, por meio de acordo setorial ou termo de compromisso, sendo que, nesseDECONTs casos, deve 

haver remuneração, na forma previamente acordada entre as partes, nos termos do art. 33, § 7 0, da 
PNRS. 

Quanto ao destino dos resíduos recolhidos, nos termos do item 3 do pedido de 

esclarecimento de fls. 7, cabe aos fabricantes e importadores a destinação ambientalmente adequada 

dos produtos e das embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição. 

final ambientalmente adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do SISNAMA e, se 

houver, pelo plano municipal de gestão integrada 'de resíduos sólidos (art. 33, § 6°, da Lei 12.305/10). 

Mais uma vez, somente se torna legalmente viável o reaproveitamento dos resíduos 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias — "lixo eletrônico —, para serem utilizados em projetos sociais, por 

exemplo, quando expressamente previsto nos acordos setoriais, termos de compromisso ou planos de 

gerenciamento dos resíduos sólidos. 

Com relação ao item 2 do pedido de esclarecimento de fls. 7, a Lei 12.605/10 não 

faz referência ao termo "lixo eletrônico", conforme mencionado acima, o que impede determinar sua 

abrangência do ponto de vista legal. Faz-se necessário, portanto, delimitar, no texto do projeto de lei 

em questão, o conceito e a abrangência do termo "lixo eletrônico". 

Cabe destacar, também, na linha da Manifektação técnica de fls. 12 do presente PA, 

que compete à Secretaria Municipal de Serviços e Obras — SSO Marejar, organizar, dirigir, controlar e 

coordenar as diversas atividades de seus Departamentos e -demais órgãos, dentre os quais o 

Departamento de Limpeza Urbana — LIMPURB, nos termos da Lei Municipal n° 8.491/76. 

O Decreto Municipal n° 53.700/13, em consonância com o Decreto 53.316/12, 

porém, determinou a extinção do Departamento de Limpeza _Urbana — LIMPURB, com a transição de 

suas funções e atividades para a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — AMLURB, órgão 

gerenciador dos serviços de limpeza urbana prestados na cidade de São Paulo, como coleta de resíduos 

de saúde, domiciliares e seletiva, varrição de vias públicas, lavagem de monumentos e escadarias e 

remoção de entulho. 

PIA 

r 	 I • 
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Com isso, a AMLURB, criada pela Lei Municipal n° 13.748/02, passa a ser 

responsável por ,celebrar e fiscalizar contratos de concessão e atos de permissão relacionados com 

limpeza urbana; pelo Programa de Coleta Seletiva; pelo gerenciamento dos aterros, transbordos e 

incineradores; por fiscalizar os dispositivos da Lei 13 A78/02 bem como os prestadores do serviço no 

regime privado. Ainda, cabe à AMLURB elaborar normas e aplicar a política de limpeza urbana em 

consonância com as políticas nacionais, estaduais e municipais de saúde pública, desenvolvimento 

urbano e meio ambiente. 

Conforme informando pela manifestação técnica de fls. 12, já ocorre o descarte de 

resíduos eletroeletrônicos nos ecopontos, -  que são locais de entrega voluntária de pequenos volumes de 

entulho, grandes objetos (móveis, poda de árvores etc.) e resíduos recicláveis. A Associação Brasileira 

de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais — ABRELPE, por exemplo, firmou algumas 

parcerias para disponibilizar para o Município de São Paulo um sistema de devolução e retorno dos 

seus resíduos de equipamentos eletroeletrônicos, instalando pontos de coleta em diferentes pontos da 

cidade (fonte: http://www.abrelpe.org.br/).  

Sendo assim, o Projeto de Lei n° 497/13, que dispõe sobre a implantação de "Tech 

Pontos" para o recolhimento de lixo eletrônico; deve abranger não somente a competência da 

Secretaria do Verde e do Meio Ambiente — SVMA, mas, principalmente, a Secretaria de Serviços e 

Obras, que poderá estabelecer e monitorar os termos de compromissos e os acordos setoriais para a 

implementação da logística reversa, respeitadas as diretrizes estabelecidas ,  pela Política Nacional dos 

Resíduos Sólidos bem como pelo Plano Municipal de Gestão Integrada dos Resíduos Sólidos. 

Face ao exposto, entendemos, em síntese, que o projeto de lei em tela não se 

coaduna com as diretrizes e objetivos da Política Nacional dos Resíduos, não abordando o problema 

dos resíduos eletroeletrônicos, pilhas e baterias, de forma conjunta e integrada com o setor empresarial 

e a sociedade civil, sem levar em consideração elementos necessários, como a responsabilidade 

compartilhada, a logística reversa, os acordos setoriais e os termos de compromisso. 

Apesar da competência concorrente para legislar em matéria ambiental, nos termos 

do art. 24 da Constituição Federal, a eficácia das normas estaduais e municipais ficam condicionadas a 

sua compatibilidade com a norma geral da lei federal. 
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O projeto de lei também é vago e incerto no que tange 

dispõe sobre os resíduos sólidos e a limpeza urbana, trazendo obrigações 

todas as Secretarias Municipais responsáveis pelo assunto. 

Apesar da importância do tema de que trata o projeto de lei, tendo em vista a 

periculosidade dos resíduos eletroeletrônicos, cujas substâncias podem ser nocivas à saúde humana e 

ao meio ambiente, o mesmo deve pensar e abranger todos os aspectos legais e técnicos que permeiam 

o assunto. 

Sendo este nosso entendimento, nos limites da competência atribuída pelo art. 18 

da Lei Municipal n° 14.887/09, encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para prosseguimento. 

São Paulo, /de outubro de 2014. 
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ASSUNTO: Projeto de Lei n° 497/11, de autoria do Vereador Laércio Benko. 

P mel 
RF: 757. 
DECON 

SVMA/AJ 
Sra. Procuradora Chefe, 

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação da Assistência 

Jurídica deste Departamento, que acolho, para análise e prosseguimento .. 

/3 

Júlio Tear dos Reis 
Departamento de Controle da Qualidade Arnbiental 

SVMA-DECONT-G 
Diretor 

S .V. nA - G 
Assessoria Jurídica 

à9 	 bens 
Dat 

C811SIA 
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ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 497/13, de autoria do Vereador Laércio Benko. 

SVMA G  

Senhor Secretário 

Do p.a. no 2014-0.158.937-1, 15/10/2014, 

INTERESSADO: SGM/ATL 
fa „nt's  

- 

Trata-se de pedido de subsídios formulado pela Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de São Paulo acerca do 

Projeto de Lei no 497/13, que dispõe sobre a implantação de "Tech Pontos" que façam 

a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido aproveitamento e/ou 

reciclagem em todas as su_bPrefeituras da cidade de São Paulo. 

Referida comissão solicita manifestação sobre o teor completo do projeto 

de lei. 

A UMAPA2 e o DECONT prestaram informações técnicas, às fls. 12 e 14/17, 

em atendirnento à solicitação efetuada. 

Em resumo, ao que consta, a proposta não se coaduna com as disposições 

da Lei Federal no 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, uma vez que não prioriza a gestão integrada dos resíduos, ‘  não 

estabelece obrigações específicas aos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de produtos eletroeletrônicos, pilhas e baterias, por meio da logística 

reversa e responsabilidade compartilhada, em contrariedade ao artigo 33, e não está 

inserido em um plano municipal de gestão integrada e de gerenciamento de resíduos 

sólidos. 

A Lei Federal no 12.305, de 2010, não faz referência ao termo "lixo 

eletrônico", e o texto apresentado não traz sua definição, o que impede a identificação 

da abrangência da propositura. 
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Além disso„a destinação -adequada desse tipo de resíduo e seu 

reaproveitamento para a criação de novos equipamentos exige uma expertise, 

mostrando-se inviável do ponto de vista técnico. Sob o ponto de vista jurídico, parece-

nos que esse ônus e investimento não caberia ao setor público. 

Por firh: a obrigação preconizada ;de instalação de pontos de coleta do 

chamado 'lixo eletrônico" estaria mais afeta à Secretaria Municipal de Serviços, a qual 
• 	 , 

. já disponibiliza o descarte de REE nos Ecopohtos ou em pontos viciados da cidade. - 

Assim, sugerimbm retorno do presente a SGM/ATL, em prosseguimento, 

com nossa posição contraria ao projeto de lei em tela. 

Sã. Paulo, 15 de outubro de 2014. 

MA 	GINA F R • • QUEIROZ 
Prockiraciora do Município 
OAB/SP no 60.46s 
Assessoria iuàdica SVNIA.G 

DE ACORDO. 

VANESSA ANDRIEOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica SVMA.G 
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INTERESSADO: SGM/ATL 

Projeto de Lei no 497/13 de autoria do Vereador Laércio Benko. 

Senhora Assessora Especial 

Encaminhamos o presente, com resposta ao. requerido as fls. 7, e a 

posição das áreas técnica e jurídica acerta da propositura as quais acolho; 

RLEY MEIRA DO NASCIMENTO 
Secretário únicipal do Verde e do Meio Ambiente 
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AMLURB — Assessoria Jurídica 
Sr. g Assessora, 

Ref.: Pedido de subsídios - Projeto de Lei ng 497/13 — Dispõe sobre a implantação de "Teck 
Pontos", que façam a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido 
reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as sub prefeituras da cidade de São Paulo. 

Trata o presente do Projeto de Lei do nobre Vereador Laércio Benko, que dispõe 
sobre :  a implantação de Tech Pontos para a coleta seletiva e reciclagem de resíduos 
eletroeletrônicos. 

Temos a informar quanto aos apontamentos feitos pelo Gabinete do Prefeito: 

1) O projeto de Lei não coaduna com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, visto que a 
mesma estabelece que os resíduos eletroeletrônicos sejam passíveis de Logística Reversa, 
que deve ser estabelecido por meio de Acordo Setorial a ser firmado entre o Governo 
Federal e os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de resíduos 
eletroeletrônicos. Os referidos resíduos não são de responsabilidade pública. Caberá aos 
municípios, após a assinatura do Acordo Setorial de âmbito Federal, estabelecer Termos 
de Compromisso junto ao setor privado, que poderão detalhar a operacionalização do 
sistema em âmbito municipal, a saber: 
Lei 12.305/2010 

Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por 
um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 
ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada; 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar, sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do 
serviço público de limpeza urbana e de maneio dos resíduos sólidos, os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja 
embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de 
gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em normas técnicas; 

II- pilhas e baterias; 
III - pneus; 
IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

rÇ Ç) e I È,L\ 

Thais Bentim de Carrial 

AMLURB- DPD 

RF: 39 
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V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 
VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

2) A abrangência indica a implantação de Tech Pontos em todas as subprefeituras, mas não 
indica claramente quantos pontos em cada uma delas. 

3) Do ponto de vista legal e técnico a implementação da coleta, segregação e destinação 
final ambientalmente adequada dos resíduos eletroeletrônicos deverá ser realizada no 
âmbito da logística reversa e não pelo município, a não ser que de maneira remunerada. 
Os projetos sociais também deverão ser tratados no mesmo âmbito, conforme segue: 

Lei 12.305/2010, Art. 33 

§ 30 Sem prejuízo de exigências especificas fixadas em lei ou regulamento, em normas 
estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de 
compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se referem os incisos II, 

V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos I e IV do caput e o § 
lo tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo,  consoante o 
estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 

I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 
II- disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 
III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de 
materiais reutilizáveis e recicláveis,  nos casos de que trata o § 1o. 

§ 7o Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 
por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, 
encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e 
embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

Dessa forma, nos posicionamos pelo veto total do referido PL. 
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Folha de Informação 

I PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Processo n°2014-0.158.937-1 	 em 29/10/2014 (a) 

SGM/ATL de análise e manifestação fundamentada sobre o PL n° 497/13. 

Trata o presente de solicitação da Assessoria Especial do Ga 
guhrino 

Instada a se posicionar a Diretoria de Planejamen 

desta Autoridade Municipal de Limpeza Urbana as fls. 08 e 08/ver 

brilhante uma série de deficiências práticas do texto analisado. 

Desenvol mento 

elencou d forma 

Esta assessoria acompanha a manifestação da área técnica que em síntese 

dispõe: 

O Projeto de Lei em pauta visa à implantação de "Tech Pontos", que façam 

a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento e/ou 

reciclagem em todas as Subprefeituras. 

Não obstante, a Lei 12.305/2010, que dispõe sobre Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, prevê a obrigatoriedade da logística reversa mediante retorno dos produtos 

após o uso do consumidor, sendo esta independente do serviço público de limpeza urbana e 

de manejo dos resíduos sólidos, dos fabricantes, entre outros dos produtos eletrônicos e 

seus componentes. 

Como se não bastasse, no projeto de lei em pauta, segue a previsão da 

implantação de Tech Pontos em todas as Subprefeituras, sem, contudo apontar sua 

quantidade. 

Depreende-se da leitura, que a implementação da coleta, segregação e 

destinação final ambientalmente adequada dos resíduos eletroeletrônicos deverá ser 

realizada no âmbito da logística reversa, sem a participação do município'. 

1  Lei 12.305/2010, Art. 33...§ 72 Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, por acordo setorial ou termo de compromisso firmado com o 
setor empresarial, encarregar-se de atividades de responsabilidade dos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística reversa dos produtos e 
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Processo n° 2014-0.260.830-2 	 em 02/10/2014 (a) 

411  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Si RVIÇOS 

Folha n° 

PREFEITURA DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE SERVIÇOS rocesso n° 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA tW! 	ra 
AMLURB .33P-12 RE. 101  

Folha de Informação 

3 33 
93\4 -00 •  

'n 

Ante o exposto, esta Administração está impossibilitada de sancionar o 

referido projeto, sendo o veto medida que se impõe. 

Sendo o que nos cabia, nada mais a se tratar, encaminhamos para 

superior análise, e posterior encaminhamento à Secretaria Municipal de Serviços, para 

posicionamento conclusivo daquela Pasta sobre a propositura. 

São Paulo, em 29/10/2014. 

gol/ T/ni  
Prisc S va óia 

OAB/SP 310.541 
Assessoria Jurídica 

AMLURB 

AMLURB-PRE 

Sr. Presidente, 

Com a manifestação precedente que acompanho, encaminhamos o 

presente para Vossa apreciação, sugerindo encaminhamento à SES-AJ, nos termos de fls. 

02. 

São Paulo, em 29/10/2014. 

Ana Kar4na Nouer 
OAB/SP 221.557 
Assessoria Jurídica 

AMLURB 

embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão devidamente 
remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 



SES.A.J 
Sra. Assessora Chefe, 

kurzfi;i:u.o.k 
.oectio 
- 

PREFEITURA DE SÃO PAUL0Folha  
PREFEITURA DE 	 SECRETARIA DE SERVIÇOSrocesso no 
SÃO PAULO 	AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA 'URBANA 

Folha de 	

a 

àção n° 

SI RVIÇOS 	 AMLURB InformAparecwo r-= 4,   
r 	t 

• 
CD.ar.,,-ií,2:nadcJI 	Pres.:ramal/ 

Á' 1 

, P A 
	Cif - 

Die_54-0 . 

tYz) 

Processo n°2014-0.158.937-1 	 em 29/10/2014 (a) 

49 ento 

mento 

Nos termos da manifestação da Diretoria de Planejamento e D 

e Assessoria Jurídica, e considerando a urgência que o caso requer, segue 

desta Autoridade no que tange o Projeto de Lei n° 497/13. 

São Paulo, 29/10/2014 

-151 
Silvano Silvér o d tosta 

Presidente e-
Autoridade Municipal de 

Limpeza Urbana 
AMLURB 

S ES 

Eritária 	/ 	1 ./ 	 
• 

..... . 

- 	 , 

■(.< 	Íciek ç-r\ 

De ordem do(a) Senhor(a) 
Chefe da asessoria Jurkfica 	

A. F04*1°  
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Do Processo n° 2014-0.158.937-1 	 em 03/11/2014 (a) 	 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 
	

Projeto de Lei no 497/13. 

SGM ATL 

Senhora Assessora Especial, 
_PJ 

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações da 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que 

acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente à aprovação do 

Projeto de Lei no 497/2013, de autoria do Legislativo. 

São Paulo, 03 de novembro de 2014. !"2:7; 

Chefe de Gabinete 
cretaria Municipal de Serviços 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

PARECER N° 	13 9/2015 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 497/13. 

De autoria do nobre Vereador Laércio Benko, o presente projeto de lei dispõe sobre 

a implantação de "Tech Pontos" que façam a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico 

para o devido reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as subprefeituras da cidade de 

São Paulo. 

Em resumo, a propositura obriga a Prefeitura, através da Secretaria do Verde e do 

Meio Ambiente, a instalar, gradativamente, pontos de coleta de lixo eletrônico em todas as 

Subprefeituras. Determina, ainda, que os recursos provenientes do reaproveitamento do lixo 

eletrônico sejam geridos por conselho formado por membros da comunidade atendida pelo 

ponto. 

Segundo o autor, o projeto objetiva resolver os problemas com descarte inadequado 

de materiais tecnológicos obsoletos, responsáveis por uma significativa parte do lixo 

produzido no município. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

Legalidade deste projeto de lei. 

Consultado por esta Comissão, o Executivo, por meio da Secretaria Municipal do 

Verde e do Meio Ambiente, informou que a proposta não coaduna com a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos - PNRS, por não priorizar a gestão integrada dos resíduos sólidos, não 

estabelecer obrigações específicas aos fabricantes, importadores, distribuidores e 

comerciantes de produtos eletrônicos, e por não estar inserido em um plano municipal de 

gestão integrada e de gerenciamento de resíduos sólidos. Alerta, ainda, que a instalação de 

pontos de coleta de resíduos é de competência da Secretaria Municipal de Serviços e não 

da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

De fato, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei Federal n° 

12.305, de 02 de agosto de 2010, introduz a noção de responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida dos produtos e aponta como um dos instrumentos da referida política os 

sistemas de logística reversa, que constituem mecanismo "de desenvolvimento econômico e 

social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 

viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 



Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em I -0 
/ 

NELO RODOLFO 

PAULO FRA 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 497/13. 

reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 

ambientalmente adequada". 

Ainda, de acordo com o artigo 33 da citada lei, "são obrigados a estruturar e 

implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos após o uso pelo 

consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos - 

resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de": produtos 

eletroeletrônicos, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes, pneus, agrotóxicos e 

embalagens, óleos lubrificantes e embalagens, tendo como referência os acordos setoriais 

estabelecidos ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial ou regulamentos. 

Dessa forma, em que pese os relevantes propósitos contidos na presente iniciativa, a 

Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se Contrária a sua 

Aprovação. 

GILSO 	RRE O 
Presidente 

JULIÀ Á CARDOSO 	 SOUZ SANTOS 

RELCOM 

1370/2015 
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PL 497/2013 
935/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 497/2013. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Laércio Benko, 
que dispõe sobre a implantação de "Tech Pontos" que façam a coleta e o 
encaminhamento de lixo eletrônico para o devido reaproveitamento e/ou reciclagem 
em todas as subpre feituras da cidade de São Paulo. 

De acordo com a propositura, a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
com a colaboração das subprefeituras e da Secretaria Municipal de Educação, ficará 
encarregada pela instalação de pontos de coleta de lixo eletrônico, sendo que a 
destinação dos recursos provenientes do reaproveitamento do lixo eletrônico ficará a 
cargo de um conselho formado por membros da comunidade. 

Também determina que todas as repartições da administração municipal 
façam o descarte de seu lixo eletrônico nos "Tech Pontos". 

O Autor argumenta que a maioria das iniciativas estabelecidas até o 
momento visa à coleta de materiais recicláveis comuns, porém existem poucos 
locais que coletam os materiais tecnológicos e a maioria das empresas que realizam 
essa coleta recicla de forma que também polui o meio ambiente, devido às 
substâncias tóxicas. 

O Autor ressalta que o projeto de lei foi baseado no projeto elaborado 
pelo aluno Lucca Eugenio Devechi e Souza, da Escola Colégio Santo Ivo, constante 
no Caderno de Projetos Parlamento Jovem Paulistano 2012 da Câmara Municipal de 
São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente realizou 
duas audiências públicas nos dias 13/11/2013 e 27/11/2013 para instruir a 
tramitação do projeto de lei. Nas duas ocasiões não houve manifestação de nenhum 
dos presentes sobre a propositura. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente enviou 
um pedido de informações ao Poder Executivo, que posicionou-se 
CONTRARIAMENTE ao projeto de lei, apresentando os seguintes argumentos: 

• A propositura não se coaduna com a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos — PNRS, por não priorizar a gestão integrada dos resíduos 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.qmbr  
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PL 497/2013 

sólidos, não estabelecer obrigações específicas aos fabricantes, 
importadores, distribuidores e comerciantes de produtos eletrônicos, e 
por não estar inserido em um plano municipal de gestão integrada e 
de gerenciamento; 

• A instalação de pontos de coleta de resíduos é de competência da 
Secretaria Municipal de Serviços e não da Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente; e, 

• A Política Nacional de Resíduos Sólidos introduz a noção de 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 
apontando como um dos instrumentos da referida política os sistemas 
de logística reversa, que imputa aos fabricantes, importadores e 
aqueles que fazem parte da cadeia de distribuição e comercialização 
do 	produto, 	a 	responsabilização 	pelo 	encaminhamento 
ambientalmente adequado dos produtos por eles comercializados. 

Diante dos argumentos do Poder Executivo, a Comissão de Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se CONTRÁRIA à aprovação do 
projeto de lei. 

No que tange aos aspectos a serem analisados por esta Comissão de 
Administração Pública, o projeto de lei em tela: 

• Interfere nas atribuições das Subprefeituras e de duas Secretarias 
(Secretaria do Verde e do Meio Ambiente e Secretaria Municipal da 
Educação) sem, no entanto, estabelecer competências definidas; 

• Ignora as atribuições da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana — 
AMLURB — e da Secretaria Municipal de Serviços e Obras — SSO; e, 

• Contraria o sistema público de coleta de resíduos sólidos. 

Diante do que foi exposto acima e tendo em vista que a iniciativa reveste-
se de grande relevância e elevado interesse público, ao passo em que pretende dar 
o encaminhamento correto ao lixo eletrônico, a Comissão de Administração Pública 
é FAVORÁVEL à sua aprovação, apresentando SUBSTITUTIVO ao projeto de lei a 
fim de destinar adequadamente as atribuições aos órgãos municipais competentes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnarasp.gov.br  
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N°0497/2013. 

Dispõe sobre a implantação de "Tech 
Pontos" para a coleta e o 
encaminhamento de lixo eletrônico ao 
devido reaproveitamento e/ou reciclagem, 
em todas as Subprefeituras da cidade de 
São Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída a instalação progressiva de pontos de coleta de lixo 
eletrônico, "Tech Pontos", em todas as Subprefeituras da cidade de São Paulo. 

Art. 2° A instalação dos "Tech Pontos" é atribuição da AMLURB — 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, de acordo com o mapeamento a ser 
realizado por cada Subprefeitura em sua região. 

Parágrafo Único Incumbe, ainda, à Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana — AMLURB, a celebração dos termos de compromisso, de acordo com a Lei 
Federal n° 12.305, de 02 de agosto de 2010. 

Art. 3° Todas as repartições da administração municipal devem realizar o 
descarte de seu lixo eletrônico nos "Tech Pontos". 

Art. 4° Na hipótese de que dos termos de compromisso a que alude o 
parágrafo único do artigo 2°, haja a previsão da reversão do total ou de parte dos 
recursos obtidos com o reaproveitamento material coletado nos "Tech Pontos" aos 
cofres municipais, a destinação atenderá o quanto determinado pelo Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável — CADES, da 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 081061 69201G . 

RIGA 
Presidente 

Í1  

\ / ..../"" 

CE SO JATENE 
Relator 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
	

JULIANA RDOSO 

RELCOM 
964/2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

misa Nova, em 
residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

, 

n 
Ver. Anto ato, em  

sidente 

Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 497/2013: 

1°) Qual a estimativa de gastos caso a propositura seja implementada? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

.\ 

Ver. J 	o, em  
Relator 

Senhor Presidente: 

	

Encaminho-lhe para as devidas provi 	cias. 

/ 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 18 de julho de 2016. 

Oficio SGP-12 n°424/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

411 Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 497/2013, de autoria do Vereador Laércio 
Benko, que "DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO DE "TECH PONTOS" QUE FAÇAM A 

COLETA E O ENCAMINHAMENTO DE LIXO ELETRÔNICO PARA O DEVIDO 

REAPROVEITAMENTO E/OU RECICLAGEM EM TODAS AS SUBPREFEITURAS DA 

CIDADE DE SÃO PAULO." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações q4e julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

SeCi2t.t A u Ta I. • 

1 AGÕ 2016 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - S- CE- r ,oriã1 _ 	0131DO 
Fone (11) 3396 -4216 — financasorcamentoacamara.sp.qov. 

 

'..licia Cria khefe • n  • 

e...J.4 do Santos 
. 011 

n  

RF: 794,875.1 

CCM 



Segue(m) Juntedo(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob n(s) 
it8  a  IVg  e folha de informação 

sob 041/  1  /10  

Gonçalves 
arlamentar 

SGP. 

• 



GABINETE DO PREFEITO 

RANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

lee,/,etett~d 	 de p99-du Atdo. 
São Paulo, -9.Áo de 

DOCREd 

831/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações .1 

prestadas pela Secretaria Municipal de Serviços acerca do Projeto de Lei n°:!* 

497/13, de autoria do Vereador Laércio Benko, que visa dispor sobre ai 

implantação de "tech pontos" nas Subprefeituras da Cidade de São Paulo, para 

coleta e encaminhamento do lixo eletrônico para seu devido reaproveitamento 
'é g 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

• 

• 

0A-ci0 	J. 	n° 	cLIK, — 
Ref.: Ofício SGP-12 n°424/2016 

e/ou reciclagem, sob a responsabilidade da AMLURB. 



A Cornissâto de: 

• 

• 



, Folha n° 

o 

alvas 

Prefeitura de São Paulo 
Secretaria de Serviços 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana 

Roberto 
R 

do Processo 

PREFEITURA DA ODADE DE 

SA0 PAULO 

Do processo n° 2014-0.158.937-1 
Folha de informação ° 47 

em 22 de Agosto de 2016 (a) 

lesucl 	ra 
AMLURSOPD 

RF -98 

A Diretoria - DPD. 
Senhor Diretor, 

• 	Trata o presente protocolado sobre iniciativa de Projeto de Lei 

do Vereador Laércio Benko, que "DISPÕE SOBRE IMPLANTAÇÃO DE "TECH PONTOS" QUE 

FAÇAM A COLETA SELETIVA E ENCAMINHAMENTO DE LIXO ELETRÔNICO PARA O DEVIDO 

REAPROVEITAMENTO E/OU RECICLAGEM EM TODAS AS SUBPREFEITURAS DA CIDADE DE SÃO 

PAULO". 

A proposta inicial foi analisada pela SVMA, às Fls.14 a 17 

manifestaram pelo veto, neste mesmo sentido manifestou a Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana às Fls.31 a 33, opinando pela impossibilidade de sanção ao referido projeto, 'sendo 

acatada a manifestação pela Secretaria de Serviços conforme se observa na manifestação 

exarada as fls. 35. 

Contudo, mesmo diante das manifestações contraria dos órgãos 

do Poder Executivo ao projeto em comento, a Comissão de Administração Publica é favorável 

1111 à aprovação, apresentado Substitutivo ao PL com os mesmos propósitos, conforme exposto as 

fls.42. Denota-se, ainda, que o presente substitutivo modificou apenas os artigos 2° e 4°, 

mantendo o mérito do projeto nos mesmos termos da proposta originária. 

Portanto, excetuando a análise sobre a competência do órgão 

para a implantação do objeto tutelado no projeto, ratificamos nossa manifestação já exarada 

neste processo, especialmente a consubstanciada a fls. 31. Por fim, devido à manifestação da 

APAMLURB, sugiro que seja encaminhado àquela para o mesmo fim, é o que tínhamos a 

manifestar nos termos da solicitação a fl. 46. 

Jesuel Pereira 	,) 

Coord(de Progr 
D P D 



Roberto çaives 

'Folha ne 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 

Folha de Informação n. 2  48 

Do Processo n 2  2014-0.158.937-1 (01 vol.) em 22/08/2016 ( 

SES-GABINETE 

Sra. Chefe de Gabinete Substituta 

Assunto: Pedido de subsídios - Projeto de Lei n 2  497/13 — Dispõe sobre a implantação de "Teck 
Pontos", que façam a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido 
reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as subprefeituras da cidade de São Paulo. 

Retornamos o presente com analise e manifestação conclusiva em 
folhas n 2  47, conforme solicitação. 

22/08/2016 

/ 

SAMUEL DE j.1</EIRA 
Diretor de Planejam'èntde Desenvolvimento 

AMLURB 

C P 

SO/ddr 



mr. 

5)  .8G tr,  r"ig 	 41 	C.:k 

29 AGO 20'14 

ri E C E :3 DO 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

  

Fls.49 

o 

em 24/08/2016 (a).. .... 
Ana Regina de luna 

8CM.G75 
SES - GAS 

Do Processo no 2014-0.158.937-1 

S G M - ATL 

Senhor Assessor Chefe 

Retornamos o presente com a manifestação da área, a qual 

ratifica o posicionamento quanto ao veto ao Projeto de Lei. 

SES-G em, 24/08/2016 

t.  Lam 
AL
í

ESSA
§ 

RA R SSINI 

Chefe de Gabinete Substituta 

Secretaria Municipal de Serviços 



• 
Je$uel Pe 

Coorde ador de 	grama 
URB 

PREFEITURA DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 

Folha de informaçã n 2  55 
em 22 de setembro de 2016 (a) 

JESUEL EREIRA 
12130/RF. 92 

C IA  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
DI 

Do Processo n 9  2014-0.158.937-1 

A Diretoria DPD, 

Senhor Diretor, esta coordenadoria já manifestou as 

Fls.47 em relação aos aspectos técnicos da proposta do 
• Projeto de Lei, contudo retorna o protocolado com pedido de 

novos esclarecimentos, nesta ocasião com questionamentos 

pontuais, destarte, pela natureza dos questionamentos, 

saliento que AJ/AMLURB manifeste sobre as questões. Por fim, 

ratificamos o entendimento já exarado às Fls.47. É o que 
tínhamos a manifestar. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Do Processo ne 2014-0.158.937-1 (01 vol.) 

Folha de I 

em 	22/09/16 (a) 

Paulo Eduardo Escobar 
R.F. 630.280.7 

Agente de Apoi0 

mação 

AMLURB-AJ 
Sra. Assistência Jurídica 

Assunto: Pedido de subsídios - Proieto de Lei n 2  497/13 — Dispõe sobre a implantação de "Teck 
Pontos", que façam a coleta e o encaminhamento de lixo eletrônico para o devido 
reaproveitamento e/ou reciclagem em todas as subprefeituras da cidade de São Paulo. 

Com manifestação precedente que acompanho e acolho, 
encaminhamos o presente conforme solicitação desta Chefia de Gabinete em fls. 54, com 
a urgência que o caso requer. 

22/09/16 

SAMUE 
Diretor de Planejame to e Desenvolvimento 

AMLURB 

rANIIRE3-.15J 
1 	25 SET 2016 

'5'3 40 -• 002 A. 

SOltgo 



Olha n° 
1 no  

Roberto 	 ves 

do Processo 

PREFEITURA DE SÃO PA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
AMLURB 

.011.11.• 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Folha de Informação n". 65- 4-  

Do P.A.2014-0.158.937-1 em 10/10/2016 (a) 
Claudia R.P. Coelho 
Coord. de Programa 1 

RF n°65 
AMLURB — Assessoria Jurídica 

Sra. Assessora, 

Adentra nesta Assessoria para parecer os autos que trata do projeto de Lei n 9  

2497/2013, de autoria do Vereador Laercio Benko, o qual dispõe sobre a instalação de "tech-pontos" 

nas Subprefeituras, para coleta e destinação adequada (reaproveitamento e /ou reciclagem) do lixo 

eletrônico. 

Após manifestação da Diretoria de Desenvolvimento e Planejamento às fls.47/48 

deste, após devolução destes autos para nova apreciação, manifestação e esclarecimentos, nos termos 

de fls.53, informamos nesta oportunidade que quanto aos aspectos técnicos da proposta de Projeto de 

Lei, o entendimento daquela diretoria permaneceu inalterado, inclusive ratificados às fls.55. 

Quanto ao aspecto jurídico do projeto e o pedido de fls.50 de uma manifestação 

conclusiva, esclarecemos que: 

Item 1. O questionamento jurídico seria quanto à competência de AMLURB em 

firmar Termo de Compromisso entre o Poder público e os setores empresariais, entendemos que a 

resposta é afirmativa, pois o disposto na Lei n 2 12.305/2010 está claro que, após a assinatura do 

Acordo Setorial de âmbito Federal caberá aos municípios estabelecer Termos de Compromisso junto 

ao setor privado, isso porque os resíduos em questão não são de responsabilidade ao poder público. 

A incumbência de AMLURB como está descrito no referido projeto (texto 

substitutivo fls.42/verso) remete a impressão de que o Termo de Compromisso deverá partir da 

iniciativa de AMLURB, no caso, do Poder Público, porém a Lei n 2 12.305/2010 descreve em seu artigo 

33 § 3 2  que: 

§32(...)Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em 

normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e 

termos de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial, cabe 

aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos produtos a que se 

referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os 

incisos I e IV do caput e o § 1 9  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a 

implementação e operacionalização do sistema de logística reversa sob seu 

encargo, consoante o estabelecido neste artigo, podendo, entre outras medidas: 
crpc_AJ JA 



do Processo 

de 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Roberto Cásal 
RF 

PREFEITURA DE SÃO PA 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
AIVILURB 

 

Folha de Informação n°  et-)  
âir 

  

Do P.A.2014-0.158.937-1 em 10/10/2016 (a) 
Claudia l.P. Coelho 
Coord. de/Programa I 

RF n°65 

Implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados; 

Disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

Atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de 

catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o 

§1 2. 

Assim, conforme acima, o Projeto de Lei não parece condizente com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos, especialmente porque conforme já dito acima, tais resíduos não são de 

responsabilidade pública. 

Item 2. Quanto ao segundo questionamento, ou seja, se poderia a Lei Municipal 

estipular previamente como se dará a destinação desses recursos, nos termos do disposto no artigo 

33, §72  da Lei n 2  12.305/2010 e artigo 42 do projeto de Lei seguem contrários do que dispõe a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos. A área técnica ratificou nos dois casos seu posicionamento contrário a 

aprovação do referido Projeto de Lei. O descrito neste parágrafo 7 2, do artigo 33, da Lei n 2  

12.305/2010 fala em remuneração, na "FORMA PREVIAMENTE ACORDADA ENTRE AS PARTES", desta 

forma a interpretação da lei e sua aplicação dependerá de fatores ainda mais abrangentes. 

Através da lei n2 13.478/02, o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 

Paulo, nos termos do artigo 22, descreve que: 

Art.22- O Poder Público Municipal tem o dever de: 

II- estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 

urbana em benefício da população; 

III- garantir, qualquer que seja o regime de prestação dos serviços de limpeza 

urbana, a não discriminação entre os usuários; 

(..) 

VI—promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidos 

no Plano Diretor do Município. 

Após essa análise quanto à legislação relacionada ao assunto do referido Projeto de 

Lei em análise, diante dos quesitos formulados pela Dra. Assessora Especial do Gabinete do Prefeito e 

crpc_AJ JA 



2,1 

, 

1 no 	
de 

Roberto Ceei 

PREFEITURA DE SÃO PAU/0 
SECRETARIA DE SERVIÇOS 

AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA 
AMLUFtB 

R F 

; PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do P.A.2014-0.158.937-1 

Folha de Informação n° 	 

em 10/10/2016 (a) 
Claudia R.P. Coelho 
Coord. de Programa I 

RF n°65 
da resposta técnica da Diretoria de Planejamento e Desenvolvimento de fls. retro, seguimos no mesmo 

entendimento anteriormente já exposto e sugiro o veto ao Projeto de Lei em análise pela 

incompatibilidade técnica do texto e possível confusão jurídica na aplicação do mesmo. 

Sendo o que temos a manifestar, encaminhamos para análise de Vossa Senhoria, e 
por fim retorno do presente à SES-Al. 

à 

ÇJr ,Ludtc,- PUOdiN0 
Claudia R.P.Coelho 
OAB/SP n2191.965 

AJ/AMLURB 

SES — AI 	• 

Sra. Procuradora Chefe da Assessoria, 

Nos termos das informações prestadas pela Diretoria de Planejamento e 
Desenvolvimento e Assessoria Jurídica desta Autarquia, retornamos o presente para prosseguimento. 

JAN IkA DO A ARAL 
B/SP n 244.010 

Chefe da Assessoria Jurídica 
AMLURB 

:rF S - A 

IE !Irra c! a : 	 D 
SO  A ss: 

    

Cl 

Da ordem do(a) Senhor(a) Chwfe da Assrpssoda 

Juridica QP.ra exame e manifestação. 

p 

GoE.1R f 

crpc_AJ_JA 



e, 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo no 2014-0.158.937-1 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 
Assunto: 	Projeto de Lei no 497/13. 

C. /e) 

Rita Raiana E Sia 
Chefe de Seção IN I SES-P

lv
,..1. 

R.F . 696.827-9 

Folha de informação n° 

em 13/10/2016 (a) 

SES-G  
Excelentíssimo Senhor Secretário, 

Trata-se o presente de solicitação de SGM/ATL, às fls. 50/51, requerendo 
complementação das informações fornecidas acerca do Projeto de Lei no 497/13, que estabelece a 
implantação de pontos de coleta para adequada destinação de lixo eletrônico — "tech pontos". 

A Diretoria de Gestão de Serviços de AMLURB manifesta-se às fls. 55, reforçando 
o posicionamento já encaminhado às fls. 47, no sentido de rejeição do projeto de lei em questão, 
visto que trata de temas que dependem de prévia regulamentação no âmbito federal. 

AMLURB-A], às fls. 57/59, se manifesta contrariamente ao PL em análise, 
esclarecendo, em atendimento ao quanto solicitado por SGM/STL, que o dever de se manter e criar 
mecanismos de logística reversa, nos termos do §3 0  do art. 33 da Lei Federal no 12.305/10, é das 
próprias entidades privadas, cabendo à AMLURB a responsabilidade pela celebração dos Termos de 
Compromisso somente após a assinatura de Acordos Setoriais no âmbito federal. 

Ainda destaca a Assessoria Jurídica da autarquia que a proposta não deverá ser 
aprovada em vista da incompatibilidade com a legislação federal, especialmente o Plano Nacional de 
Resíduos sólidos, o que poderia levar a uma aplicação confusa da norma. 

Desta feita, concordamos integralmente com a manifestação de AMLURB, e, em 
face do exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei apresentado. 

São Paulo, 13 de out bro de 2016. 

AIO DE M • 1 RA LACERDA DOS SANTOS 
Assessor Jurídico - SES 

De acordo. 

FÁÍIOL IMONA 
OAB/SP n° 287.472 

Assessor Jurídico Chefe - SES 



Folha de informação n °  
em 13/10/2016 (a) 

Rita Mane X E Silva 
Chefe de Seção II I SES-P

, .J. 

R.F. 696.827-9 

0"4) 	 A 

• Folha n° 	do Processo 

I n°  de  ?o L3 

Roberto Cá,  - ves 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SERVIÇOS 

Do Processo n o  2014-0.158.937- 1 

Interessado: 	Câmara Municipal de São Paulo. 

Assunto: 	 Projeto de Lei n o  497/13. 

SGM ATL 

Senhora Assessora Especial, 

AT 14 1M 	30 	1),1AT:..; :1):=1::,!. 
3k) .aW 	:3(1.  

Restituo o presente a Vossa Senhoria com as manifestações da 

Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e da Assessoria Jurídica desta Pasta, que 

acompanho. 

Assim, esta Secretaria se posiciona contrariamente ao PL n o  

497/2013, de autoria do Vereador Laércio Benko. 

São Paulo, 13 de outubro de 2016. 

SIMAO PEDRO 
Secretário/Municipal de Serviços 

r 
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CIRO SOL PAVAN 
Técnico Administ 

RF: 11.329 
tivo 

SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artlgo 275 do Regimento Interno. 

São Paulo Oc2J 1 o 1 02334 

Nome 
4F. 	 gc;P-12 

Carme 	
tintialavazzi,i 

RF 11 
97 •SGP.1 2  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

!

Proc. encerrado coal  0:4 62-g  fls. 

Arquivado em  .‘ e) 51 Of PO 4  
:..0 Func. °  

Lucas Manuel M. T. Alves Soto 
Técnico Administrativo 

RF 11.234 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Processo 01-497 de 2013, 02/05/2017. 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

cutpbsoL PAVAN MONT 
Técnico Administra 

RF: 11.320 
Após conferência, verificamos a necessidade de correção das se uintes 

ocorrências, para finalizar os procedimentos de arquivamento: 

Envolvida(s) Folha(s) Ocorrência 

SGP. 21 Após -70- 

Numeração de folhas irregular. 
(duas folhas de número setenta e um) 
Na regularização observar o Manual de 

Processos 6.3, 6.4 e 6.5. 

São Paulo, 02/05/2017. 

CIRO S. P. MONTAUT 
Técnico Administrativo — RF 11 

À SGP. 21 
Senhor Supervisor, 

Encaminhamos o(s) volume(s) do processo para regularização, 

conforme Ato 1124/2010 e de acordo com o apontado no formulário retro, sendo que 

qualquer dúvida poderá ser dirimida com a Equipe de Arquivo Geral. 

Após, se necessário, encaminhar o processo às demais unidades indicadas para correção. 

Feito isso, tramitar o processo à SGP. 33 para arquivamento. 

São Paulo, 02/05/2017 

Ubirajara de Faria Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

Supervisor do Arquivo Geral - SGP-33 

À SGP.12 
Senhor Supervisor, 

Encaminho o processo para regularização, conforme indicado por SGP.33. 

04/05 2 

rni-'11-  
Eduardo A amme 

Supervisor da Equipe de Apoio ao Plenário — SGP-21 



luntand„, nesta nata uucumentopi 

e papel de Informação rublicadsob folhaffi 

n° 	I 31 	. Em_ç_iS_J__SSiala, 
Ana Lúcia de Oliveira Sousamw45  

RF. 100.823 SGP-1.2. 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 131 

Do processo n.° 01-497 de 2013, 	 em 05/05/2017 
Ana Lúcia 	‘. ousa 
RF. 100.823 - SGP-12 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE FOLHAS 

A numeração das folhas do processo no 01-497/2013 foi corrigida a partir das fls. 72 às 130 em 05/05//2017. 

Ana Lúci•. Sousa 
RF. 100.823- SGP-12 • 

o'ã1 
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CIRO SOL PAVAN 
Técnico Admint 

RF: 11.3 



CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 132 
do processo 01-497 de 2013 05/05/2017 

/ 
f'tCiro Sol Pavan M 

RF 11329 Ár 

Obs.: Processo arquivado nos termos do artigo 275 do Regimento 
Interno. 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 03/05/2017 
Arquivado novamente em 05/05/2017 
Com 132 fls. 
O Funcionário 

Ciro Sol Pavan Mo 	ut 
" 113  RF 11329 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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